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I — obedeçam as regras gerais pertinentes. 

Fúncionamento do  Município;  

15 OUT 2013 

IT Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100. 3 0  andar. Sala 308.  São Paulo - SP CEP 01319-900 e'lêfleelf 
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TO DE LEI N° 01 - PL 
01- 00730/2013 

Altera a Lei Municipal n° 10.205 de 04 de 

dezembro de 1986, para dispor sobre Licença de 

Funcionamento Especifica • para 

estabelecimentos que comercializem bebida 

alcoólica, e dá  outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Esta Lei  dispõe  sobre a Licença de Funcionamento Especifica para os 

estabelecimentos  que comercializem, de qualquer modo, bebida alcoólica.  

Art. 2° A Lei Municipal n° 10.205 de 04 de dezembro de 1986, passa a vigorar 

acrescida do artigo 02°-A, com a seguinte redação: 

"Art. 2° A instalação e o funcionamento de atividades não 

residenciais, que - comercializem, de qualquer modo, bebida 

alcoólica dependerão  de Auto de Licença de  Funcionamento  

especifico. . 

§ 1° 0 Auto de Licença de Funcionamento específico sera 

expedido para atividades comerciais, compatíveis ou  toleráveis  

com a vizinhança residencial, classificadas nos termos do art. 154, 

incisos I e Il, respectivamente, da Lei n° 13.885 de 25 de agosto 

de 2004, para quaisquer estabelecimentos que comercializem 

bebida alcoólica, desde que: 
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II — afixem avisos de proibição de venda, oferta, fornecimento, 

entrega e permissão de consumo de bebida alcoólica, ainda que 

gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos, em tamanho e 

local de ampla visibilidade com expressa referência ao artigo 243 

da Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, constando a 

seguinte advertência: "A bebida alcoólica pode causar 

dependência química, e em excesso provoca males à saúde"; 

III — zelem para que nas dependências dos estabelecimentos 

comerciais não se permita o consumo de bebidas alcoólicas por 

pessoas menores de 18 (dezoito) anos. 

§2° O aviso de proibição de que trata o inciso II do § 1° deste 

artigo deverá ser afixado em número suficiente para permitir a 

visibilidade em todos os ambientes do estabelecimento. 

§3° Nos estabelecimentos que operam no sistema de 

autosserviço, como supermercados, padarias e similares, as 

bebidas alcoólicas deverão ser dispostas em locais ou estandes 

específicos, distintos dos demais produtos com a disposição do 

aviso referido no inciso II no mesmo espaço. 

§4° Além das medidas disciplinadoras, os empresários e 

' responsáveis pelos estabelecimentos, seus empregados ou 

prepostos deverão exigir documento oficial de identidade, a fim de 

comprovar a maioridade do interessado em consumir a bebida 

alcoólica, e em caso de recusa, deverá:o abster-se de fornecer o 

produto. 

§5° Cabe aos empresários e responsáveis pelos estabelecimentos 

comerciais e aos seus empregados ou prepostos comprovar à 

autoridade fiscalizadora, quando por esta solicitado, a idade dos 

consumidores que estejam fazendo uso de bebida alcoólica nas 

suas dependências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100. 3° andar. Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
e-mail: contato@florianopesaro.com.br/  www.florianopesaro.Com .br  
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§6° As regras próprias para a expedição da Licença de 

Funcionamento específica nos termos deste artigo da Lei não 

embaraçam a necessidade de obtenção de licença ambiental, 

sanitária e auto de vistoria do corpo de bombeiro, se o caso. 

§7° Os estabelecimentos em funcionamento na data de 

publicação desta Lei deverão realizar as adequações no prazo 

máximo de (01) um ano, a contar da publicação desta Lei. 

Art. 3° A Lei Municipal n° 10.205 de 04 de dezembro de 1986, vigorará acrescida do 

artigo 02°- B, cm a seguinte redação: 

Art. 2° - B. A Licença de Funcionamento referida no artigo 02°- A 

poderá ser emitida, via eletrônica, mediante a assinatura de termo 

de responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual o 

interessado tomará ciência das regras vigentes, bem como das 

penalidades pelo descumprimento. 

Art. 4° A Lei Municipal n° 10.205 de 04 de dezembro de 1986, vigorará acrescida do 
artigo 02°- C, com a seguinte redação: 

Art. 02° - C. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de 

irregularidade, o órgão fiscalizador do Município realizará vistoria, 

e constatada a irregularidade os estabelecimentos comerciais 

poderão ter a Licença de Funcionamento específica cassada, 

independente de outras penalidades definidas em Lei. " 

Art. O Poder ExecUtivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 (noventa) 

dias após sua aprovação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100. 3° andar. Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
e-mail: contatogflorianopesaro.com.br  / www.florianopesaro.com.br  
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Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 

FLORIANO PESARO 

Vereador - PSDB 

Palácio Anchieta -Viaduto Jacarei, 100. 30 andar. Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
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JUSTIFICATIVA 

  

F. 100 406 

A presente iniciativa pretende a instituição de Licença de Funcionamento 

específica para estabelecimentos que comercializem bebidas alcoólicas, com o 

objetivo de diminuir o consumo de bebidas alcoólicas. 

Um dos maiores problemas atinentes à violência nos grandés centros 

urbanos está associado ao consumo excessivo de bebidas alcoólicas. Tal 

medida é de extrema importância para o aumento da segurança e diminuição 

do consumo inapropriado de álcool. Desta forma, é necessário implantarmos 

medidas como esta, para desestimular a ingestão demasiada de bebidas. 

Pesquisa realizada pela Organização Mundial da Saúde, no ano de 

2000, o álcool foi o fator responsável por 4% do peso global sobre as doenças 

ocasionadas na população. 

O jornal O Estado de S. Paulo, publicou uma matéria em 2009, onde a 

pesquisadora da Unidade de Pesquisas em Álcool e Drogas (Uniad), Ilana 

Pinsky, informou que, o fato de existirem diversos locais que comercializam 

bebidas alcoólicas na cidade, inclusive em frente às escolas, reduz-a eficácia 

das medidas de prevenção. 

Para a especialista, a restrição aos pontos e horários de venda de 

bebidas alcoólica é apontada como uma das políticas mais eficientes na 

redução do consumo de álcool, sua posição está baseada na literatura 

internacional sobre o assunto. 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarel, 100. 3° andar. Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
e-mail: contatoQflorianopesaro.com.br  / www.florianopesaro.com.br  
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Na mesma reportagem, Roberta Uchoa, professora de Serviço Social da 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), apresentou dados da Agência 

Brasil acerca do consumo de álcool, onde esta é a droga em que o consumo 

mais cresce no país. De acordo com Roberta Uchoa, entre 1961 e 2000 o 

consumo de álcool no Brasil aumentou 155%. 

As legislações nos três níveis: federal, estadual e municipal e a atuação 

dos gestores públicos contribuem com políticas para garantir a segurança da 

população, reduzir e prevenir os danos à saúde e a vida, o que leva o Poder 

Público a restringir a liberdade individual e a impor sanções demasiadamente 

severas pelo descumprimento, como podemos observar nos casos de fazer 

propaganda, dirigir sobre a influência de álcool, ou até mesmo vender produtos 

nocivos à saúde, corno é o caso das Leis Federais n° 9.294/96; n° 11.705/08 e 

Lei Estadual n° 14.592/11. 

Num estudo realizado pela Secretaria Nacional Antidrogas — SENAD, em 

parceria com a Universidade Federal de São Paulo — UNIFESP, sobre os 

padrões de consumo de álcool na população brasileira, demonstrou que, 52% 

dos brasileiros acima de 18 anos consomem bebida alcoólica pelo menos uma 

vez ao ano. Numa segunda pesquisa realizada em parceria, detectaram que 

em 27 capitais do Brasil, 76% das crianças e adolescentes em situaç. ão de rua 

já haviam consumido bebidas alcoólicas.' 

Segundo o estudo elaborado em julho dé 2009, por Leandro Piquet 

Carneiro, para o Centro de Liderança Pública, teve por base cidades como 

Amsterdã, Nova York e Grã Bretanha, e as medidas tomadas pelo Governo 

para enfrentar a criminalidade em determinadas regiões da cidade com, alto 

índice de violência. Após análise das medidas que foram tomadas nestes 

países, o autor percebeu como alternativa eficaz para o controle da violência 

1  Informação retirada da exposição de motivos da Lei n° 11.705/2008. 
Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100. 3 0  andar. Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
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nos centros urbanos, a exigência de uma licença específica, para a 

regulação e monitoramento da venda de álcool em estabelecimentos. 2  

Há em várias cidades do mundo leis que exigem uma licença específica 

para a venda de bebidas alcoólicas. No trabalho realizado por Piquet, o autor 

cita a cidade de Boston, onde o número de licenças e o valor destas só podem 

ser modificados por decisão do "City Council" ou por referendo popular. Desta 

forma, após a efetivação de um sistema de licenças é possível obter-se um 

mapeamento de como estas estão sendo distribuídas e qual a contribuição 

específica que os estabelecimentos devem realizar, para os casos em que haja 

desordem e perturbação do sossego. Com  essa iniciativa,, é possível termos 

um quadro mais claro da distribuição dos pontos de oferta de álcoo1. 3  

No Reino Unido é exigido uma licença especial para que o comércio 

possa vender bebida alcoólica, desta forma, há uma restrição e a venda de 

álcool não é permitida em qualquer local. 

Assim, pensando no princípio do gradualismo combinado com a 

estratégia de monitoramento o autor apresentou como proposta: 

Tais dados precisam ser diminuídos com políticas públicas eficientes e 

qúe tragam resultados efetivos para a cidade. 

A Cidade de São Paulo tem dimensões geográficas de um país e neste 

sentido, o Município deve controlar de uma forma mais rígida a venda de 

bebidas alcoólicas, para que os proprietários ou prepostos de estabelecimentos 

2  CARNEIRO, Leandro Piquet. Núcleo de Pesquisa em Políticas Públicas e Departamento de Ciência 
Política, da Universidade de São Paulo. A "Lei da Noite": Elementos para a formulação de uma Lei 
municipal em São Paulo; 
3  CARNEIRO, Leandro Piquet. Núcleo de Pesquisa em Políticas Públicas e Departamento de Ciência 
Política, da Universidade de São Paulo. A "Lei da Noite": Elementos para a formulação de uma Lei 
municipal em São Paulo, p. 9; 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacaref, 100. 3 0  andar. Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
e-mail: contatoMorianopesaro.com.br  / www.florianopesaro.com.br  
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comerciais cumpram as determinações legais, sob pena de perderem a sua 

licença de funcionamento, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

Esta precaução afastará a clandestinidade dos estabelecimentos que 

não cumpram as regras que buscam o bem estar social, além dos males típicos 

causados pelo consumo excessivo de álcool. 

A competência do .  Município definida no próprio inciso I do artigo 30 da 

CF, e decorrente do poder de polícia municipal. É obrigação do Estado agir no 

limite de suas atribuições, utilizando-se do poder de polícia preventivo e 

educativo com a finalidade de propiciar o bem coletivo. 

Assim fazer cumprir as determinações referentes as restrições legais 

sobre publicidade e a proibição da venda de bebidas alcóolica para Menores é 

dever do Município em seu âmbito de atuação. 

Ademais a criação de urna licença de funcionamento específico 

aumentará a fiscalização, fato este que também irá propiciar uma melhora na 

eficácia das normas. 

É neste sentido que se coloca a relevância deste Projeto Lei, como 

medida de alto interesse público, para a efetivação da segurança e proteção 

dos direitos fundamentais. 

Expostas as razões de minha iniciativa submeto o assunto a essa Casa 

de Leis e solicito o apoio dos Nobres Vereadores para a sua aprovação. 

FLO O PESARO 

Verea - PSDB 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100. 3° andar. Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
e-mail: contatoeflorianopesaro.com.br  / www.florianopesaro.com.br  
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 730113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  , www.al.so.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
á propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4 0  do art. 200 da Constituição Federal; 

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 14.592, de 19 de outubro de 2011, que proíbe vender, ofertar, 
entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos 
menores de 18 (dezoito) anos de idade, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de.1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras prôvidências, 'alterada pelas Lei n°s 11.785195, 
13.537103, 14.028105 e 14.714108; 

- Lei Municipal n 0, - 12.265, de 11 de dezembro de 1996, que proíbe a venda de bebidas 
alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados às crianças e 
adolescentes; 

- Lei Municipal n° 12.402, de 3 de. julho de 1997, que veda a comercialização de 
bebidas alcoólicas nos estádios de futebol, e conjuntos ; poliesportivos no Município de 
São Paulo, 'especifica é dá outras providências; 

Lei Municipal n0 ,1  3.270, de 3 de janeiro, de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de veicular, em epaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes, públicos 
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da 
AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas; 

Lei Municipal n° 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool; 

- Lei Municipal .n° 13.885, de 25 de agosto de, 2004, que estabelece normas 
complementares ,; ao Plano. Diretor

, 
 Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso.  e Ocupação do Solo do Município, de São Paulo; 

Lei Municipal n° ; 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta' Viaduto Jacarei,'100 São Paulo:- SP CEP 01319-900 fone (1,1) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 

- Lei Municipal n° 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para 
repressão à comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de 
futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos esportivos 

. 	 profissionais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre o 
Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.998, de 20 de outubro de 2009, que dispõe sobre a divulgação da 
frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em cardápios de bares, restaurantes e casas de 
eventos na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 
_. 	 Funcionamento Condicionado, e dá outras providências; 

I 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 29 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização, para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamènto, em consonância com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986 e 
n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, revoga os decretos e a portaria que especifica; 
alterado pelos Decretos n°s 50.943109, 51.375110, 52.623111 e 54.213113; 

- Decreto Municipal n° 42.857, de 20 de dezembro de 2011, que regulamenta a Lei n° 
15.499, de 7 de dezembro de 201 1, que institui o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado; 

- PL 29195, que dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição em estabelecimentos 
comerciais que vendam bebidas alcoólicas de cartazes explicativos dos malefícios 
causados pelo álcool, e dá outras providências; 

- PL 280100, que proíbe atos de venda, compra e ingestão de bebidas alcoólicas nos 
locais que especifica, e dá outras providências; 

- PL 100/01, que ; veda a : comercialização de bebidas alcoólicas nas lojas de 
conveniência e postos de gasolina do Município; 

PL 163102, que, dispõe, sobre a proibição de venda de bebidas alcoólicas em uma 
distância mínima de 500 (quinhentos) metros da localização de qualquer escola do 
sistema Público e, Privado de ensino; 

~i 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 771103, que regula a venda e o anúncio de bebidas alcoólicas no Município de 
São Paulo; 

- PL 7107, que dispõe sobre cassação de alvarás de funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais que comercializem bebidas alcoólicas e cigarros a jovens 
com idade inferior a 18 anos; 

- PL 619107, que dispõe obre criação de locais específicos para comercialização de 
bebidas alcoólicas, inclusive, com prateleiras e gôndolas separadas das demais, para 
exposição dessas mercadorias, em mercados, supermercados, hipermercados e 

• 	 similares, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 11108, que dá nova redação ao artigo 3 1  da Lei n° 14.450, de 22 de junho de 
2007; 

- PL 155109, que dispõe sobre a proibição de trote violento aos alunos de instituições 
de ensino e universidades localizadas no Município de São Paulo e dá outras 
providências; 

- PL 247110, que dispõe sobre as ,condições necessárias à realização de eventos 
esportivos de grande porte em estádios e ginásios localizados no Município de São 
Paulo e dá outras providências; , 

- PL 408111, ,que disciplina o ingresso de crianças e, adolescentes nas lan houses, 
cyber-cafés e estabelecimentos similares, e dá outras providências; 

- PL 409111, que dispõe sobre a proibição de bebidas alcoólicas nas proximidades de 
estabelecimentos de ensino de nível fundamental e médio da rede pública e privada, e 
dá outras, providências; 

• 	 - PL 446111, que proíbe o fumo de, cigarros e derivados do tabaco, bem como o 
consumo de bebidas ,alcoólicas nos ,terminais de ônibus urbanos e, rodoviários da 
Ciidade,dë São Paulo e fixa outras providências; 

- PL 503111, que dispõe sobre a criação da Campanha Publicitária Educativa de 
Conscientização de que álcool é droga, e,fixa outras providências; 

PL 134112, que dispõe sobre a exposição, nos locais que especifica, de bebidas 
alcoólicas, no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

1~ 	
PL 184112, que estabelece a afixação obrigatória de mensagens educativas contra o 

consumo de bebidas alcoólicas nas escolas públicas e privadas situadas no Município 
de São, Paulo e dá outras providências; 

PL 59113, .que proíbe a venda de bebidas alcoólicas em terminais de ônibus e 
rodoviárias do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

L Palácio Anchietá Viàduto Jacará,'100 São Paulo l - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govbr 
PL0730113 - pesqúisá 

M
at

ér
ia

 P
L 

73
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



a 

A Folha n° 	 do proc. 
N°  O-J-O - -30  de 20J 
O funcionár 

Mar a Jo é ráira
Técnico Admiro raF 10.940 

- PL 104113, que proíbe o consumo de bebidas alcoólicas dentro do espaço físico dos 
postos de combustível e suas lojas de conveniência, e dá outras providências; 

- PL 135113, que estabelece normas especiais para funcionamento de bares e 
similares nos bairros residenciais de acordo com o plano diretor da Cidade; 

- PL 189113, que dispõe sobre a proibição de publicidade de cigarros e bebidas 
alcoólicas no mobiliário urbano da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 247113, que regulamenta a entrada de consumidores portando alimentos e 
bebidas não alcoólicas nos estabelecimentos que especifica e dá outras providências; 

- PL 278113, que institui o Programa Hidrata São Paulo, e fixa outras providências; 

- PL 430113, que institui a reserva de espaços publicitários no mobiliário urbano para 
campanhas sobre a importância de não ingestão de bebidas alcoólicas por motoristas 
na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 661113, que obriga os estabelecimentos onde há consumo de bebida alcoólica a 
exibirem, em local visível, placa com conteúdo sobre a proibição de dirigir após o 
consumo de álcool e dá outras providências;;  

- PL 669113, que dispõe sobre a proibição do consumo de bebidas alcoólicas em 
Parques Público do Município de São Paulo,.e dá outras providências; 

- PL 727113, que dispõe sobre a proibição de comercialização de bebidas para 
crianças com forma de apresentação semelhante à de bebidas alcoólicas, no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s)Ido(s) texto(s) : normativo(s) acima indicado(s) I  acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de ,Constituição, Justiça ; e Legislação, Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de lis. Ó8. 	 J 

São Paulo 29 de outubro de 2013. 

Marcella Fa o Gia aglia 
Procuradora Supervisora do tór de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP, 111.393 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.294. DE 15 DE JULHO DE 1996. 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
Regulamento produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 

terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4 0  do art. 
220 da Constituição Federal 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 11  O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas alcoólicas, de 
medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições estabelecidas por 
esta Lei, nos termos do § 4 0  do art. 220 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com teor 
+Icoólico superior a treze graus Gay Lussac. 

Sw-M -VIM

i 

 a.~ 

 

à. 

 

Art. 22  É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, 
derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou público. 	(Redação dada pela Lei n° 12.546. 
de 2011) 

§ 1* Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as 
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema. 

§ 22  É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte coletivo. 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001)   

§ 3° Considera-se recinto coletivo o local fechado, de acesso público, destinado a permanente utilização 
simultânea por várias pessoas. 	(Incluído pela Lei n° 12.546. de 2011) 

Art. 30  É vedada, em todo o território nacional, a propaganda comercial de cigarros, cigarrilhas, charutos, 
cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, com exceção apenas da exposição 
dos referidos produtos nos locais de vendas, desde que acompanhada das cláusulas de advertência a que se 

referem os §§ 22, 32  e 4°- deste artigo e da respectiva tabela de preços, que deve incluir o preço mínimo de venda 
no varejo de cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tipi, vigente à época, conforme estabelecido pelo 
Poder Executivo. (Redação dada pela Lei n° 12.546. de 2011) 

www.pianalto.gav.brlcci,ÁI-03AelsA9294.htm 	 117 
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§ 1 A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-M
O  Cn

s  
n   

1 - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao ber 	a ti 	 fa~z~~r 
associação a celebrações cívicas ou religiosas ; 	

Técnico Adml str rvo-~ 10. 

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou estimulantes, 
que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar; 

111- não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento de 
virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes; 

IV - não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir ou 
induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; (Redação dada pela Lei n° 10.167. 
de 27.12.2000) 

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo; 

r 

VI - não incluir a participação de crianças ou adolescentes. (Redação dada pela Lei n° 10.167. de 
27.12.2000) 

§ 2°- A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características, advertência, 
sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 

Wfensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, usadas seqüencialmente, de forma 
—. Imultânea ou rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

- . MIiI ,  
- 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 -  =i r:r~arir_nerni~:r=~~~~~t.~.~•~ rr~~ti:r:.~R%r:r:r:r:r:ra 

§ 3°- As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, e o 
material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 2 2  acompanhada 
de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34. 
de 2001 

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2 0  deste artigo serão 
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a 
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços, 
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor. 

www.pianalto.gov  br/ccivll 03Aeisfl9294.htm 	 217 
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§ 50  Nas embalagens de produtos fumígenos vendidas diretamente ao consumidor, as cláusulas de 
advertência a que se refere o § 2 2  deste artigo serão sequencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, 
nesta última hipótese devendo variar no máximo a cada 5 (cinco) meses, inseridas, de forma legível e 
ostensivamente destacada, em 100% (cem por cento) de sua face posterior e de uma de suas laterais. 
(Redação dada pela Lei n° 12.546. de 2011) 

§ 62  A partir de 1 2  de janeiro de 2016, além das cláusulas de advertência mencionadas no § 52  deste 
artigo, nas embalagens de produtos fumígenos vendidas diretamente ao consumidor também deverá ser impresso 
um texto de advertência adicional ocupando 30% (trinta por cento) da parte inferior de sua face frontal. 
(Incluído pela Lei n° 12.546. de 2011) 

§ 72  (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 12.546. de 2011) 

Art. 3°--A Quanto aos produtos referidos no art. 2 2  desta Lei, são proibidos: (Artigo incluído pela Lei no 
10.167. de 27.12.20001 

o 	1— a venda por via postal; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

II — a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 
27.12.2000) 

111— a propaganda por meio eletrônico, inclusive internet; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 
27.12„20001 

IV — a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino ou local 
público; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

V — o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

VI a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; (Inciso incluído pela Lei n° 
10.167. de 27.12.2000) 

VII — a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos no 
País após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

10.167. de 27.12.290% 

VIII — a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou 
entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

IX— a venda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei no 10.702. de 14.7.2003) _ .. 
§ 1 2  Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos 

esportiws internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por 
instituições estrangeiras.(Renumerado e alterado pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

§ 22  É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 1 2, 

propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 2 2  do art. 

www.planalto.gov.br/ccivil  03Aeis/19294.htm 	 3/7 
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3°-C, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a refédcww-§ 	
do roo. 

Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 	 o funcionári o  

	

Maria J sé 	fveira 

Art. 3°—B Somente será permitida a comercialização de produtos fumígenosT$ Woc, 	 ' eifi" g$ ao 
embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento. Arti o 
incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

Art. 32C A aplicação do disposto no § 1 2  do art. 30-A, bem como a transmissão ou retransmissão, por 
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro 
patrocinados por empresas ligadas a produtos fumígeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de 
televisão, durante a transmissão do evento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. Incluído 
pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

§ 12  Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de advertência, 
cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta segundos em cada 
inserção. (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

§ 22  A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiva transmissão, mensagem 
de advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze segundos em cada 
inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na regulamentação, usadas 

qúencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte": (Incluído pela Lei n° 10.702. 
14.7.2003) 

1-"fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

II -"fumar causa câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

III -"fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

IV -"fumar na gravidez prejudica o bebê"; (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

V - "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo do 
normal e facilidade de contrair asma"; (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

VI - "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

VII - "a nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

• VIII -'fumar causa impotência sexual'. (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

§ 32  Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, os 
ensaios, as reapresentações e os compactos. (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

Art. 40  Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e 
televisão entre as vinte e uma e as seis horas. 

§ 1 0  A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de 
competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou idéias de 
maior êxito ou sexualidade das pessoas. 

§ 20  Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos: "Evite o 
Consumo Excessivo de Álcool'. 

Art. 4°—A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência 
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção. 
(Incluído pela Lei n° 11.705. de 2008 

Art. 50  As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2 0  e 40  , para 
eventos alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em 
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qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, N 	_ 	ça -M R 
consumo. 	 o funcioná 1 

Ma $ é 	+ve ra § 1 0  As restrições deste a rt igo aplicam-se à propaganda estática existente~e~ 	r, icu of45 .Ç" 
competição e locais similares. 

§ 2° Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão liberados 
da exigência do § 2 0  do art. 3° desta Lei. 

Art. 60  É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a 
propaganda dos produtos de que trata esta Lei. 

Art. 7° A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em 
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde. 

§ 1° Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do Ministério 
da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertências quanto ao seu 
abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória. 

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não sejam 
passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam legalmente 
q#ificados para fazê-lo. 

§ 30  Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1 0  deste 
artigo deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da 
publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada. 

§ 4°- É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias patrocinadas pelo 
Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-los, com indicação do 
medicamento de referência. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

§ 50  Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a 
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 
2001) 

Art. 8° A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou 
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e 
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou 
utilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem 
*ízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema único de Saúde. 

Art. 9°- Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as seguintes 
sanções: (Redação dada pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

1- advertência; 

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por prazo 
de até trinta dias; 

III - obrigatoriedade de vaiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda distorcida 
ou de má-fé; 

IV - apreensão do produto; 
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V -multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil rea+ls ►  

capacidade econômica do in frator; (Redação dada pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000)  ó  f~ c o~ o 
veira 

VI - suspensão da programação da emissora de rádio e televisão , pelo tempo ~~on~ A 
s 

$vPGF Cad@P 
minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o mesmo 
horário.  (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

VII - no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 30-A, as sanções previstas na  Lei n°-  6.437. de 

20 de agosto de 1977, sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n°- 8.069. de 13 de julho de 1990. Incluído 
pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

§ 1` As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator. 

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada. 

§ 3-0  Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo de 
*unicação.(Reda0o dada pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000 

§ 4°- Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas neste artigo, na forma do art. 12 
da Lei n°- 6.437. de 20 de agosto de 1977, ressalvada a competência exclusiva ou concorrente: (Parágrafo 
incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

1 - do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis às 
agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 
27.12.2000) 

II - do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infrações verificadas 
no interior de aeronaves; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

III - do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio e 
televisão; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

N - do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infrações 

0rridas no inte rior de transpo rtes rodoviá rios, ferroviá rios e aquaviá rios de passageiros. (Inciso incluído pela Lei 
0.167. de 27.12.20001 

§ 52  O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal 
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua publicação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de julho de 1996; 1751  da Independência e 108 1  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobin 
Adindo Porto 
Adib Jatene 
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.. 	 Folha n°  °21-i 	do proc. Presidência da Repubi~ca f~~lõ  áró' de o~  
Casa Civil 	 , 

	

Ma a sé 	Oliveira 
Subchefia para Assuntos JurídicoJéCni coAdmi tr o-RF 10.940 

LEI No 11.705. DE 19 DE JUNHO DE 2008. 

Mensagem de Veto 

Conversão da Medida Provisória n° 415. de 2008 

Altera a Lei n°- 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 

'institui o Código de Trânsito Brasileiro', e a Lei n°-
9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as 
restrições ao , uso e à propaganda de produtos 
fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias 

e defensivos agrícolas, nos termos do § 42  do art. 220 
da Constituição Federal, para inibir o consumo de 
bebida alcoólica por condutor de veículo automotor, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: • 

Art. 1 0  Esta Lei altera dispositivos da  Lei n°-  9.503. de 23 de setembro de 1997 , que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, com a finalidade de estabelecer alcoolemia 0 (zero) e de impor penalidades mais severas para 
o condutor que dirigir sob a influência do álcool, e da  Lei n°-  9.294. de 15 de julho de 1996 , que dispõe sobre as 
restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas,' medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do §_4 °-  do art. 220 da Constituição Federal , para obrigar os estabelecimentos 
comerciais em que se vendem ou oferecem bebidas alcoólicas a estampar, no recinto, aviso de que constitui 
crime dirigir sob a influência de álcool. 

Art. 22  São vedados, na faixa de domínio de rodovia federal ou em terrenos contíguos à faixa de domínio 
com acesso direto à rodovia, a venda varejista ou o oferecimento de bebidas alcoólicas para consumo no local. 

§ 12  A violação do disposto no caput deste artigo implica multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais). 

§ 22  Em caso de reincidência, dentro do prazo de 12 (doze) meses, a multa será aplicada em dobro, e 
suspensa a autorização de acesso à rodovia, pelo prazo de até 1 (um) ano. 

• § 32  Não se aplica o disposto neste artigo em área urbana, de acordo com a delimitação dada pela 
legislação de cada município ou do Distrito Federal. 

Art. 3-0  Ressalvado o disposto no § 3°- do art. 22  desta Lei, o estabelecimento comercial situado na faixa 
de domínio de rodovia federal ou em terreno contíguo à faixa de domínio com acesso direto à rodovia, que inclua 
entre suas atividades a venda varejista ou o fornecimento de bebidas ou alimentos, deverá afixar, em local de 
ampla visibilidade, aviso da vedação de que trata o art. 2 2  desta Lei. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo implica multa de R$ 300,00 
(trezentos reais). 

Art. 42  Competem à Polícia Rodoviária Federal a fiscalização e a aplicação das multas previstas nos ads. 
22  e 32  desta Lei. 

§ 12  A União poderá firmar convênios com Estados, Municípios e com o Distrito Federal, a fim de que 

estes também possam exercer a fiscalização e aplicar as multas de que tratam os arts. 2 2  e 3°- desta Lei. 

§ 22  Configurada a reincidência, a Polícia Rodoviária Federal ou ente conveniado comunicará o fato ao 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT ou, quando se tratar de rodovia concedida, à 
Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, para a aplicação da penalidade de suspensão da 
autorização de acesso à rodovia. 
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Art. 50- A Lei n°- 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes modificações: 

1- o art. 10 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXIII: 	 Fo1n n°  a2cZb 	do proc. 
N° — ( 	 _  de 2ü~ 

'Art. 10. 	 ...................................... 	
O funcion 	Ib 

Maria s 	1 ve ra 
............................................................................................. 	Técnico Admi ' tr 	vo-RF 10.940 

XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça. 

..................................................................................... (NR) 

II - o caput do art. 165 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 165.  Dirigir soba influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa 
que determine dependência: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) 
meses; 

Medida Administrativa - retenção do veículo até a apresentação de condutor 
• 	habilitado e recolhimento do documento de habilitação. 

..................................................................................... (NR) 

III - o art. 276 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 276.  Qualquer concentração de álcool por litro de sangue sujeita o condutor às 
penalidades previstas no art. 165 deste Código. 

Parágrafo único. órgão do Poder Executivo federal disciplinará as margens de 
tolerância para casos específicos." (NR) 

IV - o art. 277 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 277 . 	..................................................................... 

§ 22  A infração prevista no art. 165 deste Código poderá ser caracterizada pelo 
agente de trânsito mediante a obtenção de outras provas em direito admitidas, acerca 
dos notórios sinais de embriaguez, excitação ou torpor apresentados pelo condutor. 

§ 32  Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas no art. 
165 deste Código ao condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos 
procedimentos previstos no caput deste artigo." (NR) 

V - o art. 291 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

„Art. 291 . 	..................................................................... 

§ 12  Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o disposto nos arts. 

74, 76 e 88 da Lei n°- 9.099, de 26 de setembro de 1995, exceto se o agente estiver: 

1 - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa que determine 
dependência; 

II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição automobilística, de 
exibição ou demonstração de perícia em manobra de veículo automotor, não 
autorizada pela autoridade competente; 

III - transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via em 50 km/h 
(cinqüenta quilômetros por hora). 
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Folha n° 	 do oroc. 

§ 20- Nas hipóteses previstas no § 1°- deste a rt igo, deverá ser I °s u 	 6 20 

policial para a investigação da in fração penal." (NR) 
Ma a Jo é e iveira 

VI - o a rt . 296 passa a vigorar com a seguinte redação: 	
Técnico Admin ra ~ ~ . F 10.940 

"Art. 296. Se o réu for reincidente na prática de crime previsto neste Código, o juiz 
aplicará a penalidade de suspensão da permissão ou habilitação para dirigir veículo 
automotor, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis." (NR) 

VII - NETADO 

VIII - o art. 306 passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com concentração de 
álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência 
de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência: 

Parágrafo único. O Poder Executivo federal estipulará a equivalência entre distintos 
testes de alcoolemia, para efeito de caracterização do crime tipificado neste artigo." 

	

• 	(NR) 

Art. 6°- Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis que contenham 
álcool em sua composição, com grau de concentração igual ou superior a meio grau Gay-Lussac. 

Art. 72  A Lei no- 9.294, de 15 de julho de 1996, passa avigorar acrescida do seguinte art. 4 2-A: 

"Art. 42—A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser 
afixado advertência escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a 
influência de álcool, punível com detenção." 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92  Fica revogado o inciso V do parágrafo único do art. 302 da Lei n°- 9.503. de 23 de setembro de 
1997. 

Brasília, 16 de junho de 2008; 1872  da Independência e 1202  da República. 

W INÁCIO LULA DA SILVA 
o  Genro 

Alfredo Nascimento 
Femando Haddad 
José Gomes Temporão 
arcio Fortes de Almeida 
Jorge Armando Felix 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.6.2008 
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LEI N° 8.069. DE 13 DE JULHO DE 1990. 

Texto compilado 	 Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Título 1 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1 0  Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas 
entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 30  A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, 
todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual 
e social, em condições de liberdade e de dignidade. 

Art. 40  É dever da família, da comunidade, da, sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária. 1 . . 1 . 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 
: 	1  

. 	a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos púbiicos' nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

Art. 50  Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer, atentado, por ação ou omissão, 
aos seus direitos fúndamentais. 

Art. 60  Na interpretação desta Lei levar-se-ão ém conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências 
do bem comum, os direitos' e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do 
adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

1! 	 c 	J 	. 
r 

í r a 	 Títúl411 

Dos Direitos Fundamentais 

http://www.planalto.gov.br/ecivil -03/leis/18,069.htrn 	 1 	 29/10/2013 
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Page 18 of 66 

 

Seção II 

Dos Produtos e Serviços 

}olha n° 	 do proc. 
N°  0 1 —0 -3.30  de 20.43  
O funcionA

W,~RFra10..40 

 

Maria J
TécnicoAdm  

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de: 

1- armas, munições e explosivos; 

II - bebidas alcoólicas; 

III - produtos cujas componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por 
utilização indevida; 

IV - fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam incapazes 
de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida; 

V - revistas e publicações a que alude o art. 78; 

VI - bilhetes lotéricos e equivalentes. 

Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou 
estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável. 

Seção III 
m~ 

Da Autorização para Viajar 

Art. 83. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanhada dos pais 
ou responsável, sem expressa autorização judicial. 

§ 1 ° A autorização não será exigida quando: 

a) tratar-se de comarca contígua, à da residência da criança, se na mesma unidade da Federação, ou 
incluída na mesma região metropolitana; 

b) a criança estiver acompanhada: 

1) de ascendente ̀ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco; 

2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável. 

§ 20  A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder autorização válida por 
dois anos. 

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a criança ou 
adolescente: 

1 - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável; 

II - viajar na companhia de um dos pais, .autorizado expressamente pelo outro através de documento 
com firma reconhecida. : 	; ; 	; i  

Art. 85. ;,Sem P 	P 	 ç révia e.ex expressa. autorização j udicial,  nenhuma criança ou adolescente nascido em 
território nacional poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior. 	 jg  

Parte Especial  

i 	 Título 1 

http://www'planalto.gov.br/ccivil-03/leis/18069.htm 	 29/10/2013 
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Page 57 of 66 
r olha n°  o?~ 	do proc. 

No  n i1.A7 ~_1i, de 20-13 

forma de representação visual:  (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 	o funcionár o 
Marau é 	

o-r 
Pena -reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. Incluído ela Lei n° 1 T$`S~f~ ~é U

Rp 1 0 •940 
 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, disponibiliza, distribui, 
publica ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o material produzido na forma do caput 
deste artigo.  (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, criança, com 
o fim de com ela praticar ato libidinoso:  (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.  (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem:  ,(Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

1 - facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito ou pornográfica 
com o fim de com ela praticar ato libidinoso;  (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

II - pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir criança a se exibir de 
forma pornográfica ou sexualmente explícita.  (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)  

Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão "cena de sexo explícito ou 
pornográfica" compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais 
explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins 
primordialmente sexuais.  (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou 
adolescente arma, munição ou explosivo: 	I' 

Pema detemçãe de 9-!"9 meses e d 

Pena -, reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos.  (Redação dada pela Lei n° 10.764, de 12.11.2003)  

Art. 243. Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança 
ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou 
psíquica, ainda que por utilização indevida: 

Pena detem~M de,  seis mieses & deis amue, C Milta, se o féte mãe eemstitui efiffie miais gfave. 

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave. 
(Redação dada pela Lei n° 10.764, de 12.11.2003)  

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou 
adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam 
incapazes de provocar qualquer dano físico em caso"de utilização indevida: 

Pena -detenção de seis meses a dois anos, e multa. ¡ , 

Art. 244-A. Submeter críança ou adolescente,, como tais definidos no caput;  do art. , 2= desta Lei, à 
prostituição ou à explóração sexual  (Incluído pela Lei n° 9.975, de 23.6.2000) 

Pena - reclusão.de  quatro a dez anos, e multa., 

§ 1 2  Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se 
verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput deste artigo.  (Incluído pela  
Lei n° 9.975, de 23.62000)  

§ 2= Constitui efeito obrigatório' da condenação a cassação da licença de localização e de 
funcionamento do estabelecimento.  (Incluído pela Lei n° 9.975, de 23.6.2000) 

hftp://víww.planaltó.gov.br/ceivil-03/leis/18069.htm 	 29/10/2013 
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17110113 	 www.al.sp.govbrAegislacao/norma.do?id=163480&ver imp=true 
Folha n° 07-,e  ~ 	do proc. 
N°  
O funcion rllo_ 

Mari 	 veira 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAtLO Técnico Adm str ivu-rïF 10.940 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e I.nforrnação 

Lei n° 14.592, de 19/10/2011 

Texto da Norma 	Qo Diário Oficial 

Ementa 

Proíbe vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 
(demito) anos de idade, e dá providências correlatas. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 69812011  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-120/10/2011, p.1 	 - 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

Regulamentações .  .. 

Decreto n° 57.524 de 18/11/2011  
Regulamenta a  Lei n° 14.592. de 2011  (DOE-1 1 911 11201 1, p.1) 

Indexadores. 

Tema ,. 

o 

www.al.sp.gov.brfiegislacao(norma.do?id=163480&,mr—inip=true 	 111 
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17110113 	 lei n.14.592 de 19.10.2011 
Folha n° 	 do proc. 

W° 	D*~)-.3.0  de 2QJZ:5  
O funcionário 

o- 

Mari J s 	liveira 
TéCnlco AdV  	o-RF 10.940 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlarnentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI No 14.592, DE 19 DE OUTUBRO DE 2011 

Proíbe vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que 
gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, e dá providências correlatas 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1 0  - Fica proibido, no Estado de São Paulo, vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o 
consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade. 
Cágrafo único -A proibição estabelecida no "capuf' compreende a do uso de bebidas alcoólicas 
como premiação aos menores de 18 (dezoito) anos de idade em quermesses, clubes sociais, 
instituições filantrópicas, casas de espetáculos, feiras, eventos ou qualquer manifestação pública. 
Artigo 20  -A proibição prevista no artigo 1 0  desta lei implica o dever de cuidado, proteção e vigilância 
por parte dos empresários e responsáveis pelos estabelecimentos comerciais, fornecedores de 
produtos ou serviços, seus empregados ou prepostos, que devem: 
1 - afixar avisos da proibição de venda, oferta, fornecimento, entrega e permissão de consumo de 
bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos, em tamanho e local de 
ampla visibilidade, com expressa referência a esta lei e ao artigo 243 da Lei federal n° 8.069, de 13 
de julho de 1990, constando a seguinte advertência: 
"A BEBIDA ALCOÓLICA PODE CAUSAR DEPENDENCIA QUIMICA E, EM EXCESSO, 
PROVOCA GRAVES MALES À SAÚDE"; 
11 - utilizar mecanismos que assegurem, no espaço físico onde ocorra venda, oferta, fornecimento, 
entrega ou consumo de bebida alcoólica, a integral observância ao disposto nesta lei; 
111 - zelar para que nas dependências de seus estabelecimentos comerciais não se permita o 
consumo de bebidas alcoólicas por pessoas menores de 18 (dezoito) anos. 
* - Os avisos de proibição de que trata o inciso 1 deste artigo serão afixados em número suficiente 
para garantir sua visibilidade na totalidade dos respectivos ambientes, conforme regulamentação a 
ser expedida pelo Poder Executivo. 
§ 211  - Nos estabelecimentos que operam no sistema de autosserviço, tais como supermercados, lojas 
de conveniência, padarias e similares, as bebidas alcoólicas deverão ser dispostas em locais ou 
estandes específicos, distintos dos demais produtos expostos, com a afixação da sinalização de que 
trata o inciso 1 deste artigo no mesmo espaço. 
§ 30  - Além das medidas de que trata o inciso II deste artigo, os empresários e responsáveis pelos 
estabelecimentos comerciais e seus empregados ou prepostos deverão exigir documento oficial de 
identidade, a fim de comprovar a maioridade do interessado em consumir bebida alcoólica e, em 
caso de recusa, deverão abster-se de fornecer o produto. 
§ 4° - Cabe aos empresários e responsáveis pelos estabelecimentos comerciais e aos seus 
empregados ou prepostos comprovar à autoridade fiscalizadora, quando por esta solicitado, a idade 
dos consumidores que estejam fazendo uso de bebidas alcoólicas nas suas dependências. 
§ 511  -vetado. 
Artigo 3° - As infrações das normas desta lei ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções 
administrativas, sem prejuízo das de natureza civil ou penal e das definidas em normas especificas: 
1- multa; 
II - interdição. 

www.al.sp.govbr/repositorioAegislacaoAel/2011Aei n.14.592, de 19.10.201Utm 	 114 

M
at

ér
ia

 P
L 

73
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



17110113 	 lei n.14.592 de 19.10.2011 
F01 n° 	 do proc. 

12 Parágrafo único - As sanções previstas neste artigo poderão ser apliAR 	e 
inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente, de procedimento adrR l~

",n 

 

o  Artigo 4°  - A  multa será fixada em, no mínimo, 100 (cem) e, no má ximo, 5.000 4L 
Técn co  

Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs para cada infração cometida, aplicada em dobro na 
hipótese de reincidência, observada a seguinte gradação: 
1 - para as infrações de natureza leve, assim consideradas as condutas contrárias ao disposto no 
inciso 1 e no § 1 0  do artigo 2 0: 
a) 100 (cem) UFESPs, em se tratando de fomecedor optante pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte — Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 
2006; 
b) 500 (quinhentas) UFESPs, para fomecedor que não se enquadre na hipótese da alínea "a" e cuja 
receita bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs; 
c)1.500 (mil e quinhentas) UFESPs, para fomecedor cuja receita bruta anual seja superior a 650.000 
(seiscentas e cinquenta mil) UFESPs; 
II - Para as infrações de natureza média, assim consideradas as condutas contrárias ao disposto no 
inciso II e no § 21  do artigo 20  desta lei: 
a) 150 (cento e cinquenta) UFESPs, em se tratando de fornecedor optante pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
#queno Porte — Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; 
b) 750 (setecentas e cinquenta) UFESPs, para fornecedor que não se enquadre na hipótese da alínea 
"a" e cuja receita bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs; 
c) 2.000 (duas mil) UFESPs, para fomecedor cuja receita bruta anual seja superior a 650.000 
(seiscentas e cinquenta mil) UFESPs; 
III - Para as infrações de natureza grave, assim consideradas as condutas contrárias ao disposto no 
artigo 1 0  e no artigo 21, inciso III e §§ 3 0  e 40, desta lei: 
a) 200 (duzentas) UFESPs, em se tratando de fornecedor optante pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte — Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 
2006; 
b)1.000 (mil) UFESPs, para fomecedor que não se enquadre na hipótese da alínea "a" e cuja receita 
bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs; 
c) 2.500 (duas mil e quinhentas) UFESPs, para fornecedor cuja receita bruta anual seja superior a 

1000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs. 
igo 50  - A sanção de interdição, fixada em no máximo 30 (trinta) dias, será aplicada quando o 

fomecedor reincidir nas infrações dos artigos 1 1  e 21, inciso III e §§ 3 11  e 411, desta lei. 
Artigo 6 1  - Na hipótese de descumprimento da sanção de interdição, ou se for verificada nova 
infração do disposto nesta lei, será oficiada a Secretaria da Fazenda, que deverá proceder à 
instauração de processo para cassação da eficácia da inscrição do fornecedor infrator no cadastro 
de contribuintes do Impo_ sto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, 
consoante disposto na Lei n° 12.540, de 19 de janeiro de 2007. 
Artigo 70  - Considera-se reincidência a repetição de infração de quaisquer das disposições desta lei, 
desde que imposta a penalidade por decisão administrativa irrecorrível. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto no "capuf' deste artigo, não se considera a sanção 
anterior se entre a data da decisão administrativa definitiva e a da infração posterior houver decorrido 
período de tempo superior a 5 (cinco) anos. 
Artigo 80  - A fiscalização do disposto nesta lei será realizada pelos órgãos estaduais de defesa do 
consumidor e de vigilância sanitária, nos respectivos âmbitos de atribuições, os quais serão 
responsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de infrações às normas nela contidas, 
mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa. 
Artigo 90  - Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos adiante indicados da Lei n° 
12.540, de 19 de janeiro de 2007: 

www.al.sp.gavbr/repositorioAegislacao/lei/20llAei n.14.592, de 19.10.2011.htm 	 2/4 
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17110/13 	 lei n.14.592 de 19. 10.2011 

1- o artigo 1 1: 

	
Folha 	de 20,1.:5_ 

"Artigo 1 1  - Será cassada a eficácia da inscrição, no cadastro 'de contrib9f~it~'2f Iffiip sto bre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Se°°S 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, dos fornecedores à np~o~ú osr 

12 *
ú serviços 

que venderem, oferecerem, fornecerem, entregarem ou permitirem o consumo de bebidas alcoólicas, 
ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, ou forem flagrados consentindo 
com o uso ou com a comercialização de drogas." (NR); 
II - o artigo 2 0: 
"Artigo 2 11  - A não conformidade a que se refere o artigo 1 0  desta lei será apurada na forma prevista 
em regulamento." (NR) 
Artigo 10 - O Poder Executivo realizará ampla campanha educativa nos meios de comunicação, para 
esclarecimento sobre os deveres, proibições e sanções impostos por esta lei. 
Artigo 11 - Caberá ao Poder Executivo implementar política de prevenção e atenção às pessoas 
usuárias e às pessoas dependentes da ingestão de bebidas alcoólicas. 
Artigo 12 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Artigo 13 - Esta lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, ficando 
revogada a Lei n° 12.224, de 11 de janeiro de 2006. 
Palácio dos Bandeirantes, 19 de outubro de 2011. 
CALDO ALCKMIN 
Giovanni Guido Cerri 
Secretário da Saúde 
Sidney Estanislau Beraido 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de outubro de 2011. 

www.al.sp.gav.br/repositorioAegislacao/lei/2011fiei  n.14.592, de 19.10.2011.htm 	 314 
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17110113 	 lei n.14.592 de 19.10.2011 

ANEXO 	 Folha n° . °3°Z 	do proc. 
N°  n -4 - 0 	de 205--3, 

a que ase refere o artigo 2 -0 ,   iricís%f` L ,-Y-,  ) 

Ma a J é 	tive ra 

da. Lei n 6  14.592,    de 19 de outubro +tï+~~~9~ .dlni tra' o-RF 10.940 

• 

 

MIMAM 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 

Pesquisa : 10205 

Total de referências: 1 

Page 1 of 1 

Folha n° 	 do proc. 
N-  4 —0-~ _de 20-43  
O funcion 
_.__.. 

Máriá J 	VIveTra 
Técnico Adm st avo-RF 10.940 

1/1 

• 

Título: LEI NO 10.205 04/12/1986 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 203/1986 ( ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; ]anjo da Silva Quadros 

Regulamentação: Decreto no 41.53212001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento ) 
Decreto n 0  42.31912002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento ) 
Decreto n 0  49.96912008 - Regulamenta esta Leia (ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n 0  36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de amoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto n 0  41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto n0  49.46012008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 

Alterações: Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta' Lei.; ( ver documento ) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 6 0  desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 4 0  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento ) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento ) 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 	Folha n° 	1 	do proc. 
e dá outras providências 	 N°  0-1 –D-~í U  de 20-~3  

ncion   rio Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos   tgr   `~s 
do disposto no artigo 26 do Dec reto-Lei Complementar Estadual   n.  9 0, dem ria   J   s  Moi~veirao
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei , 	Técnico Adm   str 	1.940 

Art. 1.1  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais , industriais , institucionais , de presta-
ção dë serviços e similares , sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura, 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial , às normas de parcelamento , uso e ocupação do solo, de 
segurança , higiene e sossego público. 

Art. V Competirá à Secretaría-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3' A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocórrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade , do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão socialr  
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 

Art. 4.0  A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
-forma e para os fins previstos no artigo anterior , sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.' A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento , ficar demonstrada a, 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor. -  

Art. 6.0  Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente , vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único . A constatação de qualquer das alterações previstas •  no 
artigo 10, não comunicada à Administração , para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida , sujeitando o infrator ' às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7' As pessoas físicas ou jurídicas deverão , no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição nn CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento , junto à Administração Regional competente , juntando, 
para tanto , toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. 

Art. 8 ° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradás válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses grevistas no artigo 3 

Art. 9.0  O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão . punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11.. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto de Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13.. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogádas 
as disposições em contrário. 
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Câmara 	 de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
No 
onu 

Base dadados: lemis 

Pesquisa 11785 	 /*p"""°"""="pv`"-`'10^40 

Total de referências 1 

Título: LEI mvo.785 260511995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçao do artigo 10 e do artigo 60 da lei n0 10.205 de 4 de dezembro de 1986.que 
disciplina oexpedip,oue licença uefuncionamento, uda outras providencias. 

Projeto: Projeto ue Lei m»ase/znn3 (ver documento) 
Autor(es): Odilon Guedes 
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Folha nado proc. 
Na  0~ 	 de 2Q 
O functona3L1~

Ma i J 	vera
Técnico Admr i =F 10.940 

LEI N9 11.725 DE 26 nc MAIO DE 1995  
(Pro,leto de Lei n9 239193) 
(Vereador Odilon*Guedee) 

Altera a redaçãd do artigo 
19 e do artigo 69 da Lei n9 
10.205, de 4 de dezembro de 
1926 	que ,. disciplina 'a 
expediçilo ,de. licença 	df 
funcionamento, e dá outras 
Providências. 

Miguel Colásuonno,•Presídente da Câmara Municipal de 
Silo Paulo; faz caber que a Câmara Municipal de Silo Paulo, 
de Acordo com 	a s 	79 do artigo. 42 da, Lei Orgânica 	do 

• Município de Silo Paulo, promulga a seguinte liei:• 

Art, 19 - 0 artigo:12 	e seu,parágrafo. único da 	Lei 
10.205 de 4 de- dezembro de 1956, passa 	a vigorar com' a 
suoUinte.' redação:-• 

• 	"Art. 19 	-. 	Nenhum •  ímdvelpoderá 	ser.— ocupado 	OU, . . 
'.utilizado rara ínmt alaçilo. e•fun c 1 onamento de ; 	atividade% 
comerciais , .i hduierdai wkkk" inetitmeiona is , de preetac9lb 	de 

. serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento 
expedida pela Prefeitura, 

Parágrafo único - 	A expedição de 	•iicenca x que 	se 
refere este 	artigo ficará 	condicionada ao 	atendimento,. 
por parte do munícipe , 	legislação pertinente em 	vigor .1 
e, em especial,. 1s normas de parcelamento, ­ uso e ocupação 
do,solti, 	de 	segurança,. higiene, 	de 	sossego PW ico, 	de. 
Proteção.ls crianças, 	.adolescentes, 	idosos é 	portadores 
de deficiência e 	de Proibição 	i prática 	do racismo •ou- 
qualuger 	discriminação 	atentatória 	'aos 	direitos 	e 
garantias fundamentais. — . 	 ' 

Art.'29 	- 	O artigo 	62 	da 	Lei 10.245 	de04 	de 
dezembro de 1986,, passa a vigorar caço a seguinte redação: 

. 	"Art.'69 - ComPite 1 Administração proceder, 	sempre 
que a seu critério',Julgar conveniente.ou•quando Provocada 
pela -dendncia 	de 	algum 	munícipe, 	vistorias 	com 	a 
finalidade de fiscalizar o atendimento do disposto 	nesta 

19 	- A 	constatação 'de qúalquer 	das 	alterações. 
previstas no artigo 	39  da 	Lei 10.205' não comunicada 1 
Admintetraaâo, 	para 	fins 	-de 	renovação 	de 	licença, 
implicará a cassação 	da iicenca 	expedida, 	suleitando 	o 
infrator .1s sanções previstas nesta 'lei. 

6 29 	A 'constatação de - prática 	de .racismo 	ou 
,qualquer 	diacrimin ação 'mtantat lir.ia 	aos 	direito. 	e 
garantias fundamentais sotr era as seguintes penalidades: 

' 	I - Advertência pelo Executivo Municipal em caso 	de 
denúncia de munícipe, 

II - Aplicaria 	de multa 	no valor 	de 1000 	Unidade 
Fiscal 	dq Município 	- UFM 'em caso 	de ,  flagrante * delito , 

• verificado 	pela 	agente 	municipal 	ou 	por 	-condenação 
,Judicial, 

III - 	A cassação 	da licença expedida em. caso 	de 
reincidência ou não 	pagamento da multa 	autuada até 	que 
seja revisto 	o ato 	di.crimínatdrio ou, sanada a 	divida 

' 	.Junto "municipalidade. 
Art. 39 - Esta lei entrará 	em vigor na data de 	sua 

.éublicaç•ilo, 	revogadas as disposições em contrário, 	. 

' 	Câmara Municipal de,SKo Paulo,. 29 de maio de 1995. 
Ó. Presidente, 	 ' 

MIGUEL COLASU.ONNO 	' 
Publicada na Diretoria Oeral da 	Câmara Municipal de 	São • 
Paula, 	em'29 de maio de 1995. 

0 GYretor Geral) 

CARLOS HORROMEU TINI 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°  .O fi 	do proc. 
N° Q.'— Q :~30  de 20 3  
O funcionãrlo 	/ 

ana ~ 	vnwrta Base  e  dados:  legis 	
­ Técnico Adm str vo-RF 10.940 

Pesquisa : 13537 

Total de referências : 1 

1/1 
Tftulo: LEI NO 13.537 1910312003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta paragrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei n0  10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a 

redaçao conferida pela Lei n 0  11.785, de 26 de maio de 1995. 
Projeto: Projeto de Lei NO 90511997 (ver documento) 

Autor(es): Aldaiza Sposati 
Regulamentação: Decreto n 0  43.55912003 - Regulamenta esta Lei. -a (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 10.20511986 - Disciplina a expediçao de licença de funcionamento. ( ver documento ) 

E 
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Folha n°  3  9 	do proc. 
N°  U, -O a_ãO  de 20,.43 
O funcionár o 

MaaJ 8 	Za 
Técnico Admi s ti o•RF 10.940 

LEI NO 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei n 0  905/97, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo 30  ao artigo 6 0  da Lei n0 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei n 0  11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado um parágrafo 3 0  ao artigo 60  da Lei n 0  10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei n0  11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 30  - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 2 0  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha n°  3 9 	do proc. 
N° n.J-  O --LW  _de 21113 

Base de dados: iegis 	 Maria i séJ 	veira 

Pesquisa :14028 	 Técnico Admi ' tr o•RF 10.940 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI NO 14.028 08107/2005 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redação do par. 3 0  e acrescenta par. 4 0  ao art. 6 0  da Lei n 0  10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, e 
pela Lei n 0  13.537, de 19 de março de 2003. 

Projeto: Projeto de Lei NO 1712005 ( ver documento) 
Autor(es): Paulo Teixeira 

Regulamentação: Decreto n 0  48.09812007 - Regulamenta esta Leia ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei n 0  10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento. ( ver documento ) • 	[ Back ] 
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P= oiha n° 	 do proc. 

ã~)  de 20p- 
0 funcioná io 

o. 
Ma t J sé 	ve ra 

Técnico Admi r vo-RF 10.940 

LEI N° 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

Altera a redação do § 3 0  e acrescenta § 4 0  ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 § 30, acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6 1  
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 30  Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 

• 	Art. 2 0  Fica acrescentado o § 4 0  ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 40  0 processo administrativo de que trata o § 3 0  deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 30  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 	 - 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	
Folha n°
N-  _fl~_ 	 Proc. 

Base de dados: legis 

Pesquisa: 14714 
	 TécniCO Adrtl1166 lv~F " 1 0.940  

Total de referências : 1 

1/1 

Título: LEI NO 14.714 0710412008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dá nova redação ao inciso I do artigo 3 0  da Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N° 318/2007 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 

Regulamentação: Decreto n0  49.66912008 - Altera o Decreto n 0  41.53212001, adequando-o a esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento. (ver documento) 

• 
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Folha n°  ~1 07✓  _do proc. 
N°  -W - O -4--Jmn  de20.,ÈI3 
O funcionár o 

Mana Jo é e Ifveira 
Técnico Admin rat v -RF 10.940 

LEI NO 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei n0  318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Dá nova redação ao inciso I do art. 3 0  da Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso I do art. 3 0  da Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  ............................................................. 
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do 
estabelecimento."(NR). 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 

• 	máximo de 60 (sessenta) dias ;  contado de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB; PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

73
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n° 
Câmara Municipal de São Paulo 	 N-J2~4.  

Base de dados : iegis 	
Técnico AdminlstfatiVO-RF 10.940 

Pesquisa : 12265 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: LEI NO 12.265 11/1211996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Proibe a venda de bebidas alcoolicas pelos mercados, supermercados e hipermercados as 
crianças e adolescentes. 

Projeto: Projeto de Lei NO 61811995 (ver documento) 
Autor(es): Alberto Hiar 

Regulamentação: Decreto n 0  37.350/1998 - Regulamenta esta Lei.' (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 12.733/1998 - Da nova redaçao ao artigo 1 0  deste Lei. (ver documento) 

• 	 [ Back ] 

• 

http ://cm3  32adm/scripts/wxis .exe/iah/ 	 17/10/2013 
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Folha n° 	 do proc. 
N° 0.1- 	 de 2CLJ-3_ 
O funcionar o 

Mari é 	veira 
Técnico Admin ra o-RF 10.940 

LEI N. 12.265 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Proíbe a venda de bebidas alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados 
às crianças e adolescentes. 

(Projeto de Lei n. 618/95, do Vereador Alberto Hiar) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
consideradas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, supermercados e hipermercados. 
Art. 20  O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), elevada ao dobro, 

• 	no caso de reincidência; 
II - cassação do alvará de funcionamento, na hipótese de sua terceira ocorrência. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
após sua publicação. 
Art. 4 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Folha n° 	 do proc. 
N° Q 	_de 20 
O funcionárlo 

a, 
Mari J áé 	1 veira 

Técnico Admi tra ' o•RF 10.940 

LEI N. 12.733 - DE 4 DE SETEMBRO DE 1998 

Dá nova redação ao artigo 1 0  da Lei n. 12.265, de 11 de dezembro de 1996, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 491/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 1 0  da Lei n. 12.265, de 11 de dezembro de 1996, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, hipermercados e casas noturnas de qualquer espécie." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n° 
NO ai 

Câmara Municipal de São Paulo 	 O fu1  nc 

Base de dados: legis 	 Técnico AdminiWatiJJRF 10.940 

Pesquisa: 12402 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI NO 12.402 03/0711997 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Veda a comercializaçao de bebidas alcoolicas nos estadios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Municipio de Sao Paulo, especifica e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 37111996 ( ver documento ) 

Autor(es): Nelo Rodolfo 

[ Báck ] 

6 

http://cm332adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 
	

17/10/2013 
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Folha n° 	 do proc. 
N°  ~, — _ ~ 	de 2Q~ ~ 
0 funcV

i

rio 

M 	é 	1 veira 
Técnico Adm1 r 

 

1101 -RF 10.940 

LEI N. 12.402 - DE 3 DE JULHO DE 1997 

Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Município de São Paulo, especifica, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 371/96, do Vereador Nelo Rodolfo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgó a seguinte Lei: 
Art. 1 0  E vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e 
conjuntos poliesportivos do Município de São Paulo no período que antecede aos 
eventos esportivos, bem como durante os mesmos. 
§ 1 0  Será permitida a comercialização de cerveja somente ao final dos eventos. 
§ 20  É permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 2 0  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 3 0  A inobservância dos dispositivos desta Lei implicará o infrator em multa de 
1.000 UFIRs (mil Unidades Fiscais de Referência) e no fechamento administrativo do 
estabelecimento comercial por 30 (trinta) dias, sendo em dobro nas reincidências. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 
Câmara Municipal de São Paulo 	 N° 0-1 

Page 1 of 1 

lo proa 
20,0— 

CJ 

Base de dados: legis 

Pesquisa: 13270 

Total de referências: 1 

Técnico Admiro tratWRF 10.940 

Título: LEI NO 13.270 0310112002 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitarios e em bilhetes utilizados 
nos transportes publicos municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre 
a prevençao da AIDS e sobre os males do fumo, do alcool e das drogas. 

Projetor Projeto de Lei NO 2412001 ( ver documento ) 
Autor(es): Gilberto Natalini 

[ Back ] 

1/1 

• 

http://cm3  32adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 
	

17/10/2013 
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Folha n° 	 do proc. 
N° 	 de 20-a:ni  
O funcionã lo 

Mari 	sé 	ve ra 
Técnico Admi i r t vo-RF 10.940 

LEI N° 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 3 0 . 

• 	Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que se refere este artigo. 
Art. 20  - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 3 0  - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art. 60  - Esta lei entra eri vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 

• 	FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

rolha n° 	® 	do proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 N°  O-1— D,W.--de 20,2::3 
_....._.._._._._......_....___...---..- 	 O funcionário 	.. 	/ 

	

Base de dados: legas ma~~a w e 	nvcna 

Técnico Admiro ra o-RF 10.940 

Pesquisa : 13321 

Total de referências: 1 

111 
Título: LEI No 13.321 06/02/2002 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Alcool. 
Projeto: Projeto de Lei No 7512001 ( ver documento) 

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 

Revogação: Revoga a Lei no 10.75011989. ( ver documento ) 

[ Báck ] 

o 

http://cm332adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 	 17/10/2013 
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Folha n°  À5--J 	do proc. 
N°  01 -775x_30   de 2U43 
O funcioná io 

Marl J s tl 	ra 
Técnico Adm tr U o-RF 10.940 

LEI N° 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Instítuí o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal. 
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal n 0  6368 de 21 de outubro de 1976. 
Art. 20  - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool: 
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 

• 	drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica; 
II - coordenar, desenvolver e estimular programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência; 
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; , 
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência; 
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal; 
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais. 
Art. 30  - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: 
I - designados pela Prefeita Municipal: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana. 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal: 
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho; 
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania; 
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude; 
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente. 
III - a convite da Prefeita: 
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 
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Folha n°  502/ 	do proc.. 
IN°  d-J —0 -3. ~de 20~  
O funclonbl

M ri 	e.R  Técnicc Ad 	0.940 

d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho; 
e) um representante do Conselho Regional de Medicina; 
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia; 
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia; 
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. 
§ 1 0  - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "b" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 20  - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução. 
§ 30  - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público. 
Art. 40  - 0 Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno. 

• 

	

	Parágrafo único - 0 Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução. 
Art. 50  - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros. 
Art. 60  - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n 0  10.750, de 26 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n°  — 
 N-  0 — 	

_ 	do proc. 
~de 203 Câmara Municipal de São Paulo 	

O funcionBNó 

•••••.. v 	c 	IlveirB Base  de  dados:  legis 	 Técnico Adml ' tra ' o - RF 10.940 

Pesquisa: lei AND 13885 

Total de referências : 1 

s/1 
Título: LEI NO 13.885 25108/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei NO 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto n0  45.81712005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1 0s dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto n0  46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 

• Decreto nc 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n 0  45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei n0  13.43012002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei n0  14.24212006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 

Lei n0  15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei n0  15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 29/10/2013 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei , faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004 , decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planós Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no 'inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 1 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II 	Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras PRE; 

Partè ÍII — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordenai  ò Uso e Ocupação do Solo. 
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5' F~ Título IV 

Das Regularidades , das Conformidades, dos 

Procedimentos fiscais e das Multas 

Capítulo I 

Das Regularidades e das Irregularidades 

Art. 208. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado 
I'  para instalação e funcionamento de usos não Residenciais - nR, sem prévia emissão, 

pela Prefeitura, da licença correspondente, sem o qual será considerado em situação 

irregular. 

Art. 209. As edificações serão consideradas em situação 

regular quando possuírem "Habite-se% Auto de Vistoria, Alvará de Conservação, 

Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização, ou 

documento equivalente, expedidos pela Prefeitura. 

Art. 210. Os usos residenciais - R serão considerados em situação 

irregular quando ocuparem edificação sem algum dos ; documentos referidos no 

artigo 209. 

Art. 211. Os usos não residenciais - nR serão considerados em 

situação irregular, frente .à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, 

quando ocuparem ou utilizarem imóveis sem a licença de que trata o artigo 208. 

Art. 212. Os usos não residenciais - nR, os usos residenciais -

R e as edificações serão também considerados em sitúação irregular quando os 

documentos, a que  ; se referem os artigos 208 ou 209, tenham perdido suas eficácias, 

em função de alterações de ordem fisica ou àd utilização, de incomodidade ou de 

instalação, ocorridas no imóvel, e em relação às condições anteriores, regularmente 

aceitas pela Prefeitura'. 
I 
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Capítulo II 

Das conformidades e das desconformidades 

• 

Art. 213. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e 

ocupação do solo, classifica-se em permitido e não permitido e em conforme ou não 

conforme. 

§ 1° - Uso permitido no local é aquele passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, da categoria 

da via e da sua largura. 

§ 2° - Uso não permitido no local é aquele não passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, ou da 

categoria da via, ou da sua largura. 

§ 3° - Uso conforme é aquele permitido no local e que, no 

caso de uso não residencial - nR, atende também a todos os parâmetros de 

incomodidade e condições de instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos. 

§ 4° - Uso não conforme é aquele que não é permitido no 

local ou, no caso de uso não residencial - nR,,,aquele que, mesmo permitido, não 

atende a pelo menos um dos parâmetros de incomodidade ou uma das condições de ~~ 	I 
instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos'.' 

Art. 214.' A edificação; , para i  fins da disciplina do uso e 

ocupação do solo, classifica-se em conforme ou não conforme. 

§ 1° - Edificação conforme é aquela que atende às 

características de' ' aprovéitamento, 'dimensionamento ' e ocupação do lote, 

estabelecidas nos Quadros n° 04 dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras na Parte II desta lei, e outras disposições também estabelecidas em 

lei: 

§ 2"- Edificação não conforme é aquela que não atende a 

pelo menos uma das características de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação 'do lote, estabelecidas nos Quadros 'n 04 dos Livros dos Planos Regionais 

a 
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Estratégicos das Subprefeituras na Parte II desta lei, ou outras disposições também 

estabelecidas em lei. 

Art. 215. Na edificação em situação regular, ainda que não 

É 	 conforme serão admitidas reformas com ampliação de área construída, desde que o 

coeficiente de aproveitamento máximo do lote não tenha sido ultrapassado e a 

• 	 ampliação pretendida não agrave a desconformidade da edificação. 

Parágrafo único. As alterações passíveis de outorga onerosa, 

I 	 de acordo com as disposições legais do PDE e desta lei, serão admitidas desde que 

atendam a todas as exigências pertinentes. 

Art. 216. Será admitido o uso e a ocupação dos lotes com 
í~ r 

dimensões inferiores às exigidas por esta lei numa das seguintes situações: 
f 

I. quando em decorrência da legislação aplicável à época do 

parcelamento que o resultou, o lote possa ser considerado regular; 

II. o lote seja remanescente de área maior, atingido por 

desapropriação ou melhoramento público. 

Art: 217. O uso conforme poderá' instalar-se em edificação 

em situação'regular, ainda que não conforme. 

~; • 	 § 1" -'Para os efeitos do disposto no "caput" e nos §§ 2° e Y 

' 

	

	 deste artigo e do "caput" do art. 218 desta lei; além daquelas que se enquadram nas 

dispòsições ' do artigo 209 desta lei, são também consideradas edificações em 

I 	 situação regular: 

I. aquelas'' passíveis de regularização em razão das 

disposições desta lei; 

II. áqúelas 'éujos"Autos de Regularização sejam expedidos 

em decorrência de processos de : `regularizàção protocolados dentro dos prazos 

previstos nas , leis de F regularizaçáo anteriores a entrada em vigor desta lei, e se 

mantenham com a área construída indicáda no respectivo Auto de Regularização. 

§ 2" Quando nas edificações em situação regular, nos 

projetos de reforma com ou sem mudança de uso ou pedidos de licença de 
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instalação e funcionamento; não for possível atender o número de vagas exigidas 

para estacionamento, esta exigência poderá ser atendida com a vinculação de vagas 

em outro imóvel, à distância máxima de 200 (duzentos) metros. 

§ Y - O espaço destinado ao estacionamento localizado em 

outro imóvel, referido no § 2° deste artigo, .poderá estar situado a mais de 200 

• 

	

	 (duzentos) metros, quando o estabelecimento instalado na edificação firmar 

convênio com estacionamento e serviço de manobristas. 

Art. 218. O uso comprovadamente instalado até a data de 

publicação desta lei, permitido para o local na legislação vigente quando de sua 

instalação, que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos desta 

lei, poderá ser tolerado, desde que: 

I. a edificação possa ser considerada em situação regular nos 

termos do § P do artigo 217 desta lei; 

II. no caso do uso não residencial - nR, sejam atendidos os 

parâmetros de incomodidade. 

§ 1° - O Executivo poderá com objetivo de possibilitar a 

adequação aos novos parâmetros desta lei, conceder prazo proporcional aos ajustes 

• 

	

	 necessários ao atendimentó de cada parâmetro de incomodidade, a partir da entrada 

em vigor desta lei até o máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, excetuadas: 

'I. as exigências relativas ' a horário de carga e descarga, que 

devém iser imediatamente atendidas; 

TI. as ` exigências da legislação específica sobre controle da 

emissão de ruído. 

§ 2" - Nas edificações de que trata o inciso I do "caput" não 

serão' 'permitidas ampliações, sendo ádmitidas ' somente reformas essenciais à 

segurança e higiene dessas edificações e a instalação de equipamentos. 

§ Y Os estabelecimentos classificados no grupo de 

atividades comércio de alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I 

do artigo 156 desta lei, instalados' nas vias locais na ZM ou ZMp, já 
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comprovadamente instaladas até a entrada em vigor desta lei deverão ter seu 

horário de funcionamento regulamentado por lei específica. 

Art. 219. As atividades classificadas no grupo comércio de 

alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I do artigo 156 desta lei, 

das vias coletoras da ZM e da ZMp, terão seu horário de funcionamento 

• 	 estabelecido por lei específica. 

Capítulo III 

Dos Procedimentos Fiscais e das Multas 

Art. 220. Considera-se infrator, para os efeitos deste 

Capítulo, solidariamente o proprietário, possuidor ou seu sucessor a qualquer título 

e a pessoa física ou jurídica responsável pela edificação ou uso irregulares ou não 

conformes de acordo com as definições dos artigos 210; 211; 212; 213 § 2% 214 § 

2% desta lei. 

Art. 221. Constatado o não atendimento de quaisquer das 

disposições desta lei será ; expedido Auto de Intimação para a regularização da 

situação bem como, concomitantemente, Auto de Infração e Auto de Multa. 

i Seção  I. 

Dos usos irregulares 

Art. 222. Deverá ser afixado, permanentemente, em posição 

visível para o público, no acesso principal dos imóveis de uso não residencial - nR, 

a correspondente licença de funcionamento. 

Art, 221, O não atendimento das disposições do artigo 

anterior implicará a: aplicação .de Autos de Infração e de Multa, bem como a 

expedição de Auto de Intimação para, no prazo de até 5 (cinco dias) úteis, sanar a 

infração. .I 

• 	4 	 'P 
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Art. 224. Caso o Auto de Intimação, de que tratam os artigos 

!~ 221 e 223, não seja atendido no prazo fixado, o imóvel será considerado em 

i situação irregular, ensejando a lavratura de novos Autos de Infração e de Multa e 

concomitante Auto de Intimação para regularizar a situação ou encerrar a atividade 

nos seguintes prazos: 

• 	 I.90 (noventa) dias, para a atividade considerada conforme; 

II. 30 (trinta) dias, para a atividade considerada permitida no 

local; 

I11. 5 (cinco) dias úteis, para a atividade considerada não 
i 

permitida no local. 

§ 1% Em se tratando de atividade considerada permitida no 

local, mas que não atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 

instalação ou as normas de segurança, de habitabilidade ou de higiene, o prazo será 

de 10 (dez) dias. 

§ 2% Os prazos estabelecidos neste artigo são improrrogáveis 

e contados da data da intimação dó responsável ou de seu preposto. 

p 	 Art. ' 225. O desatendimento do Auto de Intimação, de que 

trata o artigo anterior, implicará na lavratura de Autos de Infração e de Multa, 

concomitante com a interdição da atividade, com lacre. 

' 	Parágrafo único. Para a interdição do imóvel com lacre 

deverão ser adotados meios compatíveis, cuidando-se para que não seja impedida a 

retirada de documentos, pertences pessoais' e produtos perecíveis. 

Art. 226. Caso haja resistência à interdição, deverá ser 
I` 

acionada a Assessoria Militar dó Gabinete do Prefeito para obter o necessário  

auxílio ida Policia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo. 

Art.' 227. 'Constatado o rompimento do lacre, será lavrado 

Auto de' Constatação, bem como emitidos Autos' de ' Infração e de Multa por 

desobediência, sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para 

instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal. 
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Parágrafo único. A multa por desobediência à interdição 

será renovada automaticamente a cada 30 (trinta) dias, até que o efetivo 

encerramento da atividade seja comunicado, por escrito, ao órgão competente do 

Executivo Municipal. 

Art. 228. Os procedimentos administrativos e ações judiciais, 

iniciados antes da data da publicação desta lei, referentes ao parcelamento, 

edificação e uso irregular, deverão prosseguir com observância das normas 

estabelecidas por esta lei. 

Seção II 

Dos imóveis enquadrados como ZEPEC 

Art. 229. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC, 

constatada a paralisação da obra ou sua desconformidade com o projeto aprovado, 

esgotado o prazo da correspondente intimação, a isenção dos tributos e o 

certificado, de que trata o artigo .121 desta lei, serão .cancelados, expedindo-se 

Auto de Intimação e cientificando-se a Secretaria Municipal de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico.para a cobrança equivalente ao beneficio, exercício a 

exercício, atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, desde as datas 

originalmente assinaladas para opagamento integral do imposto, sendo: 

I, com imposição de multa e sem prejuízo das medidas penais 

cabíveis, nos casos de dolo, fraude ou simulação do interessado ou de terceiro em 

beneficio dele; r 

II. sem imposição de multa, nos demais casos. 

Art. 230. Constatada a não conservação, recobrimento, 

abandono ou alteração do imóvel enquadrado como. ZEPEC, será expedida 

intimação ao proprietário para execução das obras necessárias à sua manutenção, no 

prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis a critério da Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e da Secretaria Municipal de Cultura. 
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§ 1° - Caso as providências necessárias para a recuperação do 

imóvel enquadrado como ZEPEC não tenham sido concluídas no prazo 

determinado, o proprietário ficará sujeito a multa, bem como à revogação imediata 

dos beneficios concedidos. 

§ 2° - Decorridos 30 (trinta) dias da aplicação da primeira 

multa e constatado o não cumprimento da intimação, será aplicada multa diária. 

Art. 231. A demolição, destruição proposital ou causada pela 

não conservação ou descaracterização irreversível do imóvel enquadrado como 

ZEPEC acarretará a aplicação das seguintes penalidades: 

I. multa; 

II. a extinção da faculdade de transferência do potencial 

-! 	 construtivo; 

III. o cancelamento das isenções previstas nos artigos 119 e 

120 desta lei. 

Parágrafo único. No lote remanescente da demolição ou 

Ì 	 destruição de imóvel enquadrado como ZEPEC aplicar-se-ão as seguintes 
i 

disposições:' 

I. somente será permitida a construção de edificação para a 

subcategoria' de uso residencial RI com área máxima de construção equivalente à 

"r,' 	 da Moradia Econômica, definidá na Lei 'd 11.228, de 25 de junho de 1992; 

I'̀  	 II. proibição de qualquer uso não residencial - nR; 

III.'proibição de instalação de estações de retransmissão de 

sinais de teléfónia fixá ou móvel;' 

IV. proibição de instalação de anúncios; 

V. proibição de remembramento ou desdobro de lote. 

Art. 232. Nos imóveis em situação de que trata o artigo 231, 

bem'como naqueles que não atendam ao disposto no artigo 125, fica proibida a 

expedição ou renovação de licença de funcionamento para qualquer atividade não 

residerictal. 
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Seção III 

Das Multas 

Art. 233. Os valores das multas por infração ao disposto 

nesta lei serão calculados conforme a tabela do Quadro n° 09 anexo, ressalvadas 

aquelas estabelecidas em legislação específica. 

Art. 234. Cadastrado o Auto de Multa, far-se-á a notificação 

do infrator para, no prazo nela determinado, pagar ou apresentar defesa, sob pena de 

confirmação da penalidade imposta e de sua subseqüente inscrição na dívida ativa. 

§ 1° - A defesa será informada pela Subprefeitura em cujo 

território foi cometida a infração. 

§ 2° - A defesa poderá ser apresentada em qualquer 

Subprefeitura. 

§ 3° - Toda e qualquer defesa, mesmo a apresentada por via 

postal, com aviso de recebimento, deverá ser encaminhada a um dos serviços de 

protocolo, para autuação de processo. . 

§ 4° - Autuado, o processo deverá, de imediato, ser 

encaminhado para cadastramento junto ao Sistema de Controle da Fiscalização, 

fixada como data de entrada da defesa a data de autuação do processo. 

"§ 5° -' 'Após análise, a decisão final do processo será 

cadastrada e publicadá no Diário' Oficial do Município. 

§ 6° = Indeferida a defesa, publicado o resultado no Diário 

Ófcial do Município, nová nótificàçãó será encaminhada ' .ao infrator, nela anotada a 

data máxima para pagamento ou interposição do recurso 

Art. 235.'Do despacho que não acolhera defesa, caberão, 

sucessivamente 

I. Pedido de reconsideração à mesma autoridade que 
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Folha n°  ;6 q 	do pr 
N°  12-1_  . ~ 	de 20 
O funcionrio 

Maria 	 ve ra 
Técnico Adm si 'vo-RF 10.940 

III. Recurso ao Prefeito. 

§ 1° - Os despachos relativos aos pedidos de reconsideração e 

aos recursos serão cadastrados e posteriormente publicados no Diário Oficial do 

Município. 

§ 2° - Todos os despachos decisórios serão comunicados ao 

infrator, mediante notificação. 

§ 3° - O pedido de reconsideração e os recursos poderão ser 

interpostos até a data final constante da notificação do despacho anterior e deverão 

ser anexados ao processo de que trata a defesa. 

Art. 236. As notificações de que tratam os artigos 231 e 232 

serão dirigidas ao infrator ou seu representante legal, como tal considerados os 

sócios da empresa, o mandatário, o administrador ou o gerente, efetivando-se: 

I. por via postal, com aviso de recebimento, no endereço do 

estabelecimento ou local de trabalho ou no domicílio tributário fornecido ao 

Cadastro de Contribuintes Mobiliários - C.C.M.; 

II. por edital publicado no Diário Oficial do Município. 

Art. 237. pA aplicação das multas pecuniárias estabelecidas 

nesta lei não afasta as sanções existentes ou medidas judiciais cabíveis. 

Art. 238. Ressalvados os prazos previstos no artigo 223 e no 

inciso III do artigo 224, 1todos os demais referidos neste Título serão contados em 

dias corridos, excluído o 'dia da publicação ou do vencimento das intimações ou 

notificações e incluído o do vencimento." 

Capítulo I 

Das Disposições Transitórias 

Artl 239. Ficam mantidas, até revisão por lei específica, as 

disposições das seguintes ;leis e as respectivas complementações introduzidas por 

legislação subseqüente: 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Basee de dados: iegis 

Pesquisa : 14223 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

Folha n°__é 	 do proc. 
N- 	 ,de Qáà- 

Técnico AdmiWstrktko-ã 10.940 

• 

Título: LEI NO 14.223 2610912006 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 37912006 ( ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n 0  47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; ( ver documento ) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 

Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei n 0  13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n° 13.52512003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei na 12.11511996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27110/2006 em 5 Partes. 
- Decreto n 0  48.36812007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei n 0  14.51712007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/0912008, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0 , VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 1010812010 p. 87 c. 2. 
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Folha n° 	 do proc. 
NO  ()-i 	 de 20  3  
O funcionáUo 

Ma a J 	ra 
TécnicoAdmvo-RF 10.940 

Lei n° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 

• 	fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 

. 	logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana:. 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 

M
at

ér
ia

 P
L 

73
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76
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Folha n ~ S.o _É 
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Base de dados: iegis
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Pesquisa 14450 	

Técnico A 	
--RF 10.940 

Total de referências 1 
..... . ........ . . . . ............ 	 ....... . . .................. . ... . .... . .... . . . ....... 	 ........... 	 .. . ....... .. 

111 
Título: LEI NO 14.450 22/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo ao seu 
Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei NO 63012006 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto n 0  49.66212008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 
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Folha n° 	 do proc. 
N°  0' -D-7  W de 2Q~~ 
O funcionário 

Ma a J d~
o-R Técnico Admi tr 0.940 

LEI N° 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
§ 1 0  O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool. 

• 	DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 

Art. 2 0  É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
Art. 3 0  O descumprimento ao disposto no art. 2 0  desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência; 
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes. 
Art. 40  Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2 0  desta lei deverão conter advertência com 

• 	o seguinte teor: 
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art. 50  Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência: 
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência. 
Art. 60  No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais. 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência. 

M
at

ér
ia

 P
L 

73
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 78



Folha n°  6 -~-do proc. 
N°  Q1 -© ~_~ C~  d8 2 3  11  
O funcionário 

Mad J à 
 

?

ZR a 
Técnico Admi tr t o-RF 10.940 

DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL. 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 

Art. 7 0  Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 
§ 1 0  No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
será o realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os -  proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas. 
§ 2 0  A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 

• 	Art. 8 0  Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n 0  42.216, de 23 de julho de 2002. 
Art. 9 0  Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas. 
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais: 
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454 0  da 

.fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n°  —1 tJ 	do proc. 
N°  ~~ 	 _~  de 20.4-3  

Base de dados: legis 	 Maria j sé IIve(ra 
Técnico Adml tr i o 

Pesquisa: 14492 	
•RF 10.940 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI NO 14.492 31/0712007 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 

Municipal. 
Projeto: Projeto de Lei NO 410/2007 ( ver documento ) 

Autor(es): Eliseu Gabriel 
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Folha n° 	 do proc. 
N° ~~~r

tra-RF  

de 2Qá 
O funcioná 

Mar a Jo
Tbcnlco Admin .g40 

LEI NO 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB) 
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público 
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranqüilidade de alunos, professores e pais. 
Art. 20  A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a 
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser 
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades. 
Art. 30  A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2 0, deverá: 
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de 

• 	ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos; 
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou 
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar 
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível: 
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição; 
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições 
de uso; 
c) poda de árvores e limpeza de terrenos; 
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças; 
e) retirada de entulhos; 
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de 
velocidade; 
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas, 
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico; 
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários, 
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação; 
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e 
adolescentes a: 
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química; 

• 	b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva; 
c) fogos de artifício; 
d) bebidas alcoólicas. 
Art. 40  Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos 
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de 
ensino, impondo controle rígido a: 
I - limites de velocidade; 
II - sinalização adequada; 
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade. 
Art. 5 0  Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das 
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que 
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais. 
Art. 60  Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito 
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora 
impostos. 
Art. 70  Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com 
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora 
mencionados. 
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Folha n°_ 	 do proc. 
N°  QJ 3.3CJ  de 20~  
O func' 	r o 	/ 

	

Ma a20 é 	velra 
Técnico Admin ac -RF 10.940 

2 

Art. 80  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n* 
Câmara Municipal de São Paulo 	 No () -1 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14726 
	 Técnico 

Total de referências : 1  

Page 1 of 1 

i -_do proc. 
.l=sde-29  
4  

S d 
istraa~F0,940 

1/1 
Título: LEI No 14.726 15/0512008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos 

estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos 
esportivos profissionais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 42512007 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Teixeira 
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Folha n° 	~Ì 	do proc. 
N°  QS —pa~O  de 203 
O funcionár o 

	

Ma a Jo ~ 	veira 
TéCnlco Adml raio-RF 10.940 

LEI N° 14.726, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  425/07, do Vereador Ricardo Teixeira - PSDB) 
Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É vedado preparar, vender, expor à venda, oferecer, servir, transportar, trazer 
consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer, ainda que gratuitamente, bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo 
no período de 2 horas antes e 1 hora depois dos eventos esportivos profissionais. 
§ 1 0  (,VETADO) 
§ 20  E permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 20  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 30  O descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa 
de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência, sendo que, em ocorrendo a 
terceira ocorrência, será o comerciante penalizado com a cassação do Alvará de 
Funcionamento e respectiva lacração, ou ainda revogação do TPU (Termo de Permissão 
de Uso), conforme o caso. 
§ 1 0  A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  A referida cassação a que se refere o "caput" do artigo será precedida de 
processo administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa, não podendo 
tal procedimento ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias de sua instauração. 
Art. 40  Aquele que de forma informal cometer qualquer das condutas tipificadas no 
"caput" do art. 1 0  terá a mercadoria apreendida, devendo ser restituída 
posteriormente, desde que se comprove a licitude e respectiva propriedade. 
Art. 50  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. . 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. 
Art. 90 . (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Folha n° i 	do proc. 
Câmara Municipal de São Paulo 	 NO 	 -de 20-73  

o-- 
Base de dados : legis 	 Ma a Jo é I ve ra 

Técnico Adminis rati -RF 10.940 
Pesquisa : consolidação AND fumo 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.805 04/0712008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei NO 11212007 ( ver documento ) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Alterações: Lei 14.893/2009 - Acrescenta par. único ao art. 1 0  desta Lei. ( ver documento ) 
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Folha 01.  

NO 	
do proc. 

-=-JSL,ã1~ de  20~~  
O funcio~ 

Mar a Jo ~ 	ve ra 
Técnico Admim ra -RF 10.940 

LEI NO 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 112/07, de Todos os Srs. Vereadores) 
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o 
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros: 
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais; 
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos; 
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros, 
creches e postos de saúde; 
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções; 
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em 
que se realizem espetáculos de entretenimento; 

• 	VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de 
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses; 
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta; 
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais; 
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio; 
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais; 
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi; 
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de 
explosivos e inflamáveis,' os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e 
estacionamentos e 

1
os depósitos de material de fácil combustão; 

XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à 
prática de exercícios físicos e desportivòs; 
XIV - o interior das agências bancárias ~e estabelecimentos de créditos; 
XV o interior das agências de correios e telégrafos; 
XVI -'Casas lotéricas; barbearias, institutos de beleza; 
XVII - tempio's'de igrejas ê casas de culto religioso; 
XVIII - o interior dos velórios; 
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde; 

• 	XX - ó interior das floriculturas e consultórios veterinários. 
Art. 2 0  Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e 
estabelecimentos afins, com área superior a'100 (cem) m 2  a dispor de espaço 
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados. 
§ 1 0  O espaço a que se refere'o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50% 
(cinqüenta porcento) da área de consumação do público. 
§ 20  O uso de charutos, cigarrilhas e'cachimbos'somente será permitido em local 
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição 
tabagística 'ambiental. 
Art: 3 0  Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser 
afixados avisos indicativos -da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil 
identificação pelo público,'cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja 
área não, exceda a 0,15 m 2". 	i 	'! ' 

Art . 40  Os órgãos e estabélecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou 
recintos destinados'exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, 
atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra 
incêndios. 
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Folha n°~ 
_do Proc- 

N°  o ,r __  

O funcionar 

Mari J 8 	ve ra 
Técnico Admi ' ra i o-RF 10.940 

Art. 5 0  É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo 
dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privada. 
§ 1 0  Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que comercializam 
diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de ensino, quando 
houver ciência e anuência destes à comercialização. 
§ 20  Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco 
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor ser 
reajustado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 6 0  Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas empresas que 
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à 
"Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também 
conhecidas como "cyber-cafés" ou "lan houses". 
§ 10  Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos 

• 	deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde será proibida a entrada 
de menores de idade. 
§ 20  0 não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta 
centavos); 
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60 (sete mil, 
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos); 
III - a partir da reincidência, estará sujeito à'cassação de seu alvará de 
funcionamento.' 
Art. 70  Os infratores do disposto nos arts. 1 0  e 20  desta lei sujeitar-se-ão à multa de 
R$ 865,60 (oitocentós e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços áó Consumidor Amplo IPCA, apurado pelo' Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE'acumuláda no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção.deste índice; será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do' podér~àquisitivo 'da moeda.' 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os fumantes e os 
estabeleci mentós nela abrangidos, ns' limites da responsabilidade que lhes é 
atribuída. 

• 	Art.' 8° Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a fiscalização 
desta lei. 
Art. 9 0  0 Poder Executivo regulamentará apresente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias 'a contar de sua publicação. 
Art. ''10. As despesas 'coma execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,' revogadas as seguintes leis: 
Lei n 01 3.938/50; Lei n 0  8.421/76; e em razão de sua consolidação a Lei n 0  9.120/80; 
Lei n 0  10.862/90; Lei no 10.863/90; Lei n 0  11.404/93; Lei n0  11.467/94; Lei n 0  
11.618/94; Lei n 0  11.657/94; Lei n0  13.704/03; art. 4 0  da Lei no 13.720/04; Lei no 
14.695/08 é Lei n0 `14.695/08 :  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO;; aos 4 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Pâuio. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo' Municipal, em 4 de julho de 2008. 
CLOVÍS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 14998 

Total de referências: 1 

Page 1 of 1 

Folha n° 	
do Proc. 

No  D,  

O funcioná imo  ,í ^o  n ' 

man.. 
Técnico Admin st ivo-RF 10.94 

Título: LEI NO 14.998 2011012009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a divulgação da frase "SE BEBER, NAO DIRIJA" em cardápios de bares, 
restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 61312005 (ver documento) 
Autor(es): Adilson Amadeu 
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Folha n° 	9 	do px3  

O funcion É  

Ma I 4 
~ko Adm 	-txF 10.940 

LEI N° 14.998 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI NO 613/05) 
(VEREADOR ADILSON AMADEU - PTB) 
Dispõe sobre a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em cardápios de bares, 
restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica obrigatória a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em todos os 
cardápios de bares, restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo. 
Art. 20  Deve a frase ser impressa ou aplicada por meio de autocolantes e adesivos em 
local visível e de destaque. 
Art. 3 0  As letras da frase deverão ter cores diferenciadas dentro do texto para maior 
destaque. 
Art. 40  O não-cumprimento das exigências desta lei implicará ao infrator a imposição 
de multa no valor de.R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), cobrada em dobro em caso 

• 	de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de fiscalização. 
Art. 60  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas ás disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de outubro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha n° 
No f)A- 

Page 1 of 1 

lo —r1 C 
20  

• 

Base de dados: legis 

Pesquisa : 15499 
	 Técnico Admira% o-KF 10.940 

Total de referências: 1 

Título: LEI NO 15.499 0711212011 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei NO 189/2010 ( ver documento ) 

Autor(es): Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russomano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; Ítalo Cardoso; Jamil Murad; João Antonio; Jooji Hato; José Américo; José Ferreira -
Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de 
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; 
Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 52.85712011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 1510112013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, medida liminar para suspender á eficácia desta Lei, e, por arrastamento, do 
Decreto no 52.85712011, que a regulamenta. DOC 22101/2013 p. 64 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13102/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar 
outrora concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia desta Lei e do Decreto no 
52.85712011, que a regulamenta. DOC 22/0212013 p. 64 c. 3. 

Alterações: Lei 15.578/2012 - Altera o art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.68712013 - Altera o caput do art. 9 0  desta Lei.; (ver documento ) 
Lei 15.855/2013 - Altera o inciso II do "caput" do art. 2 0  desta Lei. (ver documento ) 

[ Back ] 
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§ 20  O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 1 0  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 3 0  Na hipótese dos §§ 1 0  e 20  deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de vagas disponível. 
Art. 30  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos 	responsáveis 	por atividades 	comerciais, 	industriais, 	institucionais 	e 	de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 1 0  A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20  A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 	30  Quando for necessária a 	manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 50  Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 40  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 	- 
aplica, às áreas públicas objeto de concessão, permissão, ,autorização de uso e 
locação social. 
Art. 5 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no 	máximo, 	1 	(um) 	auxiliar 	ou 	funcionário, 	atendidos 	os 	parâmetros 	de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei n 0  
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - o exercício, 	em 	Zona 	Exclusivamente 	Residencial 	- ZER, 	de atividades T 

0 ? intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou –i O 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade C 	7 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei n 0  13.885, de 2004; 	 ~•; Á ~~ 
III 	- 	o 	exercício 	das 	atividades 	não 	residenciais 	desempenhadas 	por o a) 1 	0 
Microempreendedor 	Individual 	- 	MEI 	devidamente 	registrado 	nas 	hipóteses D _. 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos 	os 3 4 m 

O  

parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as —o ~ 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 1 
§ 10  O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não e 
permitida. 	 ó . 
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PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas 

LEI N° 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas -
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguei - PR, Carlos Alberto Bezerra Ir. - PSDB, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Disseì PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, Ítalo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha -
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu -
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10  A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei n 0  13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro n 0  04 da Lei n0  13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00M 2  (mil e quinhentos metros quadrados); 
III - oresponsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabiliciade da 
edificação. 
§ 10  Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
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§ 20  O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 6 0  Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
§ 10  0 Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 20  O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 30  O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica. 
§ 40  O Executivo manterá publicado no cite do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade. 
Art. 70  Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência_ ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 80  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição. 
§ 1 0  A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 

§ 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termos 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação. 
Art. 90  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do 'Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ 1 0  O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20  0 interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30  A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua-4 
expedição. 4> 
§ 40  Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivog. 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) diasq 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. D 
§ 5 0  A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instãncia3 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATORIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇOES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art. 9 0 , 
sujeita a pessoa fisica ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei. 
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa fisica ou jurídica responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substituí-lo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Art..18. Para os imóveis que. possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios. 
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de 
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos usuários. 
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

do Pra 
Folha n° o~.~de 2(7~—~ 
N° --' 

Base de dados: iegis 	 Marte j~a 	
o-RF 10.940 

Técnico Admi ' tr 
Pesquisa : 49969 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: DECRETO NO 49.969 2810812008 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, e na 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto n 0  15.636/1979.; ( ver documento ) 
Revoga o Decreto n 0  24.636/1987.; ( ver documento ) 
Revoga o Decreto n 0  32.543/1992.; ( ver documento ) 
Revoga o Decreto n 0  34.571/1994.; ( ver documento ) 
Revoga o Decreto n 0  41.361/2001.; ( ver documento ) 
Revoga o Decreto n 0  41.532/2001.; ( ver documento ) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto na 44.57712004.; ( ver documento) 
Revoga o Decreto n 0  49.669/2008.; (ver documento ) 

• Revoga a Portaria n 0  39512003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41=A a este Decreto.; ( ver documento ) 
Dec. 51.31512010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento ) 
Dec. 51.37512010 - Acresce Inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 30  ao artigo 25 deste Decreto.; ( ver documento ) 
Dec. 52 . 62312011 - Introduz o inciso XVIII no art . 24 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 54.213/2013 - Altera os arts. 14, 15 e 20 deste Decreto. ( ver documento ) 

[ Báck ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 17/10/2013 
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei na 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 10 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III , relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto n 0  49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 10 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei n 0  
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei n 0  
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses:  

I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40 . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0  deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 50 . A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPITULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 30 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40 . Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I cinemas, auditórios, teatros ou salas de.concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 50 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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§ 1 0 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos. 
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 30 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 40  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 5 0 . O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 60 . 0 Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 2 0  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 6 0 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 50  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7 0 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 80 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 1 0 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não,autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 30 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 90 . No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência;  

e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
§ 10 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 20 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n 0  45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service."), atestados referentes às 
condições de segurança -contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n 0  10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações:. 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares -
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares -
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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§ 30 . Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 10 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 30 . Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. 0 curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2 0  
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 

0 ó  pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, —I O 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento, 	 chi 3 
Art. 19. Deferido o pedido , o requerente será notificado por via postal, com aviso 	2. 3 

Ó de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 	o m o 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 	 á  
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 	 3 ` pp 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo J 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado . 	m PO 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 	 ó 
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artigo 4 0  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 1 0 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizadas pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 3 0 . O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0  será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. 0 Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 10 . Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto n0  48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n 0  48.379, 
de 2007. 
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 10 . 0 prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 30 . No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 40 . O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 50 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
n0  14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei n 0  14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPITULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação -Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 20, deste decreto; 

VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalara atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão , ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20 , deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por.. . 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n0 1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolada perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acorda com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8 0  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 10 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 30 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. . 

CAPITULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇAO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em —1 
Y OZ 

 c p 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os [ 	S 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. § 1a. Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com a respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; ki II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 

ó 
N Ó  

V 

É? 0 

b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto na 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 9 0  deste decreto. 

Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII : memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria n° 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-[a; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 
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substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40 , A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis n 0  9.433, de 1 0  de abril de 1982, e n° 11.228, de 1992, e no 
Decreto n 0  32.329, de 1992. 
§ 10 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
Imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial -_nR, 
atende também a todos os parãmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a O21i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não- 
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 0211, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 1 0 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 0 ó  O 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos r 	3 
Quadros 02, anexos à Pa rte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 3. 	ç 	41 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da o 3 	n 	ó 
mesma lei. D 	Ó 1 
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de ° m 	3 

3 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o p 	22 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos , conforme previsto nos m  ` ~O Q 
Quadros 02 , anexos à Parte III da Lei n° 13 . 885, de 2004, essa exigência poderá m 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 

 

NO Tm 

ó 

§ 20 . A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nRl e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto n° 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto n 0  45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 1 0 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantída sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis n 0  8.266, de 20 de junho de 1975, e n 0  11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 20  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nRl, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto na 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 30 . No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nRl e nR2, 
de acordo com a Lei n 0  13.885, de 2004, e o Decreto n° 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 
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§ 3 0 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 20  deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 50 . 0 uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 60 . A comprovação do uso mencionado no § 5 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal -
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 30  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei n 0  14.256, de 29, de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 

Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; ' 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei n° 11.228, de 1992. 
§ 10 . Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 20 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 30 . As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 10 . Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 20 . No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 30 . Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 40 . Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1 1  e 21  do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 10 . A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada. 
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b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei no 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo, órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, T, 

? que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores,  o 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito [ 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no 2 

4 	n 	ó m  11.501, de 11 de ab ri l de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 
D~ 	o 1  

Seção IX 3 	U 
Do Ce rtificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade k 	9  
reduzida e. ~ o 

Art . 39. Será exigida a apresentação do Ce rtificado de Acessibilidade ou outro 
m 

documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência Q — 

n 	ó 
O 

Q 
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§ 20 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4 0  do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 10 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 20 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 30 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
10  do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação  principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 	_ 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto no 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes fisicos; 
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§ 10 . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 0 , § 30 , deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 1 0 . O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 20 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 30 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 40 . A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 50 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44, Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em T 

O face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de —1 	a Q 
Consulta de Funcionamento. cai 	C 	T 
§ 1 0 . O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissível o 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. o m O 	ó 
§ 20 . 0 Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia o 	, á obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento m 3 ` 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. o 
§ 30 . O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento — ip 	~o 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" o 
do artigo 22 e nos incisos I a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. G 
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• 
ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3 0  do 
artigo 6 0  do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto no 45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-Ias. 

CAPÍTULO VII 	- 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4 0  
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: - 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 
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§ 10 . 0 requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 3 0 . Na hipótese do § 2 0  deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 40 . Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. 0 Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII -lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos n° 15.636, de 18 de janeiro de 1979, n0 24.636, 
de 24 de setembro de 1987, na 32.543, de 3 de novembro de 1992, n 0  34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 1 0  do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto n 0  49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria na 395103-
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N° 50.943, DE 23 DE OUTUBRO DE 2009 
Acresce os artigos 40-A e 41-A ao Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, para o 
fim de regulamentar disposições da Lei n° 15.003, de 23 de outubro de 2009, que 
estabelece diretrizes e normas referentes à construção, instalação, reforma, ampliação 
e utilização de aeródromos, heliportos e helipontos no território municipal, de acordo 
com a Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de. São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos procedimentos para 
licenciamento de heliportos e helipontos no Município de São Paulo, em face das 
disposições da Lei n 0  15.003, de 23 de outubro de 2009 , respeitadas as condições 
ambientais e urbanísticas, bem como de segurança, salubridade e conforto da 
população lindeira, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Decreto n 0  49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, passa a vigorar acrescido dos artigos 40-A e 41-
A, com a seguinte redação: 
"Art. 40-A. O licenciamento de heliportos e helipontos dependerá do atendimento das 
seguintes exigências específicas: 
I - obtenção de aprovação, pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, de 
Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV-RN), no caso dos helipontos, ou de Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA-RIMA), no caso dos heliportos; 
II - análise do empreendimento e do impacto previsto, pela Comissão de Análise 
Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, e 
deliberação pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística — CTLU, atendido o disposto 
no artigo 158 da Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere às 
diretrizes a serem observadas. 
§ 1 0 . No EIV-RN ou EIA-RIMA deverão ser atendidos , no mínimo, os seguintes pontos, 
sem prejuízo das exigências peculiares à regulamentação própria no caso de EIA-
RIMA: 
I - análise dos efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à 
qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, inclusive das 
seguintes questões, dentre outras: 
a) equipamentos urbanos e comunitários; 
b) uso e ocupação do solo; 
c) ruído emitido pelo pouso e decolagem de helicópteros no heliponto ou heliporto, 
com base no maior helicóptero previsto para o local; 
d) ruído de fundo do local de implantação, medido em dia útil, durante o período 
proposto para o funcionamento do heliponto ou heliporto; 
e) definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas 
intensificadoras dos impactos positivos; 
II - no caso dos helipontos, indicação de horário de funcionamento, dentro do período 
compreendido entre 6 e 23 horas, em função dos usos existentes e das características 
da região, de forma a minimizar a incomodidade; 
III - no caso dos heliportos, demonstração da necessidade e justificativa para o horário 
de funcionamento; 
IV - observância de raio de 300m (trezentos metros) em relação a estabelecimentos 
de ensino seriado, faculdades, universidades, estabelecimentos hospitalares, 
maternidades, prontos-socorros, creches, asilos, orfanatos, sanatórios, casas de 
repouso e geriátricas e equipamentos públicos relevantes, não se aplicando essa 

exigência aos helipontos e heliportos situados em edificações destinadas a hospitais, 
órgãos públicos de policiamento, segurança ou defesa nacional, e sede dos governos 
municipal e estadual; 
V - demonstração, em planta, de todos os estabelecimentos de ensino seriado, 
faculdades, 	universidades, 	estabelecimentos 	hospitalares, 	maternidades, 	prontos- 
socorros, creches, asilos, orfanatos, sanatórios, 	casas de repouso e geriátricas e 
demais equipamentos públicos relevantes, existentes em um raio de 500m (quinhentos 
metros) do heliponto ou heliporto objeto do estudo; 
VI - demonstração, em planta, de todos os helipontos ou heliportos existentes em um 
raio de 500m (quinhentos metros) do heliponto ou heliporto objeto do estudo; 
VII - avaliação do nível de pressão sonora resultante das operações do heliponto ou 
heliporto, de acordo com o disposto nas normas técnicas brasileiras, bem como nas 
disposições legais referentes ao tema, não podendo o ruído emitido pelo helicóptero 
ultrapassar o limite máximo de 95 decibéis na operação de pouso e decolagem, 
medido na plataforma; 
VIII - indicação do número de pousos e decolagens diárias, com análise dos helipontos 
e heliportos nas imediações do imóvel objeto de exame, de forma a compatibilizar o 
nível de pressão sonora ocasionado pela operação dos mesmos com o permitido para a 
região de implantação. 
§ 20 . O Estudo de Impacto de Vizinhança — EIV-RIV deverá, ainda, abranger uma área 
de raio de 250m (duzentos e cinquenta metros), cotados a partir da laje de pouso e 
decolagem do heliponto, bem como incluir, na análise de que trata o inciso I do § 1 0  
deste artigo, as seguintes questões: adensamento populacional, geração de tráfego e 
demanda 	por 	transporte 	público, 	ventilação 	e 	iluminação, 	paisagem 	urbana 	e 
patrimônio natural e cultural. 
§ 30 . O responsável pela elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança — EIV-RN e 
o proprietário do estabelecimento ou seu representante legal responsabilizar-se-ão, 
solidariamente, civil e criminalmente, pela veracidade das informações apresentadas 
em seus estudos técnicos. 
§ 40 . 	Os pedidos de diretrizes de viabilidade urbanística serão protocolados na 
Secretaria Municipal de Habitação com os seguintes documentos, além dos referidos 
no artigo 22 deste decreto: 
I - projeto de implantação do heliponto com dimensionamento da plataforma de pouso', 
observando um quadrilátero de, no mínimo, 18m (dezoito metros) por 18m (dezoito 
metros), ou 324m 2  _(trezentos e vinte e quatro metros_ quadrados), cortes, recuos 	. 
mínimos de 10m (dez metros) em relação a todas as divisas do lote e gabarito cotado 
em relação à cota geodésica de acesso ao imóvel; 
II - anuência registrada em cartório de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos condôminos, 
quando situado em edifício regularmente existente, sendo necessária a anuência da 
unanimidade dos condôminos caso seja construído novo pavimento, nos termos do 
artigo 1343 do Código Civil; 
III - cópia do EIV-RIV ou EIA-RIMA, aprovado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente; 
IV - parecer favorável da Agência de Aviação Civil - ANAC, de acordo com a Instrução 
de Aviação Civil n 0  4301, de 31 de julho de 2000. O Z Ó 
§ 50 . A CAIEPS analisará a viabilidade da instalação, propondo eventuais diretrizes a - 

C 	4?1 serem observadas, além daquelas já constantes do EIV -RIV ou EIA-RIMA. 	 2 
§ 60 . Caberá à CTLU estabelecer, além das exigências já estabelecidas no EIV-RIV oLP ; 
no EIA-RIMA, outras diretrizes de viabilidade urbanística, especialmente quanto aD  
horários mais restritivos, conforme a localização, o zoneamento e as condições dea m 2 O 
implantação e funcionamento do heliponto ou heliporto. 	 3 c 
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§ 70 . Caso verificada a viabilidade urbanística, os autos serão encaminhados à unidade 
competente para a expedição da licença, para prosseguimento da análise, nos termos 
deste decreto, observadas as diretrizes fixadas pela CTLU. 
§ 80 . A alteração das características de operação do heliporto ou heliponto configurará 
desvirtuamento do uso licenciado, nos termos da alínea "c" do inciso II do § 3 0  do 
artigo 20  deste decreto."(NR) 
"Art. 41-A. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 40-A 
deste decreto deverão solicitar, a cada 5 (cinco) anos ou quando expirados os efeitos 
do parecer favorável da ANAC, de acordo com a Instrução de Aviação Civil n 0  4301, de 
31 de julho de 2000, a revalidação do Auto de Licença de Funcionamento, mediante 
requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 
I - cópia do auto de licença de funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - cópias dos relatórios trimestrais, enviados à ANAC, contendo todos os pousos e 
decolagens que foram efetuados no heliponto ou heliporto, durante o período 
considerado; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - laudo, assinado por engenheiro especializado em estruturas, comprovando sua 
manutenção e estabilidade. 
§ 10 . A revalidação do Auto de Licença de Funcionamento somente será deferida caso 
não tenham ocorrido alterações referentes às características da operação do heliponto 
ou heliporto ou modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas 
adequadas condições de segurança e estabilidade da edificação. 
§ 20 , Verificada alteração substancial nas condições de utilização, novo Auto de Licença 
de Funcionamento deverá ser requerido, nos termos dos artigos 22 e 40-A deste 
decreto."(NR) 
Art. 2 0 . A construção e reforma destinada à instalação de helipontos e heliportos 
dependerá do cumprimento das exigências estabelecidas no "caput" do artigo 40-A do 
Decreto n 0  49.969, de 2008, com a redação dada pelo artigo 1 0  deste decreto, sendo 
dispensada nova comprovação de atendimento desses requisitos por ocasião do 
posterior requerimento de licença de funcionamento. - 
Art. 3 0 . Os licenciamentos efetuados anteriormente à data da publicação da Lei n 0  
15.003, de 2009, são considerados suficientes para fins de atendimento ao artigo 5 0  
da referida lei, sem prejuízo da exigência de sua revalidação, nos termos do artigo 41-
A do Decreto no 49.969, de 2008, com redação dada pelo artigo 1 0. deste decreto. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 de outubro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Secretário Municipal de Habitação 
LUIZ LAURENT BLOCH, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N° 51.315, DE 1 0  DE MARÇO DE 2010 
Confere nova redação ao inciso XV do artigo 24 do Decreto n 0  49.969, de 28 de 
agosto de 2008, alterado pelo Decreto n° 50.943, de 23 de outubro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art, 1 0 . 0 inciso XV do artigo 24 do Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, 
que regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n 0  10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
.,Art. 24 ............................................................. 
XV - anuências da Divisão Técnica de Fiscalização, Comunicações e Informações -
DTFCI/CECOM, integrante da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
.............................................................................(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vi_gor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 1 0  de março de 2010, 4570  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização - Substituto 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N° 51.375, DE 30 DE MARÇO DE 2010 
Altera dispositivos do Decreto n 0  49.460, de 30 de abril de 2008, e do Decreto n 0  
49.969, de 28 de agosto de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pelos Grupos de Ação Executiva 
constituídos pelas Portarias n 0  127/08-PREF e n 0  1134109-PREF, no sentido da 
necessidade de otimizar os procedimentos relativos à expedição de licenças de 
funcionamento por via eletrônica, a fim de garantir a contínua e eficaz melhoria no 
sistema de licenciamento municipal; 
CONSIDERANDO a admissão do uso do meio eletrônico para a formação, instrução e 
decisão de processos administrativos, bem como para a publicação de atos e 
comunicações, a geração de documentos públicos e o registro das informações e dos 
documentos de processos encerrados, nos termos do disposto no artigo 49 da Lei n 0  
14.141, de 27 de março de 2006; 
CONSIDERANDO, por fim, o disposto nos artigos 13 e 22 do Decreto n 0  49.969, de 28 
de agosto de 2008, quanto à instrução do requerimento da correspondente licença, 
DECRETA: 
Art. 10 . 0 § 20  do artigo 70  do Decreto n 0  49.460, de 30 de abril de 2008, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70  ............................................................. 
§ 20 . Caso o sistema eletrônico aponte insuficiência ou incorreção de informações, 
desatendimento à legislação pertinente ou se, conforme o disposto no artigo 2 0  deste 
decreto, não esteja disponível para o lote ou atividade, o licenciamento deverá ser 
requerido por meio de procedimento administrativo documental, na conformidade da 
legislação vigente, juntando, aos documentos de instrução do pedido, relação de 
indisponibilidades/impossibilidades - protocolo emitido pelo Sistema de Licenciamento 
Eletrônico de Atividades." 
Art. 20 . O artigo 12 do Decreto n 0  49.460, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 12. A expedição da licença de funcionamento eletrônica dependerá da prestação 
de informações por responsável técnico. 
§ 10 . Caso a edificação necessite de sistema de segurança, nos termos da Lei n 0  
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - COE), o profissional 
deverá atestar a regularidade de suas condições de funcionamento e manutenção, na 
hipótese de possuir especialização em engenharia de segurança, ou declarar que 
detém, em seu poder, atestado a respeito dessa regularidade, firmado por profissional 
com essa especialização. 
§ 20 . Após a prestação das informações de que trata o "caput" deste artigo, o 
Interessado deverá informar o número de Identificação profissional do responsável 
técnico, inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de São 
Paulo - CREA-SP. 
§ 30 . Ficam dispensados do atendimento ao disposto no "caput" deste artigo: 
I - imóveis com área construída inferior a 150m 2  (cento e cinquenta metros 
quadrados); 
II - imóveis com Certificado de Conclusão expedido em até 5 (cinco) anos 
anteriormente à data do protocolamento do pedido de licença de funcionamento 
eletrônica, para as atividades indicadas em portarias específicas da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, em face da implantação gradual do 
Sistema de Licenciamento Eletrônico de Atividades; 
III - outras hipóteses a serem previstas em portaria da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras." 

Art. 3 0 . 0 artigo 14 do Decreto n 0  49.460, de 2008, fica acrescido de parágrafo único, 
com a seguinte redação: 
"Art. 14 ............................................................. 
Parágrafo único. Caso as informações cadastrais relativas ao zoneamento não estejam 
disponíveis, o sistema encaminhará a solicitação eletrônica ao Departamento do Uso 
do Solo - DEUSO, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, ao qual caberá 
prestar as informações no prazo de 10 (dez) dias úteis". (NR) 
Art. 40 . 0 "caput" do artigo 22 do Decreto n 0  49.969, de 28 de agosto de 2008, passa 
a vigorar acrescido do inciso X, ficando alterada a redação de seu parágrafo único, na 
seguinte conformidade: 
,.Art. 22 ............................................................. 
X - relação de indisponibilidades/Impossibilidades - protocolo emitido pelo Sistema de 
Licenciamento Eletrônico de Atividades. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinquenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, exceto nas hipóteses previstas em legislação 
municipal específica." (NR) 
Art. 5 0 . 0 artigo 25 do Decreto n 0  49.969, de 2008, passa a vigorar acrescido de § 3 0 , 
com a seguinte redação: 
"Art. 25 ............................................................. 
§ 30 . 0 termo de anuência ou permissão referido nos incisos V do "caput" do artigo 22 
e do artigo 23 deste decreto substitui o documento comprobatório da regularidade da 
edificação para o uso pretendido."(NR) 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de março de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO NO 52.623, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011 
Introduz o inciso XVIII no artigo 24 do Decreto n 0  49.969, de 28 de agosto de 
2008, para o fim de prever a exigência, a critério da Municipalidade, de 
apresentação de projeto de monitoramento por meio de câmeras filmadoras, nos 
eventos com público superior à 10.000 (dez mil) pessoas, nos termos da Lei no 
15.326, de 12 de novembro de 2010. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 24 do Decreto n 0  49.969, de 28 de agosto de 2008, passa a 
vigorar acrescido do inciso XVIII, com a seguinte redação: 
"Art. 24 ............................................................. 
XVIII - nos eventos com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas, 
apresentação, a critério da Municipalidade, de projeto. de monitoramento por meio 

• 

	

	de câmeras filmadoras, em consonância com o disposto na Lei n 0  15.326, de 12 de 
novembro de 2010. 
.........................................................................." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2011. 
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DECRETO N°54.213, DE 14 DE AGOSTO DE 2013 
Dispõe sobre a transferência de parte das atribuições das Secretarias Municipais de 
Licenciamento - SEL e de Habitação - SEHAB, para as Subprefeituras, e dá 
providências correlatas; altera dispositivos dos Decretos no 32.329, de 23 de 
setembro de 1992, e no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a criação da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL pela Lei 
no 15.764, de 27 de maio de 2013, com a transferência para o novo órgão de 
competências anteriormente consignadas à Secretaria Municipal de Habitação -
SEHAB; 
CONSIDERANDO as disposições da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, que 
autorizam o Executivo a transferir atribuições das Secretarias para as 
Subprefeituras, 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de fixar competências para o recebimento, 
instrução, análise e decisão dos pedidos relativos ao licenciamento e controle de 
obras, edificações e funcionamento de atividades, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam transferidas da Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial - 
RESID, da Coordenadoria de Serviços e Uso Institucional - SERVIN, da 
Coordenadoria de Edificação de Uso Comercial e Industrial - COMIN e da 
Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse Social - 
PARHIS, todas da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, para as 
Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU, das 
Subprefeituras, as atribuições, previstas na Lei no 15.764, de 27 de maio de 2013, 
de recebimento, análise e decisão dos pedidos relativos às seguintes categorias de 
uso: 
I - Rl; 
II - R2h, nas tipologias casas geminadas e casas superpostas; 
III - nR1 e nR2 com área total da edificação de até 1.500,OOm= (mil e quinhentos 
metros quadrados), excluídos: 
a) usos industriais Ind-lb, Ind-2 e Ind-3; 
b) postos de abastecimento, lavagem e troca de óleo de veículos; 
c) depósitos de botijões de gás e de combustíveis, inflamáveis, inseticidas,, resinas 
e similares; 
d) consulados e representações diplomáticas; 
e) Polos Geradores de Tráfego; 
IV - usos industriais Ind-1a com área total da edificação de até 750m 2  (setecentos 
e cinquenta metros quadrados). 
§ 10  As atribuições transferidas às Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU, das Subprefeituras, nos termos deste artigo, 
abrangem os pedidos referentes a: 
I -Alvará de Aprovação e de Execução de edificação nova, reforma, reconstrução, 
demolição ou de projetos modificativos; 
II - Diretrizes de Projeto; 
III - Comunicação de pequena reforma, com ou sem mudança de uso, incluindo ou 
não a Implantação de mobiliário; 
IV - Auto de Regularização de edificação; 
V - Alvará de Aprovação, Execução e Funcionamento dos Equipamentos do Sistema 
de Segurança em edificações novas; 
VI - Alvará de Aprovação para Movimento de Terra, incluindo todos os pedidos 
desvinculados da aprovação ou execução de edificações ou parcelamento do solo; 
VII - Certificado de Conclusão; 

VIII - Certificado de Mudança de Uso; 
IX - Alvará de Remembramento e/ou Desdobro econômico de lote; 
X - Alvará de Remembramento e/ou Desdobro de lote com qualquer área, com ou 
sem edificação, ou ainda quando houver pedido conjunto de aprovação ou 
regularização de edificação,  desde que: 
a) o terreno não se caracterize como gleba, conforme disposto nos artigos 204 e 
205 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
b) a edificação se mantenha sem qualquer intervenção ou se enquadre nas 
categorias de uso e limites estabelecidos no "caput" deste artigo. 
§ 20  A emissão do Certificado de Conclusão, referida no inciso VII do § 1 0  deste 
artigo, fica transferida para as Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano - CPDU, das Subprefeituras, independentemente do enquadramento nas 
categorias de uso e limites estabelecidos no "caput" deste artigo, excluindo-se 
apenas: 
a) Habitação de Interesse Social - HIS e Habitação do Mercado Popular - HMP; 
b) atividades do grupo usos especiais; 
c) usos industriais Ind-1a com área de construção acima de 750,OOm 2  (setecentos 
e cinquenta metros quadrados), Ind-lb, Ind-2 e Ind-3. 
§ 30  Em Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, as atribuições transferídas às 
Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU, das 
Subprefeituras, nos termos deste artigo, ficam limitadas: 
a) aos lotes regulares com área de até 250m 2  (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) em ZEIS-1, ZEIS-2 e ZEIS-4; 
b) aos lotes regulares com área de até 500m 2  (quinhentos metros quadrados) em 
ZEIS-3. 
§ 40  Para fins de aplicação do disposto no § 3 0  deste artigo, entende-se por lote 
regular aquele que possui matrícula no Cartório de Registro de Imóveis ou esteja 
inserido em loteamento aprovado e aceito, ou regularizado pela PMSP ou ainda 
inscrito no CRI. 
§ 50  Excetuam-se das disposições deste artigo e permanecem na competência da 
Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL todos os pedidos relativos a Habitação 
de Interesse Social - HIS e Habitação do Mercado Popular - HMP. 
Art. 20  Ficam transferidas para as Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU, das Subprefeituras, as seguintes atribuições da 
Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR, da Secretaria 
Municipal de Licenciamento - SEL, previstas na Lei no 15.764, de 2013: 
I - examinar e decidir pedidos de. Auto de Verificação de Segurança (AVS), bem 
como expedir o respectivo documento, para edificações existentes que necessitem 
de adaptação, na conformidade do Anexo - 17 do Decreto no 32.329, de 23 de 
setembro de 1992, e alterações, que se enquadrem: 
a) na categoria de uso R2v, com altura até 27,OOm (vinte e sete metros); 
b) nas categorias de uso e limites estabelecidos no "caput" do artigo 1 0  deste 
decreto, desde que tenham até 3 (três) andares; 
II - examinar e decidir pedidos de Alvará de Aprovação, Execução e Funcionamento 
dos Equipamentos do Sistema de Segurança em edificações novas que se 
enquadrem nas categorias de uso e limites referidos no inciso I do "caput" deste 
artigo; 
III - examinar e decidir pedidos de Certificado de Manutenção do Sistema de 
Segurança para edificações que se enquadrem nas categorias de uso e limites 
referidos no inciso I do "caput" deste artigo; 
IV - examinar e decidir pedidos de Certificado de Acessibilidade, de acordo com a 
legislação pertinente, para as edificações, estabelecimentos e atividades referidos 
no inciso I do "caput" deste artigo. 
Parágrafo único. Fica atribuída competência às Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, das Subprefeituras, para executar vistorias técnicas para 
a verificação da segurança de uso e condições de acessibilidade nos casos referidos 
neste artigo. 
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Art. 30  Permanecem na Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL todas as 
competências e atribuições previstas na Lei n 0  15.764, de 2013, não referidas nos 
artigos 1 0  e 2 0  deste decreto. 
Art. 40  Ficam transferidas para as Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU, das Subprefeituras, as atribuições da Secretaria 
Municipal de Habitação - SEHAB previstas na Lei n 0  15.764, de 2013, e legislação 
correlata, de análise e deliberação sobre regularização de parcelamento de lotes 
com área total inferior a 20.00Om 2  (vinte mil metros quadrados), desde que não 
apresente qualquer das seguintes situações: 
I - destinação de áreas públicas e/ou abertura irregular de vias; 
II - estejam vinculados à aprovação ou regularização de edificação de competência 
da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL; 
III - o requerente ou responsável seja a Companhia Metropolitana de Habitação 
Urbana de São Paulo - COHAS/SP, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU ou a Prefeitura do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. As atribuições transferidas às Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU, das Subprefeituras, nos termos deste artigo, 
abrangem a análise dos pedidos de Regularização de Parcelamento do Solo e a 
emissão do respectivo auto de regularização. 
Art. 5 0  Permanecem na competência das Subprefeituras 
I - as ações referentes à denúncia e contenção de loteamentos irregulares, tais 
como: 
a) vistorias e elaboração de laudos técnicos; 
b) comunicações ao Ministério Público, Delegacias de Polícia, proprietários, 
Cartórios de Registro de Imóveis, Coordenadoria de Regularização Fundiária da 
SEHAB, para fins de cadastro, e a outros órgãos julgados necessários; 
c) orientação à população; 
II - providências para realização de depósitos judiciais por munícipes adquirentes 
de lotes irregulares, nos termos do artigo 38 da Lei Federal n 0  6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, e da previsão contida no artigo 4 1 , inciso IV, do Decreto 
Municipal n0  28. 607, de 21 de março de 1990, relativa ao Programa de 
Regularização de Lote e Depósito Judicial. 
Art. 60  As atribuições conferidas pelos Decretos n 0  51.876, de 22 de outubro de 
2010, e n 0  52.896, de 4 de janeiro de 2012, ao Diretor do Departamento de 
Regularização de Parcelamento do Solo e ao Departamento de Regularização de 
Parcelamento do Solo ficam transferidas, respectivamente, ao Coordenador de 
Regularização Fundiária e à Coordenadoria de Regularização Fundiária da SEHAB. 
Art. 70 . As atribuições conferidas pelo Decreto n 0  49.498, de 16 de maio de 2008, 
ao Superintendente de Habitação Popular e à Superintendência de Habitação 
Popular ficam transferidas, respectivamente, ao Coordenador de Regularização 
Fundiária e à Coordenadoria de Regularização Fundiária da SEHAB. 
Art. 80  Os artigos 60 , 90  e 12 do Decreto n0  32.329, de 23 de setembro de 1992, 
com modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 6 0  Fica delegada aos Coordenadores de RESID, SERVIN, COMIN, SEGUR, 
PARHIS e aos Subprefeitos, no âmbito de suas atribuições, a competência para 
representar a Municipalidade: - 
................................................................................ 
IV - nas escrituras de doação previstas nas Leis de Operações Urbanas 
Consorciadas; 
V - nas demais escrituras necessárias à expedição de Alvará de Execução ou Auto 
de Regularização de edificação. 
............................................................................ (NR) 
"Art. 90  As instâncias administrativas para apreciação e decisão dos pedidos 
referentes às competências da Secretaria Municipal de Licenciamento, bem como 
das Subprefeituras, protocolados a partir de 12 de julho de 2013, nos termos do 
artigo 273 da Lei n0  15.764, de 27 de maio de 2013, são as seguintes: 
I - para os pedidos de competência das Subprefeituras: 

a) Supervisor Técnico de Uso do Solo e Licenciamentos; 
b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano; 
c) Subprefeito; 
d) Prefeito; 
II - para os pedidos de competência da Secretaria Municipal de Licenciamento: 
a) Diretor de Divisão Técnica; 
b) Coordenador; 
c) Secretário Municipal de Licenciamento; 
d) Prefeito. 
§ 1 0  0 despacho do Prefeito, em grau de recurso, bem como o decurso do prazo 
recursal encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 20  A competência para apreciação e decisão em nível de Diretor de Divisão 
Técnica, a que se refere o incisa II, alínea "a", do "caput" deste artigo, poderá ser 
delegada aos técnicos lotados na respectiva Divisão, mediante portaria do 
Secretário Municipal .de Licenciamento, mantida a competência originária para a 
apreciação e decisão dos pedidos de reconsideração." (NR) 
"Art. 12. A cassação, em caso de desvirtuamento da licença concedida, e a 
anulação, em caso de comprovação de ilegalidade na expedição de Alvará de 
Aprovação, Alvará de Execução ou Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, 
caberão aos Coordenadores da SEL ou aos Coordenadores de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano das Subprefeituras, no âmbito das respectivas 
competências." (NR) 
Art. 90  As instâncias de despacho previstas no artigo 91 da Lei n 0  15.764, de 2013, 
relativas às Subprefeituras, referem-se aos pedidos de parcelamento do solo, 
previstos na Lei n 0  9.413, de 30 de dezembro de 1981, e de licenciamento de obras 
e edificações, previstos na Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992 - Código de 
Obras e Edificações, e alterações posteriores, observada a transferência de 
atribuições estabelecida neste decreto. 
Art. 10. Os artigos 14, 15 e 20 do Decreto n 0  49.969, de 28 de agosto de 2008, 
com modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 14. As licenças referidas no artigo 3 0  deste decreto serão expedidas: 
I - no caso de Auto de Licença de Funcionamento, pelas Subprefeituras, por meio 
da respectiva Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU; 
II - no caso de Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, pela Secretaria Municipal de Licenciamento, por meio da 
Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR. 
Parágrafo único. Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados 
pela Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo 
titular da Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados." (NR) 
"Art. 15 ....................................................................... 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, em áreas definidas de seu 
território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer o 
bem-estar da população ou a segurança urbana." (NR) aa ..Art. 20 .........:............................................................. 	 ~ 
§ 30  No âmbito da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, as autoridad.3 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará d9 
Funcionamento e de Alvará de Autorização são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 	 n  3 
II - Coordenador de SEGUR; 	 2 
III - Secretário Municipal de Licenciamento. 	 .1 
§ 40  0 despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Licenciamento, bera 
como o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instâncig 
administrativa. 	 9 
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o 	 u 
......... 	..... 	........ 	.... (NR) 

Art. 11. As transferências de atribuições previstas neste decreto não abrangerão os 
processos em análise protocolados anteriormente à data de sua publicação, 
independentemente da instância recursal alcançada. 
Art. 12. As dúvidas relacionadas com a aplicação deste decreto serão decididas, no 
âmbito de suas competências, pela Comissão de Edificações e Uso do Solo - CEUSO 
ou pela Comissão de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse 
Social - CAEHIS, vinculadas à Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL. 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o 
artigo 1 0  do Decreto n° 36.161, de 24 de junho de 1996, o Decreto n 0  42.461, de 2 
de outubro de 2002, e o Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 14 de agosto de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
PAULA MARIA MOTTA LARA, Secretária Municipal de Licenciamento 
JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, Secretário Municipal de Habitação 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de agosto de 2013. 
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Título: DECRETO NO 52.857 20112/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei n 0  15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/0112013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia da Lei Municipal n 0  15.49912011, 
e, por arrastamento, deste Decreto, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar 
outrora concedida, restabelecendo In totum a vigência e a eficácia da Lei no 15.49912011 e 
deste Decreto, que a regulamenta. DOC 2210212013 p. 64 c. 3. 
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VII - para atividade sujeita a controle sanitário, o interessado apresente termo de 
ciência quanto à necessidade de atendimento às exigências previstas no artigo 90 
da Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, relativas ao Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
§ 1 0 . 	Poderão ser licenciadas 2 (duas) ou mais atividades em 	uma mesma 
edificação, cuja área total não exceda a 1.500,00M 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados), desde que atendidas as condições estabelecidas na Lei no 15.499, de 
2011, e neste decreto. 
§ 	20 . 	Poderão 	ser 	licenciadas 	as 	atividades 	consideradas 	secundárias 	ou 
complementares, 	ficando 	suas 	licenças 	vinculadas 	à 	licença 	condicionada 
previamente expedida para a atividade principal. 
§ 30 . Excluem-se da obrigatoriedade de instalação de sistema de segurança, 
segundo a legislação municipal em vigor, as seguintes edificações e atividades: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, 
com altura igual ou inferior a 9,00m (nove metros) e população igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades 
referidos no inciso II deste parágrafo, com capacidade de lotação total superior a 
100 (cem) pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às oficinas e aos depósitos, aos locais de reunião e à 
prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nRl, de acordo com a Lei 
no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 4 de abril de 2005, instaladas nos 
pavimentos térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública, nos termos do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 
§ 40 . Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, tal exigência poderá ser atendida mediante a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
§ 50 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, nos 
termos do disposto no § 40  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de 
convênio firmado com 	estacionamento e serviço 	de manobristas, 	devendo o 
instrumento 	contratual 	ser mantido 	à 	disposição 	dos 	órgãos 	de 	fiscalização 
municipal. 
§ 60 . Na hipótese dos % 4 0  e 50  deste artigo, deverá ser afixada no acesso 
principal da edificação ocupada pela atividade, em local visível para .  o público, a 
indicação do local do estacionamento e do número de vagas disponível. 
Art. 40 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos 	responsáveis 	por atividades 	comerciais, 	industriais, 	institucionais 	e 	de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período, desde que atendidas as condições deste decreto. 
§ 	1 0 . 	A 	expedição 	da 	renovação 	do 	Auto 	de 	Licença 	de 	Funcionamento OZ 
Condicionado dependerá da comprovação, por parte do interessado, de que já !0- o Q 
iniciado 	o 	procedimento 	de 	regularização 	da 	edificação 	perante 	o 	órg c 
competente, com adoção, inclusive, das providências mínimas estabelecidas no 
30  deste artigo. o y; A 	o 
§ 20 . 	Para obtenção da renovação do Auto de Licença de Funciona men 	m 3 1  
Condicionado, a comprovação do início do procedimento de regularização 	̀ 
edificação poderá se dar, sem prejuízo das providências mínimas estabelecidas no$ C 
30  deste artigo, por meio de um dos seguintes protocolos de pedidos: 	 p; 
I - Auto de Regularização; 	 m 
II - Alvará de Aprovação de Reforma; 
III - Alvará de Execução de Reforma; 	 ° — 
IV - Certificado de Conclusão. 
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PUBLICADO DOC 21/1212011, p. 6-7 c. 3-4, 1-3 

DECRETO N° 52.857, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 
Regulamenta a Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 . A Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, rica regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20 . A instalação e o funcionamento das atividades não residenciais indicadas no 
artigo 30  deste decreto, em edificações em situação irregular, nos termos da 
legislação em vigor, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 30 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, a serem licenciadas em 
edificação em situação irregular, classificadas nas subcategorias de uso não 
residencial - nRl e nR2, nos termos do artigo 154, incisos I e II, respectivamente, 
da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de 
Licença de Funcionamento de acordo com a legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade seja permitida no local em face da zona de uso e da categoria e 
largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação 
e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II do artigo 
174 e do Quadro no 4 da Lei n° 13.885, de 2004, e, quando localizada em área de 
mananciais, esteja elencada dentre aquelas admitidas nas Áreas de Intervenção 
estabelecidas pelas leis estaduais específicas de proteção e recuperação dos 
mananciais das Bacias Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação tenha área total de até 1.500,00M 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados); 
III - o responsável pela atividade declare, com subscrição do responsável técnico, 
que cumprirá a legislação municipal, estadual e federal vigente acerca das 
condições de salubridade, segurança, estabilidade e habitabilidade da edificação, 
bem como das condições de higiene da atividade; 
IV - no caso de edificação dispensada de sistema de segurança, na conformidade 
do disposto no § 30  deste artigo, o responsável técnico ateste que realizou 
pessoalmente vistoria na edificação, equipamentos e instalações prediais, elétricas 
e de gás, e que ela se encontra estável, inclusive com relação a coberturas, tais 
como gessos, forros e telhados, tendo sido eliminadas todas as situações inseguras, 
precárias ou de alto risco eventualmente encontradas; 
V - no caso de edificação sujeita à instalação de sistema de segurança, na 
conformidade da legislação municipal em vigor, o interessado informe os números 
do Auto de Verificação de Segurança - AVS ou de outro documento municipal 
comprobatório da segurança da edificação e do Certificado de Manutenção, quando 
couber, ou apresente atestado técnico atualizado relativo à segurança da edificação 
e manutenção do sistema, emitido por engenheiro de segurança; 
VI - no caso de edificação sujeita às normas de acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, na conformidade do Decreto no 45.122, de 12 
de agosto de 2004, o interessado informe o número do Certificado de Acessibilidade 
ou de outro documento municipal comprobatório da acessibilidade; 
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§ 30 . A renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente 
será concedida se comprovado o início do procedimento de regularização da 
edificação, na conformidade do § 2 0  deste artigo, e se forem adotadas as seguintes 
providências mínimas: 
I - apresentação dos atestados técnicos atualizados referidos nos incisos N e V do 
"caput" do artigo 3 0  deste decreto, dependendo do caso; 
II - regularização das pendências registradas no Cadastro Informativo Municipal -
CADIN. 
§ 40 . A renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado de atividade 
secundária ou complementar depende da prévia renovação da licença condicionada 
da atividade principal, à qual ficará vinculada. 
§ 50 . A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado fica condicionada à regularização da 
edificação por parte do proprietário ou possuidor, mediante a apresentação dos 
demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 6 0 . Para atividades em edificações em situação regular perante o Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI e com pendências registradas no CADIN, será 
expedido o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado previamente ao Auto 
de Licença de Funcionamento, sendo este último expedido somente se comprovada 
a regularização das referidas pendências no CADIN, em face do disposto no artigo 
30  da Lei n 0  14.094, de 6 de dezembro de 2005, com a redação dada pelo artigo 47 
da Lei n 0  14.256, de 29 de dezembro de 2006. 
§ 70 . Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, sanitária e ambiental, deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e da sua renovação, se ocorrer. 
§ 80 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e, quando for o caso, os 
documentos expedidos pelas autoridades sanitária e ambiental deverão ser afixados 
no acesso principal da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o 
público. 
§ 90 . Também deverão ser afixados no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, em local visível para o público, quando for o caso, o Auto de Verificação 
de Segurança - AVS, ou outro documento municipal comprobatório da segurança 
da edificação, e o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 50 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade não seja permitida na zona de uso ou via em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação constante do inciso III do "caput" deste artigo não se 
aplica .às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 60 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado fica dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, . 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do artigo 249 da. Lei 
n0  13.885, de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do artigo 250 da Lei n 0  13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 

parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 10 . O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER, onde tal atividade não é 
permitida. 
§ 20 . O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 70 . Presentes todos os requisitos técnicos fixados no artigo 3 0  deste decreto, 
declarados pelo responsável pela atividade e atestados pelo responsável técnico 
legalmente habilitado, no limite de suas atribuições profissionais, será emitido o 
Auto 	de 	Licença 	de 	Funcionamento 	Condicionado 	por via 	eletrônica, 	após a 
aceitação, 	por ambos, 	do Termo 	de 	Responsabilidade 	emitido 	pelo 	sistema 
eletrônico, pelo qual tomarão ciência das respectivas regras; bem como das multas 
aplicáveis em decorrência do seu uso indevido ou da prestação de informações 
inverídicas. 
§ 1 0 . Ficam instituídos por este decreto os sistemas de consulta prévia e de 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, 
acessíveis pela rede mundial de computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade no local escolhido, 
em face da legislação de uso e ocupação do solo, com indicação dos requisitos a 
serem 	atendidos 	para 	a 	obtenção 	do 	Auto 	de 	Licença 	de 	Funcionamento 
Condicionado, constantes do § 60  deste artigo; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 	por via 
eletrônica. 
§ 20 . O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar a futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 30 . Compete à Supervisão Técnica de Licenciamento Eletrônico de Atividades - 
STLEA, subordinada à Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo.- SGUOS, da 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, dentre outras 
atribuições: 
I - gerenciar o processo de implantação dos sistemas referidos nos incisos I e II do 
§ 10  deste artigo, com acesso pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo 
na Internet, no prazo estipulado no artigo 10 deste decreto; 
II - orientar os servidores das Subprefeituras quanto ao funcionamento do sistema 
eletrônico 	de 	consulta 	e 	emissão 	do 	Auto 	de 	Licença 	de 	Funcionamento 
Condicionado, sua gradual implantação e indisponibi[idades; 
III - viabilizar a disponibilização de relatório ao Cadastro Municipal de Vigilância -4 0 á 
Sanitária - CMVS, visando o exercício da correspondente ação fiscalizatória, nos 0. ~ 	? 
casos de atividades sujeitas a controle sanitário, de acordo com a Lei no 13.725, de 3 C 	41 
2004. 	 ó3 Á 	ó 
§ 40 . As Subprefeituras, com base nos expedientes administrativos, deverão 
cadastrar os imóveis localizados em seu território em situação indisponível para o 
sistema eletrônico de licenciamento de atividades, especialmente aqueles: 
I - lacrados ou interditados, em função da ação fscalizatória competente; 
II - que ofereçam alto risco aos usuários ou à coletividade; 

k~I 

III - objeto de ação judicial que impeça sua utilização; 
IV - cuja licença de funcionamento tenha sido cassada ou invalidada; 
V - outros casos referidos no a rtigo 50  deste decreto. 
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§ 50 . A Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São 
Paulo - PRODAM-SP se encarregará de disponibilizar, às Subprefeituras e aos 
demais órgãos municipais, bases de dados geradas a partir do processo de emissão 
eletrônica das licenças condicionadas, inclusive visando tornar possível o exercício 
da ação fiscalizatória competente. 
§ 60 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será requerido e expedido 
por via eletrônica, pela qual o interessado, pessoa física (profissional autônomo) ou 
representante legal da pessoa jurídica (estabelecimento), e o responsável técnico, 
mediante identificação eletrônica ("senha web"), deverão, dependendo das 
características da edificação e da natureza da atividade, fornecer as informações 
relativas a: 
I - nome do responsável pela atividade (estabelecimento ou profissional 
autônomo), inclusive nome "fantasia", se houver; 
II - números de inscrição no Registro Geral - RG e no Cadastro de Pessoas Físicas -
CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do responsável pela 
atividade e de seus procuradores, se houver; 
III - endereço completo do local onde se pretende licenciar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereçamento Postal 
- CEP; 
IV - número do cadastro do imóvel onde se pretende licenciar a atividade, 
constante da Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
(Setor-Quadra-Lote - SQL); 
V - atividade a ser licenciada, indicando se principal, secundária ou complementar; 
VI - área construída utilizada pela atividade e área total da edificação; 
VII - nome e número de registro do responsável técnico no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART relativa ao licenciamento da atividade; 
VIII - número de inscrição do responsável pela atividade e do responsável técnico 
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
IX - declaração do responsável pela atividade de que está de posse de documento 
comprobatório da ciência do(s) proprietário(s) da edificação ou síndico, no caso de 
condomínio, acerca da necessidade de regularização da edificação, inclusive com o 
atendimento ao disposto no inciso XII deste parágrafo, no âmbito de sua 
responsabilidade; 
X - atestado do responsável técnico de que a atividade é tolerada ou permitida no 
local em face da zona de uso e da categoria e largura da via e atende os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação e usos estabelecidas no 
inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II do artigo 174 e do Quadro na 4 da 
Lei no 13.885, de 2004; 
XI - atestado do responsável técnico, nos casos de atividades em área de 
mananciais, sobre a sua admissão nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas 
leis estaduais específicas de proteção e recuperação dos mananciais das Bacias 
Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga; 
XII - declarações do responsável pela atividade e do responsável técnico relativas 
às condições de salubridade, segurança e habitabilidade da edificação e às 
condições de higiene da atividade, em atendimento ao disposto no inciso III do 
"caput" do artigo 30  deste decreto; 
XIII - atestados a que se referem os incisos IV e V do "caput " do artigo 3 0  deste 
decreto, conforme o caso, relativos à segurança da edificação; 
XIV - número do Auto de Verificação de Segurança - AVS ou de outro documento 
municipal comprobatório da segurança da edificação e do Certificado de 
Manutenção, quando couber, nos casos de edificações sujeitas à instalação de 
sistema de segurança, na conformidade da legislação municipal em vigor; 
XV - número do documento a que se refere o inciso VI do "caput" do artigo 3 0  
deste decreto, relativo à comprovação da acessibilidade da edificação, nos casos 
obrigatórios; 

XVI - termo de ciência a que se refere o inciso VII do artigo 3 0  deste decreto, para 
atividades sujeitas a controle sanitário; 
XVII - declaração do responsável pela atividade sobre a vinculação de vagas em 
outro imóvel, por convênio firmado com estacionamento e serviço de manobristas; 
XVIII - declaração do responsável técnico sobre a situação do licenciamento dos 
equipamentos da edificação porventura existentes, nos casos obrigatórios previstos 
na legislação municipal em vigor. 
§ 70 . As atividades consideradas secundárias ou complementares poderão se 
beneficiar, 	no 	que 	couber, 	das 	informações, 	declarações 	e 	atestados 	já 
apresentados pela atividade principal, desde que esta já tenha obtido previamente 
a licença condicionada ou sua renovação. 
§ 	8 0 . 	Quando 	se tratar de 	pedido 	de 	renovação 	do 	Auto 	de 	Licença 	de 
Funcionamento Condicionado, nos termos do artigo 4 0  deste decreto, para o 
mesmo estabelecimento ou profissional autônomo, assim considerado aquele que 
apresentar iguais números de inscrição no CNPJ ou CPF e CCM, relativo ao mesmo 
local, o interessado e o responsável técnico deverão informar: 
I 	- 	os 	dados 	relacionados 	nos 	incisos 	do 	§ 	60 	deste 	artigo, 	devidamente 
atualizados, em caso de alterações; 
II - número e tipo de, pelo menos, um dos protocolos dos pedidos indicados no § 
20  do artigo 40  deste decreto, sendo que deverão ser informados todos os pedidos 
formulados e documentos já obtidos, se for o caso; 
III - comprovação do atendimento das providências mínimas requeridas no § 3 0  do 
artigo 40  deste decreto, com apresentação de atestado técnico atualizado. 
§ 90 . A expedição da licença condicionada, ou da sua renovação, pela via eletrônica 
implica na desistência de eventual pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou 
de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado feito por meio de processo 
administrativo físico. 
§ 10. A PRODAM-SP se encarregará da publicação, no Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Intemet, de listagem a ser atualizada mensalmente, 
disponível à consulta dos interessados pela via eletrônica, contendo a relação dos 
estabelecimentos e profissionais autônomos detentores do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ou renovação, sua localização e prazo de validade. 
Art. 80 . Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para 	o 	imóvel, 	em 	face 	de 	sua 	localização, 	insuficiência 	ou 	incorreção 	das 
informações, 	o Auto de 	Licença 	de 	Funcionamento Condicionado deverá 	ser 
requerido à Subprefeitura competente por meio de processo administrativo físico, 
juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida 
pelo sistema eletrônico. 
§ 10 . Para atividades em imóveis localizados em área tributada pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, para os quais ainda não 
conste 	lançamento 	de 	IPTU, 	e 	em 	imóveis 	de 	posse 	ou 	propriedade 	da 
Administração Direta ou Indireta 	da 	União, 	Estado ou 	Município, deverá 	ser 
requerido à Subprefeitura competente, por meio de processo administrativo físico, 
o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, dispensando-se nesses casos a 
apresentação 	da 	relação 	de 	indisponibilidades 	e 	impossibilidades 	do 	sistema -4 o z ~ 
eletrônico. 	 o.  
§ 	20 . 	A Supervisão Técnica 	de 	Uso 	do Solo e 	Licenciamentos - SUSL da a c 
Subprefeitura competente, em face da circunscrição territorial onde se localizar o ç 3 ó 
imóvel, analisará a solicitação de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado y = Õ 1 ° 
efetuada por meio de processo administrativo físico, devendo expedir a licença no oì m 7 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do protocolo do 3 
pedido, desde que apresentada pelo interessado toda a documentação pertinente, 	m 
referida neste decreto. 
§ 30 . O pedido de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado efetuado por ó1  
meio 	de 	processo 	administrativo 	físico 	implica 	na 	desistência 	de 	eventual Q 
requerimento de Auto de Licença de Funcionamento, por meio físico. 	 A 
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III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Parágrafo único. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou da sua renovação, acarretará concomitantemente a imediata 
perda de eficácia de todas as licenças, concessões, permissões e autorizações 
municipais expedidas com vínculo na licença condicionada, independentemente de 
declaração da Prefeitura. 
Art. 12. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, nas hipóteses previstas nos 
incisos I e II do artigo 11 deste decreto, será feita mediante a instauração de 
processo administrativo documental. 
§ 1 0 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30 . A decisão sobre . a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado caberá ao Supervisor de Uso e Ocupação do Solo e 
Licenciamentos, da Subprefeitura competente, em face da localização do imóvel em 
sua circunscrição territorial. 
§ 40 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação 
da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50 . A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPITULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATORIA E APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 13. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no artigo 10 
deste 	decreto, 	sujeita 	a 	pessoa 	física 	ou jurídica 	responsável 	pela 	atividade 
exercida na edificação aos procedimentos fiscais e sanções previstas nos artigos 
223 a 228, combinados com os artigos 233 a 235, 237 e 238 e a tabela do Quadro 
n° 9, todos da Lei n 0  13.885, de 2004, sem prejuízo da aplicação de sanções em 
face do eventual desrespeito aos parâmetros de incomodidade,. condições de 
instalação, segurança e higiene e outras posturas municipais, na conformidade da 
legislação municipal aplicável. 
Parágrafo. único. O disposto no "caput" deste artigo deve se dar sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis ao proprietário da edificação em situação irregular, 
com base na legislação municipal aplicável, especialmente pela falta de Certificado 
de Conclusão ou documento equivalente, e pelas inadequadas condições de 
salubridade, segurança e habitabilidade da edificação. 
Art. 14. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições deste decreto e da legislação municipal 
pertinente. 
§ 1 0 . Durante o período de validade do Auto de Licença de Funcionamento —1 

m, 
~ ¿ p 

Condicionado, ou da sua renovação, a atividade e a edificação poderão ser objeto n ? 
de ação fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação j O d 
vigente quanto aos parâmetros de incomodidade, condições de instalação e de ó m ó 
higiene e demais posturas municipais que devam ser obse rvadas pela atividade, D 
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bem 	como 	quanto 	às 	condições 	de 	salubridade, 	segurança, 	estabilidade 	e 3 
habitabilidade da edificação. 
§ 20 . Para fins de aplicação deste artigo, também deverão ser adotados, quando .. O 
cabíveis, 	os 	procedimentos e 	sanções 	estabelecidos 	pela 	legislação 	municipal - 
específica, especialmente pela Lei n 0  9.433, de 10  de abril de 1982, Lei n 0  11.228, 
de 25 de junho de 1992, Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994, com alterações 4 
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§ 40 . Incumbe ainda às Subprefeituras prestar todas as informações necessárias ao 
responsável pela atividade, proprietário da edificação, responsável técnico e seus 
procuradores, em especial aquelas que os auxiliarão a sanear os seus 
impedimentos. 

CAPITULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 9 0 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
somente produz efeitos após sua efetiva expedição. 
§ 1 0 . A licença condicionada expedida pela via eletrônica produz todos os efeitos 
legais próprios da licença expedida por meio de processo administrativo físico, 
possibilitando a utilização do imóvel para o funcionamento da atividade, enquanto 
eficaz. 
§ 20 , O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou sua renovação, deverá 
ser afixado permanentemente, em posição visível para o público, no acesso 
principal do imóvel, e, enquanto eficaz, suspende os procedimentos fiscalizatórios e 
sanções administrativas previstos nos artigos 223 e seguintes da Lei n 0  13.885, de 
2004, relativamente ao licenciamento da atividade. 
§ 30 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, não 
confere, aos responsáveis pela atividade, direito a indenizações de quaisquer 
espécies, principalmente nos casos de sua invalidação, cassação ou caducidade. 
§ 40 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
expedido nos ternos deste decreto, não constitui documento comprobatório da 
regularidade da edificação ou das condições de higiene da atividade. 
Art. 10. Os estabelecimentos de que trata este decreto poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado após a implantação do sistema de emissão 
do referido documento por via eletrônica, acessível pela rede mundial de 
computadores, que deverá estar disponível no prazo máximo de 90 (noventa) dias 
contados da data da publicação deste decreto. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 11. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
perderá sua eficácia, nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
artigo 3 0  da Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 

M
at

ér
ia

 P
L 

73
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 121



o 
	

o 

posteriores, Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, e Lei no 13.725, de 9 de janeiro 
de 2004. 
Art. 15. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou 
da sua renovação, sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade, 
aos procedimentos fiscais e sanções previstos no artigo 13 deste decreto. 
Art. 16. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, acarretará ao interessado a 
imposição de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de 
reincidência, com a consequente invalidação do Auto, se expedido, sem prejuízo de 
sua responsabilização criminal, civil e administrativa. 
§, 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se reincidência a prática da 
mesma infração dentro do lapso de 1 (um) ano contado da prática da primeira 
infração. 
§ 20 . O valor da multa deverá ser atualizado anualmente, pela variação do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
§ 30 . A decisão sobre a aplicação das multas e a invalidação da licença 
condicionada, referidas no "caput" deste artigo, caberá ao Supervisor de Uso e 
Ocupação do Solo e Licenciamentos, da Subprefeitura competente, em face da 
localização do imóvel em sua circunscrição territorial. 
§ 40 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação 
da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50 . A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 18. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Parágrafo único. Durante o prazo de validade do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, o responsável pela atividade deverá regularizar suas pendências 
perante o CADIN, como condição indispensável à obtenção da renovação da licença 
condicionada e do Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 19. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou sua renovação, será permitida a obtenção do Cadastro de Anúncio 
- CADAN. 
Art. 20. Os órgãos competentes pelo licenciamento de atividades deverão 
considerar a necessária integração do processo de registro e legalização das 
pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, gradualmente, as competências 
próprias com aquelas dos demais entes federativos para, em conjunto, 
compatibilizar e integrar procedimentos e sistemas, de modo a evitar a duplicidade 
de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva dos usuários. 
Art. 21. Do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, deverão constar as 
seguintes informações: 
I - número da licença, de forma a possibilitar também a verificação de sua 
autenticidade; 
II - os dados e informações constantes dos incisos I a VIII do § 6 0  do artigo 7 0  
deste decreto, exceto quanto a eventuais procuradores; 
III - zona de uso e classificação da via; 

IV - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 2, anexo 
ao Decreto n 0  45.817, de 2005, e respectivas alterações posteriores; 
V - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VI - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, e Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), observadas as 
respectivas validades; 
b) o número da licença condicionada expedida previamente para a atividade 
principal, quando se tratar de licença para atividade secundária ou complementar, 
com indicação da vinculação entre as licenças; 
VII - prazo de validade da licença condicionada, de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período; 
VIII - nota relativa à necessidade de renovação da licença condicionada, caso não 
venha a ser expedido o Auto de Licença de Funcionamento; 
IX - ressalva quanto ao condicionamento da licença à subsequente regularização da 
edificação pelo proprietário ou possuidor do imóvel, indispensável à obtenção do 
Auto de Licença de Funcionamento; 
X - observação sobre a necessidade de manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, sanitária e ambiental, nos casos obrigatórios; 
XI - ressalva sobre o não reconhecimento, pela Prefeitura, do direito a indenizações 
de quaisquer espécies, principalmente nos casos de invalidação, cassação ou 
caducidade da licença condicionada; 
XII - ressalva esclarecendo que a licença condicionada expedida não constitui 
documento comprobatório da regularidade da edificação e das suas condições de 
salubridade, segurança, habitabilidade e acessibilidade, bem como das condições de 
higiene da atividade; 
XIII - lotação máxima permitida, quando se tratar de local de reunião e similares 
com capacidade entre 100 (cem) e 250 (duzentas e cinquenta) pessoas; 
XIV - outras informações, a critério dos órgãos técnicos. 
Parágrafo único. Da renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
deverão constar as informações indicadas nos incisos do "caput" deste artigo, 
exceto no seu inciso VIII, sendo que não se fará menção à possibilidade de outra 
renovação, prevista no inciso VII deste artigo. 
Art. 22. Para os fins do disposto neste decreto, aplicam-se no que couber as 
disposições dos Decretos n 0  49.460, de 30 de abril de 2008, e n0  49.969, de 2008. 
Art. 23. As - despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentária próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2011. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PA ULO 

JUSTIFICATIVA 

A venda e ingestão de bebidas alcóolicas indiscriminadamente 
em locais públicos tem acarretado sérios problemas sociais , não sendo mais 
possível ignorá-los. 

Tal utilização do álcool se faz geralmente em "turmas", 
criando -se os chamados "points ", onde misturam-se jovens maiores é menores de 
idade que consomem bebidas alcoólicas livremente , de forma incontrolável, 
levando-os muitas vezes à condutas socialmente incorretas e até à própria 
dependência motivada por seu consumo. 

Além dos maleficios causados à saúde destas pessoas , o álcool, 
produz efeitos negativos que se estendem àqueles que dele não se utilizam, 
causando transtornos aos entomos destes "points", acarretando reclamações de 
moradores locais e pode ainda, induzir seu consumidor a atitudes agressivas 

A suposta arbitrariedade ou ipconstitucionalidade atribuídas à 
esta iniciativa é facilmente contraposta, uma vez que países considerados 
democráticos , como é o caso dos Estados Unidos , e onde qualquer ingerência do 
Estado na liberdade consagrada ao cidadão é repudiada com vigor , há muito 
adotaram medidas que regulamentam, disciplinam e limitam o uso e consumo do 
álcool pela sociedade e dentro dela. 

Trata-se unicamente do ordenamento social necessário para 
consumo desta , que é a mais poderosa droga lícita comercializada dentro da 
sociedade e da restrição à alguns pontos de comercialização de bebidas 

droga 	jovens .- 

	 Z  
Não podemos podemos permitir a facilitação ao consumo des nociA ° 

g p j 	s e crianças, e para isto , através deste Projeto de Lei, 	em`~ 
o estímulo e coibiremos o mau exemplo causado pela conduta de ing`~ o 	° 
bebidas alcoólicas em locais públicos. 	 a o 2 

De extrema relevância, portanto , a apresentação da 3  ` 
propositura , para a qual conto com a aprovação dos nobres pares.  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PA ULO 

01 - PL 
PROJETO DE LEI N° _ 	01—0.20o/2c'c'0  

Proíbe atos de venda , compra e ingestão de 
bebidas alcoólicas nos locais que especifi-
ca,e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - É proibido , em locais públicos, a prática de atos de venda , compra e ingestão 
de bebidas alcoólicas no âmbito do município. 

Art. 21  - Para os fins do disposto nesta lei considerar-se-á locais públicos, todas as 
áreas públicas exteriores às edificações. 

Art. 3° - Os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas em locais públicos na forma 
como especifica esta lei , fica vedado mesmo àqueles que mantenham qualquer tipo de atividade 
comercial, ainda que regulamentada pelos órgãos competentes. 

Art. 4" - O descumprimento ao disposto no presente lei ensejará multa de 150 ( cento e 
cinqüenta) UFIR a cada ocorrência para o consumidor e 300 (trezentas ) UFIR para o 
comerciante , estando este regularizado ou não, aplicando -se a penalidade em dobro , no caso de 
reincidência para atos de venda 

Art. 5"- O Poder Executivo , na regulamentação , editará normas complementares 
necessárias à execução desta lei. 

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

J OJI RATO 
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DOC 15106/2005 P.4 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 280/00 
Ofício ATL no 095, de 14 de junho de 2005 
Ref.: Ofício SGP 23 n° 1770/2005 

)Senhor Presidente 
Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do 
Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 11 
de maio de 2005, relativa ao Projeto de Lei n 0  280100, de autoria do Vereador Jooji 
Hato, que proíbe atos de venda e compra de bebidas alcoólicas nos locais que 
especifica. 
Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam seu autor, vejo-me na 
contingência de apor veto total ao texto aprovado, consoante as razões a seguir 
aduzidas. 
Pela propositura, ficam proibidos em locais públicos, entendidos como todas as áreas 
públicas externas às edificações, os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas, 
mesmo por quem mantenha atividade comercial regulamentada pelos órgãos 
competentes. São estabelecidas, também, multas para o descumprimento às 
disposições da lei. 
Inicialmente, é necessário considerar que a legislação municipal vigente já contempla o 
objeto da propositura, sendo certo que a comercialização de bebidas nos locais 
mencionados na mensagem já é proibida no Município de São Paulo. 
Diversas leis e decretos sobre atividades comerciais em áreas públicas são expressos 
em indicar quais tipos de bebida podem ser comercializadas, tais como refrigerantes, 
águas minerais e sucos, ou em proibir taxativamente a venda de bebidas alcoólicas. 
Com  efeito, a Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, com alterações posteriores, 
disciplina o exercício do comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
No artigo 5 0  do citado diploma legal são os ambulantes classificados em três 
categorias: a) efetivos, os que exercem sua atividade carregando junto ao corpo sua 
mercadoria; b) de ponto móvel, os que se auxiliam de veículos ou de equipamentos 
desmontáveis e removíveis e c) de ponto fixo, os que exercem sua atividade em 
barracas não removíveis em locais previamente designados de vias e logradouros 
públicos. 
Em seu artigo 32 prescreve os deveres dos ambulantes, dentre os quais se inclui, 
expressamente, o de "vender produtos em bom estado de conservação e de acordo 
com a legislação vigente". O artigo 33, alínea "c", por sua vez, proíbe-os de 
"comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos, inflamáveis ou explosivos, fogos de 
artifício, bebidas alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, relógios, jóias e óculos, e 
alimentos em desacordo com as normas higiênico-sanitárias". 
Outras situações de vedação de venda de bebidas alcoólicas em locais públicos são as — 
que dizem dizem respeito às feiras livres (Decreto n 0  41.918, de 17/4/02), aos sacolões 
(Portaria n 0  178/SEMAB - SEC/95), aos varejões (Decreto n 0  45.312, de 20/9/04), aos 
"dogueiros motorizados" (Lei n 0  12.736, de 16/09198) e às bancas de jornais (Lei na 
11.472, de 12/01/94). 
Se a fiscalização municipal se deparar com pessoas comercializando bebidas alcoólicas 
em locais públicos ela pode apreender as mercadorias ilegalmente comercializadas, nos 
termos da Lei n0  11.111, de 31 de outubro de 1991. 
Como se pode observar, a legislação em vigor não tem descurado do tema em pauta. 
Pelo contrário, dispõe sobre o assunto de maneira sistemática e abrangente de 

vep10280-2000 .doc.doc 

variadas situações fáticas, perfeitamente definidas. 
De modo diverso, o texto aprovado proíbe a venda e compra de bebidas alcoólicas em 
locais públicos de forma genérica, sem qualquer indicação precisa das hipóteses de sua 
aplicação. A amplitude da norma abarcará situações de toda a natureza, alcançando, 
por exemplo, tradicionais eventos de rua existentes na Cidade, como as quermesses, 
festas de San Genaro, Nossa Senhora da Achiropita, de consagrada popularidade e 
realizadas com autorização da Prefeitura. 
Não é certamente o intento do ilustre autor da propositura, que objetiva, como se vê 
da respectiva Justificativa, minorar os sérios problemas sociais acarretados pelo 
consumo de tais produtos, livremente nos logradouros públicos, sobretudo por parte 
de jovens, inclusive menores de idade. 
Em assim sendo, sou compelido a vetar na íntegra o projeto aprovado, com fulcro no § 
1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto a 
essa Egrégia Câmara, para o sempre criterioso reexame. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 
JOSÉ SERRA, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ROBERTO TRIPOLI 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Foiha n°  J.~ 	do proc. 

N° Qj  '0 	de 211.13  
O funcionár io  

Ma ia J sé 	I ve ra 
Técnico Adml tra o-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-010012001, do Vereador Jooji Hato. 
"Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nas lojas de conveniência e postos de 
gasolina do Município. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica proibida a comercialização de bebidas com teor alcoólico em todas as lojas de 
conveniência e postos de gasolina do Município de São Paulo. 
§ Único - Entende-se por loja de conveniência, aqueles estabelecimentos comerciais que 
permaneçam em funcionamento 24 horas. 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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DOM 14/06/2002 P.1 

Folha n° 	1 LÌ 	do proc. 
N°  
O funcio~10 

Maria J s 	i Ira 
Téc~iro Adm n st ivo.RF 10.940 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei n 0  100/01 
Ofício ATL. n 0  349/02, de 13 de junho de 2002 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de acusar o recebimento do Ofício n 0  18/Leg.3/0302/2002, com o qual 
Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia 
Câmara, em sessão de 14 de maio de 2002, relativa ao Projeto de Lei nO 100/01. 
Proposto pelo nobre Vereador Jooji Hato, o projeto veda a comercialização de bebidas 
alcoólicas nos postos de serviços de abastecimento, lubrificação ou lavagem de veículos 
localizados no Município de São Paulo, bem assim em suas lojas de conveniência. 
Não obstante os meritórios propósitos que certamente nortearam seu ilustre autor, a 
medida não reúne condições de ser convertida em lei, pelo que vejo -me na contingência de 
vetar integralmente o texto aprovado ante sua manifesta inconstitucionalidade e 
contrariedade ao interesse público, fazendo-o na conformidade das razões a seguir 
aduzidas. 
Por primeiro, importa destacar que o teor da prgpositura diz respeito ao uso do solo urbano, 
matéria cuja iniciativa legislativa insere-se nas competências atribuídas pela Lei Orgânica 

• 	do Município de São Paulo ao Executivo, na conformidade do seu artigo 70, inciso VIII. 
Reveste-se o projeto, dessa forma, de inegável inconstitucionalidade, visto configurar o 
mesmo, à toda evidência, usurpação de competência do Chefe do Executivo, afrontando o 
salutar princípio da harmonia e independência entre os Poderes, insculpido nas 
Constituições da República - artigo 2 0  - e do Estado de São Paulo artigo 50 , bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo - artigo 6 0 . 
Impende registrar, de outra parte, que o assunto ora já se encontra disciplinado neste 
Município por meio do § 2 0, artigo 25, da Lei n 0  7.805/72 (dispõe sobre o parcelamento, 
uso e ocupação do solo), na redação que lhe foi conferida pela Lei n 0  10.041/86, nos 
seguintes termos: 
"§ 20  - Nos postos de serviço de abastecimento, lubrificação ou lavagem de veículos será 
admitida a atividade de comercialização dos seguintes produtos: acessórios, peças de 
emergência, produtos de limpeza para veículos, gelo, refrigerantes e artigos de tabacaria, 
bem como a instalação de caixas eletrônicas destinadas à prestação de serviços bancários 
básicos." 
Como se pode observar, a legislação específica prevê, de modo taxativo, o elenco de 
produtos que podem ser comercializados nos postos de serviço de abastecimento, 
lubrificação ou lavagem de veículos, sendo totalmente contrária ao interesse público a 
edição de norma legal superveniente que venha a dispor, uma vez mais, acerca de matéria 

• 

	

	já assim normatizada, tornando esparso e confuso o seu regramento no âmbito local, em 
evidente detrimento do interesse maior consistente na busca pela sua consolidação. 
Com efeito, de acordo com as disposições contidas nos artigos 13 e seguintes da Lei 
Complementar n 0  95/98 (alterada pela Lei Complementar n 0  107/01),',editada em 
obediência ao parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal, foi; consagrado o 
princípio de que as leis conexas ou afins devem ser reunidas sob a forma de consolidações, 
mediante a sua integração em diplomas legais únicos relativos a temas específicos. 
Nessas condições, restando demonstrada a inconstitucionalidade da medida e bem assim a 
sua contrariedade ao interesse público, encontro-me impedida de sancioná-la e, nesse 
sentido, compelida a vetá-la integralmente, na forma do artigo 42, § 10, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, motivo pelo qual devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia 
Casa de Leis que, com o seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de alto apreço é distinta 
consideração. 
MARTA SUPLICY, Prefeita 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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1 

Folha n° 	 do proc. 
Na  1 -0-9, 	de 2oã2'3—  
O funcionário 

PROJETO DE LEI 01-0163/2002, do Vereador Jooji Hato. 
"Dispõe sobre a proibição de venda de bebidas alcoólicas em uma distânl ,É 	~r I oZ 10.940 
de 500 (quinhentos) metros da localização de qualquer escola do sistema Público e 
Privado de Ensino. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas, em um raio, mínimo, de 500 
(quinhentos) metros de distância da localização de qualquer escola dó sistema Público 
e Privado de Ensino, nos limites do Município da Cidade de São Paulo: 
Art. 2 0  - A responsabilidade pela comercialização, proibida pelo artigo 1 0  da presente 
lei, é, inteiramente, dos proprietários ou proprietário do estabelecimento comercial, 
seja ele, regularmente estabelecido, ambulante ou fixo em barracas, .trailers ou Vans. 
Parágrafo Único - A ausência dos proprietários ou proprietário no estabelecimento 
comercial, ou local de venda ambulante ou fixo em barracas, trailers óu Vans, não 
exime da responsabilidade pela venda de bebidas alcoólicas, proibidas pela presente 
lei, conforme o "caput" do artigo 1 0 . 
Art. 3 0  - Fica estipulada a multa de 200 UFMs para o infrator da presente Lei. 
Parágrafo único - A multa estipulada no "caput" do artigo 3 0 , será em dobro, ou seja, 
400 UFMs se o infrator for reincidente. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correraopor conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de i  30 (trinta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Março/2002. Às Comissões competentes." 
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Folha n JJ {o  do proc. 
N°  (XJ — O ~a~  de 2Q13— 
O funciM

30

r o

aé 	ve ra 
Técnico Administrat 	RF 10.940 

1 

PROJETO DE LEI 01-077112003, das Vereadoras Lucila Pizani Gonçalves (PT) 
Flávia Pereira (PT) e dos Vereadores Nabil Bonduki (PT) e Toninho Campanha 
(PDT) 
"Regula a venda e o anúncio de bebidas alcoólicas no Município de São Paulo. 
Art. 1 0- Os estabelecimentos que comercializam alimentos no Município de São Paulo, 
sujeitos ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CVMS, ficam obrigados a 
declarar a venda ou consumo de bebidas alcoólicas. 
§ 1 0- Estão obrigados todos os estabelecimentos que tenham por atividade principal ou 
complementar a venda de bebidas alcoólicas, bem com aqueles que oferecem a 
possibilidade de consumo de bebidas alcoólicas no local da venda; 
§ 20 - Para os fins desta lei, será considerada bebida alcoólica toda substância que 
contenha qualquer grau de teor alcoólico. 
Art.2 0- As taxas previstas para o cadastramento dos estabelecimentos que 
comercializam bebidas alcoólicas terão os seguintes acréscimos: 
I- 25% (vinte e cinco por cento) para os estabelecimentos comerciais com atividade 
exclusiva de venda; 	 f 
II- 50% (cinqüenta por cento) para estabelecimentos comerciais quelpratiquem a 
venda e o consumo no local; 
III- 100% (cem por cento) para os estabelecimentos noturnos ou que funcionem 24 
horas. 
Art. 30- Não receberão o Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária- CMVS os 
estabelecimentos que ofereçam venda com o consumo de bebida alcoólica localizados 
num raio de até 500(quinhentos) metros de estabelecimentos de ensino médio e 
fundamental. 
§ 1 0- Os estabelecimentos que possuem o cadastro terão prazo a ser regulamentado 
pelo Executivo para readequarem as suas atividades; 
§ 20- Os estabelecimentos que possuem o cadastro e não providenciaram a 
readequação das atividades em conformidade com esta lei terão o cadastramento 
revogado. 
Art. 40  - Será aplicada multa de R$500,00 (Quinhentos reais) para os 
estabelecimentos que vendam bebida alcoólica sem o devido cadastro. 
§ 1 0- Em caso de reincidência a multa será o dobro da quantia estipulada no "caput" 
deste artigo; 
§ 20- Será cancelado o Alvará de Localização, Instalação 'e Funcionamento, na hipótese 
de reincidência por mais de duas vezes; 
§ 3 0- A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
50- A arrecadação proveniente das taxas de cadastramento e das multas aplicadas 
será revertida para o Fundo Municipal de Saúde e será utilizada especificamente para 
custear estratégias de prevenção e tratamento das conseqüências do! uso indevido de 
bebidas alcoólicas. 
Art.60  - Será revogada a licença de localização e funcionamento dos estabelecimentos 
que venderem bebida alcoólica para menores de 18(dezoito) anos ou para pessoas 
visivelmente alteradas pela ingestão da bebida. 
Art.70  - Na concessão da licença para anúncios de propagandas de bebidas alcoólicas a 
Prefeitura deverá fixar critérios que levem em consideração: 
I- a saúde pública; 
II- a necessidade de prevenção ao uso excessivo de bebidas alcoólicas; 
III- os índices de violência relacionados ao abuso de ingestão de bebidas alcoólicas no 
Município, com limitação ou interrupção da propaganda nos bairros mais afetados. 
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I 4 

Folha n°  J 	do proc. 
N°  01 - O ~3_ -W_de 20.2- 
O funcionário 

Mari J sé Oliveira 
Técnico Admi r ivo-RF 10.940 

Ì 

Art.8 0  - É obrigatória a colocação de advertência sobre a idade mínima p consumo 
excessivo de bebida alcoólica em todo o anúncio de propaganda de bebida alcoólica no 
Município de São Paulo. 	 1 
Parágrafo único- A advertência deverá ser na mesma proporção do impacto causado 
pela propaganda de incentivo ao consumo da bebida alcoólica. 
Art.90  - Fica proibido o patrocínio de eventos promovidos pela Prefeitura por qualquer 
marca de bebida alcoólica. 
Art.10 - O Executivo providenciará para o conhecimento da população, quando da 
realização de eventos populares em vias públicas ou em próprios municipais: 
I- esclarecimentos sobre como beber com responsabilidade; 	 1 
II- advertência sobre os perigos do excesso do consumo de bebidas alcoólicas; 
III - telefone ou endereço de entidades da região onde o evento se realiza que 
trabalhem com a recuperação de alcoolistas: 	 1 
IV - telefone de órgão público para recebimento de denúncia de venda de bebida 
alcoólicas a menores. 
Art. 11 - O Executivo providenciará um sistema de banco de dados eletrônico com 
informações sobre os estabelecimentos cadastrados e licenciados. 
§ 1 0  - As informações serão compartilhadas entre as Secretarias da Saúde, da 
Segurança Urbana, o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Alcool-
COMUDA e o Conselho Municipal dos Direitos da Crianças e do Adolescente-CMDCA; 
§ 20  - O banco de dados de que trata o "caput" deste artigo tem como objetivo obter 
informações necessárias que orientem a política municipal de prevenção ao consumo 
de bebidas alcoólicas, para minimizar as causas e as conseqüências da 'violência 
relacionadas ao consumo do álcool no Município de São Paulo. 
Art.12 - Será garantida orientação aos estabelecimentos cadastrados ellicenciados 
sobre a responsabilidade da oferta para venda ou consumo de bebidas alcoólicas. 
§ 1 0  - Nos casos de estabelecimentos com atividade de venda e consumo no local de 
bebidas alcoólicas será garantida a conscientização e o treinamento dos empregados 
envolvidos no contato coma clientela para a adoção de atitudes que visem à proteção 
do usuário de bebidas alcoólicas; 	 I 
§ 20  - O Executivo fica autorizado a estabelecer convênios com entidades privadas 
devidamente avalizadas pelo Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e 
Álcool - COMUDA para atingir os objetivos previstos no "caput" deste artigo. 
Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se 
necessário. 
Art. 14 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias a contar da data de 
sua publicação. 	 1 
Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões em Às Comissões competentes." 	 i  

f 

i 
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lr olha n°  2-1 1? 	do proc. 
N°  d-1 --0 23.0  de 20a-3 
O funcion t~

vo=ra10.940  
Mal  J 

lTécn+roAdmi  

1 

PROJETO DE LEI 01-0007/2007 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre cassação de alvarás de funcionamento dos estabelecimentos comerciais 

que comercializem bebidas alcoólicas e cigarros a jovens com idade inferior a 18 anos" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . Estabelecimentos comerciais como bares, restaurantes, padarias e lanchonetes 

estabelecidos terão seus alvarás de funcionamento cassados pela Prefeitura da Cidade de 
São Paulo quando venderem e servirem bebidas alcoólicas e cigarros a jovens com idades 
inferior a 18 anos; 

Art. 20  - A cassação do referido alvará obedecerá a procedimentos técnicos e legais 
como notificação na primeira constatação da venda e consumo de cigarros como estabelece 
o Art. 1 0  desta Lei; 

Art. 30  Os estabelecimentos notificados pela prática de venda e fornecimento de 
cigarros e bebidas alcoólicas terão uma multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Parágrafo único - Em caso de reincidência o valor da multa será dobrado. 
Art. 40  - Os estabelecimentos notificados e autuados que forem flagrados pela terceira 

vez infringindo esta Lei terão seus alvarás de funcionamento casados pelo Poder Público 
Municipal e determinado seu imediato fechamento; 

Art. 50  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do" Poder Executivo Municipal. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. Às Comissões competentes." 

F~1 
L._.I 
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Folha n° 	j 	do proc, 
N° 	 de 2qá  
O funcioná o 
t 	g 

Maria J é 	ve ra 
Técnico Admi r o-RF 10.940 

1 

PROJETO DE LEI 01-0619/2007 do Vereador Natalini (PSDB) 
DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO DE LOCAIS ESPECÍFICOS PARA COMERCIALIZAÇÃO DE 

BEBIDAS ALCOÓLICAS, INCLUSIVE, COM PRATELEIRAS E GÔNDOLAS SEPARADAS DAS 
DEMAIS, PARA EXPOSIÇÃO DESSAS MERCADORIAS, EM MERCADOS, 
SUPERMERCADOS, HIPERMERCADOS E SIMILARES, NO ÂMBITO DO~ MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." f 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0- Fica determinada a criação e obrigatoriedade, no âmbito~do município de 

São Paulo, de instalação de locais específicos para comercialização de bebidas 
alcoólicas, inclusive, com prateleiras e gôndolas separadas das demais para exposição 
dessas mercadorias, em mercados, supermercados, hipermercados e outros postos de 
vendas. 	 j 

Parágrafo único - Os estabelecimentos comerciais de que trata o j caput" desta lei 
deverão afixar placa nessas áreas, em local visível, advertindo os consumidores sobre 
a nocividade do produto vendido e informando sobre a proibição de venda de bebidas 
alcoólicas a crianças e adolescentes com idade inferior a 18(dezoito) anos. 

•. 

	

	 Art. 20  - Fica vedado o consumo de bebidas alcoólicas no interior dos 
estabelecimentos a que se refere o artigo 1 0  desta lei. 

Art. 30  - São considerados mercados, supermercados e hipermercados, para os 
fins visados nesta lei, os estabelecimentos comerciais assim definidos pela legislação 
vigente. 

Art. 40  - A infração ao disposto nesta lei acarretará as seguintes multas, de 
acordo com o porte do estabelecimento: 	 1 

I - com no máximo 10 (dez) funcionários: multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
dobradas na reincidência; 	 i 

II - com 10 (dez) até 20(vinte) funcionários: multa de R$ 6.000,00 (seis mil 
reais), dobrada na reincidência. 

III - com mais, de 20 (vinte) funcionários, multa de R$ 12.000,00 (doze mil 
reais), dobrada na reincidência. 	 i 

§ 1 0  - A segunda reincidência na infração de que trata este artigo implicará no 
fechamento administrativo do estabelecimento por 30 (trinta) dias, sendo que na 
terceira reincidência ocorrerá a cassação definitiva de seu alvará de funcionamento. 

§ 20  - O valor da multa, de que trata este artigo será atualizado, anualmente, 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE-, acumulada no exercício anterior, sendo 
que no caso de extinção desse índice será adotado outro criado por legislação federal e 

• 	que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 50  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	d 
Art. 6 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no, que couber, no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contando da data de sua publicação. 
Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, de setembrode 2007 Às Comissões competentes 

p10619-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0011/2008 do Vereador Carlos Alberto Bezerra,Jr.(PSDB) 
Má nova redação ao artigo 3 0  da Lei n 0  14.450, de 22 de junho de 2007 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: r 1 1 
Art. 1 0 .0 artigo 30  da Lei n 0  14.450, de 22 de junho de 2007, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
"Art.30  - 0 descumprimento ao disposto no art. 20  desta lei sujeitará o 

estabelecimento infrator a multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos 
reais) e cassação sumária, conforme o caso, da licença de funcionamento ou alvará de 
funcionamento de local de reunião". 

Art. 2 0 . Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contado de sua publicação. 

Art. 30 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-015512009 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) e 
Wadih Mutran (PP) 

"Dispõe sobre a proibição de "trote violento" aos alunos' de instituições de 
ensino superiores e universidades localizadas no município de São Paulo e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Capítulo I - Das Disposições Gerais 
Art. 1 0  - Fica proibida realização do "trote violento" aos alúnos de instituições 

de ensino superiores e universidades publica ou privada localizadas no município de 
São Paulo. 

Art. 20  - Considera-se "trote violento", para os fins desta lei, dentre outras 
praticas, condutas que: 

I - ofendam as integridades físicas, morais e , psicológicas dos novos 
estudantes. 

II - importem constrangimento aos novos alunos do estabelecimento de 
ensino. 

III - exponha, de forma vexatória, os novos integrantes do corpo estudantil 
do estabelecimento de ensino. 

• 	 IV - impliquem pedido de doação de bens ou dinheiro pelos novos alunos, 
salvo quando destinados à entidade de assistência social. 

V - obrigá-los a ingerir bebida alcoólica. 
Art. 3 0  - Compete à direção das instituições de ensino superiores e 

universidade publica e privada: 
I - aplicar penalidades administrativas aos estudantes fique infringirem a 

presente lei, incluindo a expulsão das instituições , . de ensino superiores e 
universidades publica ou privada. 

II - solicitar o reforço de segurança policial' ou particular visando o 
impedimento do trote. 

III - Manter nos primeiros 30 (trinta) dias do inicio das aulas, uma ouvidoria 
especifica para receber denuncias de trote, por telefone e pessoalmente. 

IV - Incentivar nos primeiros dias de aula a recepção amigável   aos alunos 
novos. 

V - Além das providencias especificadas neste artigo, adotar outras medidas 
preventivas que tenham a finalidade de impedir o "trote violento" aos novos alunos. 

Capítulo II - Das Sanções 
Art. 40  - A não observância ao disposto no artigo 1 0  desta lei, sujeitará os 

responsáveis pela realização do "trote violento" as seguintes sanções: 
I - multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) á R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais), a ser destinado ao Fundo Municipal dos Direitos'da Criança e do Adolescente 
(FUMCAD). 1 

II - suspensão das atividades letivas do estudante pelo prazo de 06 (seis) 
meses a 01 (hum) ano. 

III - cancelamento da matricula junto ao estabelecimento educacional. 
Art. 50  - A não observância desta lei, por parte das instituições de ensino 

superiores e universidades publicas ou privadas, configurando ,conivência com os 
responsáveis pela realização do "trote violento", implicará as seguintes sanções: 

I - o Poder Público Municipal encaminhará relatório sobre' os fatos ocorridos 
relacionados ao "trote violento" para o Ministério da Educação que determinará as 
providencias que se façam necessárias no âmbito do Poder Publico Federal. 

II - a rescisão de convênios existentes junto ao Poder Publico Municipal. 
III - revogação do alvará de funcionamento. 
§ único - nos casos previstos, obrigatoriamente será instaurado Processo 

Administrativo sendo garantido o principio da ampla defesa, obedecendo-se aos 
prazos estabelecidos em lei. 

Capítulo III - Das Disposições Finais 
Art. 60  - Esta Lei não se aplica aos dispositivos da Lei n6 11.36512003 que 

trata da Campanha Trote Solidário no Estado de São Paulo, bem como a Resolução 
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J 
n0  6 que dispõe sobre o Prêmio de Cidadania Universitária Edison Tsung-Chi Hsueh, 
a ser concedido ás entidades estudantis que se destacarem na organização de 
recepções aos calouros, estimulando o exercício da cidadania, a preservação 
ambiental e a participação comunitária no município de São Paulo. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, acorrerão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 80  - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 

Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 23 de março de 2009. Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-14012010 do Vereador Adolfo Quintas, apresentado em 
03103/2010, altera os autores deste projeto. 

• 	 Publicação original no DOC de 2710312009, p. 113: 

PROJETO DE LEI 01-015512009 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Dispõe sobre a proibição de "trote violento" aos alunos de instituições de 

ensino superiores e universidades localizadas no município de São Paulo e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: . 
Capítulo I - Das Disposições Gerais 
Art. 1 0  - Fica proibida realização do "trote violento" aos alunos de instituições 

de ensino superiores e universidades publica ou privada localizadas no município de 
São Paulo. 

Art. 20  - Considera-se "trote violento", para os fins desta lei, dentre outras 
praticas, condutas que: 

I - ofendam as integridades físicas, morais e psicológicas dos novos 
estudantes. 

II - importem constrangimento aos novos alunos do estabelecimento de 
ensino. 

III - exponha, de forma vexatória, os novos integrantes do corpo estudantil 
do estabelecimento de ensino. 

IV - impliquem pedido de doação de bens ou dinheiro pelos novos alunos, 
salvo quando destinados à entidade de assistência social. 

V - obrigá-los a ingerir bebida alcoólica. 
Art. 3 0  - Compete à direção das instituições de ensino superiores e 

universidade publica e privada: 
I - aplicar penalidades administrativas aos estudantes N'que infringirem a 

presente lei, incluindo a expulsão das instituições de ensino superiores e 
universidades publica ou privada. 

II - solicitar o reforço de segurança policial ou particular visando o 
impedimento do trote. 

III - Manter nos primeiros 30 (trinta) dias do inicio das aulas, uma ouvidoria 
especifica para receber denuncias de trote, por telefone e pessoalmente. 

IV - Incentivar nos primeiros dias de aula a recepção amigável aos alunos 
novos. 

V - Além das providencias especificadas neste artigo, adotar outras medidas 
preventivas que tenham a finalidade de impedir o "trote violento', aos novos alunos. 

Capítulo II - Das Sanções 
Art. 40  - A não observância ao disposto no artigo 1 0  desta lei, sujeitará os 

responsáveis pela realização do "trote violento" as seguintes sanções: 
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I - multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) á R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), a ser destinado ao Fundo Municipal dos Direitos'da,Criança e do Adolescente 
(FUMCAD). 

II - suspensão das atividades letivas do estudante pelo prazo de 06 (seis) 
meses a 01 (hum) ano. 	 i 

III - cancelamento da matricula junto ao estabelecimento educacional. 
Art. 5 0  - A não observância desta lei, por parte das instituições de ensino 

superiores e universidades publicas ou privadas, configurando !conivência com os 
responsáveis pela realização do "trote violento", implicará  as seguintes sanções: 

I - o Poder Público Municipal encaminhará relatório sobre os fatos ocorridos 
relacionados ao "trote violento" para o Ministério da Educação que determinará as 
providencias que se façam necessárias no âmbito do Poder Publico Federal. 

II - a rescisão de convênios existentes junto ao Poder Publico Municipal. 
III - revogação do alvará de funcionamento. 
§ único - nos casos previstos, obrigatoriamente será instaurado Processo 

Administrativo sendo garantido o principio da ampla defesa, óbedecendo-se aos 
prazos estabelecidos em lei. 

Capítulo III - Das Disposições Finais 
• 	 Art. 60  -  Esta Lei não se aplica aos dispositivos da. Lei n0 11.365/2003 que 

trata da Campanha Trote Solidário no Estado de São Paulo, bem como a Resolução 
n 0  6 que dispõe sobre o Prêmio de Cidadania Universitária Edison Tsung-Chi Hsueh, 
a ser concedido ás entidades estudantis que se destacarem na organização de 
recepções aos calouros, estimulando o exercício da cidadania, a preservação 
ambiental e a participação comunitária no município de`São Paulo. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei,16rrerão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 80  - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 

Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 23 de março de 2009. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 02/06/2010, PÁG. 94 

PROJETO DE LEI 01-024712010 dos Vereadores ,  Agnaldo Timóteo (PR) e 
Goulart (PMDB) 
"Dispõe sobre as condições necessárias à realização de eventos esportivos de grande 
porte em estádios e ginásios localizados no Município, São j Paulo e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Esta lei estabelece as condições necessárias para que eventos esportivos de 
grande porte sejam realizados no município de São Paulo de forma a garantir que o 
torcedor tenha a segurança e adequado conforto antes, durante e depois de cada 
evento, em consonância com a Lei 10.671, de 15 de, maio de 2003, denominada 
Estatuto do Torcedor. 

• 	 § 1 0 . No âmbito desta lei, evento esportivo de grande porte é aquele que se realiza em 
estádios e ginásios com capacidade igual ou superior a 20 mil pessoas. 
§ 20 . Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entidade de 
prática desportiva e acompanhe a prática de determinada modalidade esportiva, 
equiparado para todos os efeitos legais a consumidor, nos termos 'da Lei 9.078, de 11 
de setembro de 1990, denominada Código de Defesa do Consumidor. 
§ 3 0 . Por condições adequadas de segurança e conforto entende-sé: 
I. Acessibilidade ao local dos eventos esportivos, no deslocamento é acomodações, aos 
torcedores portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida; 
II. Segurança, garantindo que o torcedor tenha sua integridade física preservada e 
assegurada dentro e fora dos locais dos eventos esportivos, em seus arredores, no 
trajeto previamente estabelecido para o transporte coletivo e na organização do 
trânsito; 
III. Transporte seguro, organizado, limpo e em quantidade'F comprovadamente 
suficiente, de forma a garantir ao torcedor o deslocamento a partir de locais de fácil 
acesso, previamente determinados, até o local do evento -esportivo bem como o seu 
retorno, sendo assegurado a disponibilização de transporte com finalidade específica 
para atender os torcedores que compareçam ao evento esportivo; 6 
IV. Conforto, garantido que as acomodações destinadas aos torcedores sejam 
adequadas e que sejam oferecidos serviços complementares, com fácil identificação, 

• como sanitários e atendimento médico em condições de higiene e em quantidades 
compatíveis com a demanda de torcedores, mantendo-se serviço,de limpeza durante 
todo o período de realização dos eventos esportivos; 
V. Oferta de alimentos e bebidas com qualidade e preços compatíveis com os de 
mercado, sendo proibida a venda e o consumo de bebidas alcoólicas; 
VI. Informação, assegurando que todos os dados necessários ao torcedor, definidos no 
Estatuto do Torcedor e no Código de Defesa do Consumidor, alémldos previstos nesta 
lei sejam colocados à disposição do público em sítios eletrônicos, afixados em local 
visível, do lado externo de todas as entradas do local do evento esportivo e nos postos 
de venda de ingressos. 
§ 40 . Sem prejuízo do disposto no inciso IV, § 3 0  deste artigo e rios incisos I a VI da 
Lei 10.671/03 — Estatuto do Torcedor deverá ser obrigatoriamente informado aos 
torcedores: 
a. data e horário das partidas; 
b. capacidade de lotação do estádio ou ginásio; 
c. quantidade de ingressos colocados à venda; 
d. valor dos ingressos; 
e. data, horário e local de venda dos ingressos;  
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f. horário de abertura dos portões no dia do evento esportivo; 
g. horários de saída e roteiro das alternativas de transporte coletivo específico, 
oferecido aos torcedores do evento esportivo. 	 j 
Art. 20 . A responsabilidade pelo cumprimento do disposto nesta lei é da entidade 
desportiva detentora do mando de jogo, de seus - dirigentes, respondendo 
solidariamente a entidade organizadora do evento, que para todos os efeitos legais 
equiparam-se a fornecedor, nos termos dos artigos 12 a 14 da Lei 8.078/90. 
Art. 30  As entidades responsáveis implementarão, em conjunto com os órgãos públicos 
competentes, Planos de Ação referente à segurança, ao transporte e às contingências 
que possam ocorrer antes, durante e depois dos eventos esportivos, o qual deverá ser 
divulgado publica e previamente, inclusive em sítios eletrônicos, ressalvadas, na 
questão de segurança, aqueles cujo sigilo seja necessário a sua adequada 
implementação. 
Art. 40 . Os organizadores do evento deverão garantir o transporte licoletivo específico e 
devidamente identificado entre áreas pré-determinadas `e o local de realização do 
evento esportivo e, ao final do evento, desse para as áreas pré-determinadas, em 

• 	 quantidade satisfatória e em adequadas condições de segurança e conforto; 
§ 1 0 . O transporte coletivo referido no caput deste artigo poderá ser oferecido através 
da infra-estrutura de transporte público, desde que asseguradas as condições 
adequadas de oferta correspondente à demanda gerada pelo evento esportivo, que 
será mensurada pela venda de ingressos e que o eventó seja realizado em horário no 
qual o serviço público de transporte tenha estrutura suficiente para atender àquela 
demanda; 
§ 20 . É facultado aos organizadores do evento que as condições de transporte 
definidas neste artigo sejam oferecidas de forma onerosa ao torcedor, podendo nesse 
caso, as despesas de transporte de ida e volta ao evento esportivo estarem vinculadas 
à venda do ingresso, e em valores compatíveis aos praticados no transporte público, 
garantindo-se também a venda de ingressos desvinculados da compra do transporte; 
§ 30 . Para a definição das áreas pré-determinadas, mencionadas no caput desse 
artigo, previstas e divulgadas com antecedência, deverão ser considerados os trajetos 
executados pelo transporte público em horário de maior fluxo é as áreas de maior 
confluência de público para eventos esportivos. ú' 
Art. 5 0 . Os locais onde os eventos esportivos de grande porte se realizam deverão 
manter Central Técnica de Informações e de Monitoramento por Imagens, com infra-
estrutura suficiente para viabilizar o monitoramento e a segurança do local, incluídos 
estacionamentos e calçadas lindeiras ao estádio ou ginásio, bem como em um raio de 
100 (cem) metros do local. 
Art. 60 . Os responsáveis pelo evento esportivo deverão garantir a segurança do 
torcedor em um raio de até 1000 (mil) metros do local do evento esportivo, devendo: 
I. Adotar todas as providências pertinentes no sentido de garantir a segurança dos 
torcedores dentro e fora do local do evento esportivo; 	 R 
II. Solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de segurança 
visando também garantir a segurança dos torcedores dentro e' fora dos locais de 
realização de eventos esportivos; 
III. Informar aos órgãos públicos de segurança, transporte, vigilância sanitária e de 
defesa do torcedor, imediatamente após a definição da realização do evento esportivo, 
todos os dados necessários à garantir a perfeita realização do evento; 
IV. Colocar à disposição do torcedor, no local e no momento de realização do evento 
esportivo, Orientadores e Serviço de Atendimento para fornecer informações e receber 
reclamações, sugestões e elogios, devendo esses serviços ser amplamente divulgados 
bem como ter seu acesso facilitado; 
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V. Solucionar imediatamente, e sempre que possível, as reclamações dirigidas ao 
Serviço de Atendimento bem como reportá-las ao Ouvidor da Competição e à 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor; 
VI. Informar com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas à realização do 
evento a Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor sobre o cumprimento de 
todas as disposições mencionadas nesta Lei. 
Art. 70 . As infrações às normas previstas nesta Lei acarretarão sanções e multas 
proporcionais aos montantes arrecadados pelos responsáveis pelo evento esportivo, 
não podendo ser inferior a 10% (dez por cento) desse valor e devendo dobrar a cada 
reincidência. 
Parágrafo único. Todas as infrações a esta Lei e respectivas sanções e multas aplicadas 
deverão ser obrigatoriamente públicas, divulgadas por meio de sítios eletrônicos, 
afixadas no órgão responsável pela fiscalização e no local'onde a infração ocorreu. 
Art. 80 . Em atendimento ao artigo 41 da Lei Federal 10.671/03, fica instituída a 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor, com o objetivo de promover a defesa 
do torcedor, fiscalizar e garantir o cumprimento do disposto nesta Lei e no Estatuto do 
Torcedor, com as seguintes atribuições: 
I. Oferecer serviços de Ouvidoria aos campeonatos sediados ou em partidas realizadas 
no município de São Paulo; 
II. Divulgar, no âmbito do município de São Paulo, todas as partidas agendadas bem 
como seus respectivos horários e locais, por meio do Calendário Municipal de Eventos 
Esportivos; 
III. Articular os esforços de todos os órgãos municipais, entidades privadas e 
organizações da sociedade civil relacionados ao cumprimento dos dispositivos desta 
Lei; 
IV. Emitir manifestações e pareceres quanto à adequação das informações prestadas e 
providências previstas e adotadas em cumprimento a esta Lei, pelos responsáveis pelo 
evento, exigindo correções quando não forem consideradas suficientes para atender à 
proteção e defesa dos torcedores; 
V. Aplicar aos responsáveis pelos eventos esportivos, sanções e multas às infrações à 
esta Lei; 
VI. Suspender, adiar ou cancelar evento esportivo em desacordo com o disposto na 
legislação competente ou para o qual as providências adotadas não tenham sido 
consideradas suficientes para garantir as condições de segurança e conforto; 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em junho de 2010. Às Comissões competentes. 
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Folha  da proc. 

O funclon o 

Mar a sã Ávea 
PUBLICADO DOC 24/0812011, PÀG 88 	 TécnicoAaml t rvn=RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0040812011 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Disciplina o ingresso de crianças e adolescentes nas °Ian houses", "cyber-cafés" e 
estabelecimentos similares, e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 	 I 
Art. 1 0  As 'Ian houses', "Cyber-cafés", casas de jogos feletrônicos do tipo fliperama 
e estabelecimentos similares somente deverão permitir o acesso de crianças e 
adolescentes a programas adequados à sua faixa etária, nos termos da classificação 
promovida pelo órgão competente do Ministério da Justiça. 
Art. 2 0  Os estabelecimentos de que trata o art. 1 0  desta Lei: 
I - deverão fixar em local de ampla e fácil visibilidade ,o rol de programas que 
disponibilizam ao público, com a classificação por faixa etária; 
II - se comercializarem bebidas alcoólicas e assemelhados, deverão fixar placas 
informativas sobre a proibição de bebidas alcoólicas à menores de 18 anos; 
Art. 3 0  somente poderão ser instalados num raio de, no mínimo, 500m (quinhentos 
metros) de qualquer estabelecimento de ensino; 
Art. 40  Aos estabelecimentos que violarem as disposições da ;  presente Lei será 
aplicada multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), e a cassação do alvará de 
funcionamento em caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier 
a substituí-lo. 
Art. 50  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 60  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação_ , revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em 
Às Comissões competentes." 
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Folha n° 'ew 	dn 01.n 
N° t0-J — ~"r_  de 2u.  
O funcionã oo 

	

MaraJ é 	(vera 
TBcniwAdml tra o-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 24/08/2011, PÁG 88 

o 

PROJETO DE LEI 01-0040912011 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a proibição de bebidas alcoólicas nas i  proximidades de 
estabelecimentos de ensino de nível fundamental. e ,médio da rede pública e 
privada, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas em um raio de 500(quinhentos) 
metros de qualquer estabelecimento de ensino de nível fundamental e médio da 
rede pública e privada do Município de São Paulo. 
Art. 20  A infração às disposições da presente Lei acarretará ao estabelecimento 
infrator a imposição de pena e multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais) e apreensão da mercadoria a que se refere `o art. 1 0  desta Lei e, na 
reincidência, suspensão do alvará de funcionamento' pelo pr lzo de 90(noventa) 
dias. 
§ 1 0  Na hipótese do infrator ser vendedor ambulante, a infração às disposições 
desta Lei determinará somente a apreensão da mercadoria a que se refere o art. 1 0  
desta Lei. 
§ 20  A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a substituí-lo. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de '60 (sessenta) dias, 
contados da sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. °!  
Art. 5 0. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 
Às Comissões competentes." 
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Folha n°~ii-11—do Proc. 

N°  D~ —© ~0de 20-3  
O funcionár 

PUBLICADO DOC 14/09/2011, PÁG 92 Mari o é 
Técnico Admin trai o•RF 10.940 

I  

PROJETO DE LEI 01-0044612011 do Vereador David Soares (PSC) 
""Proíbe o fumo de cigarros e derivados do tabaco, bem como o consumo de 
bebidas alcoólicas nos terminais de ônibus urbanos e rodoviários da cidade de São 
Paulo e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a proibir o consumo de cigarro e 
derivados do tabaco, bem como o consumo de bebidas alcoólicas nos terminais de 
Ônibus coletivo urbano e terminal de ônibus coletivo rodoviário da cidade de São 
Paulo. 
Parágrafo único. Deverão ser fixados em locais de boa visibilidade nos terminais 
urbanos e rodoviários, cartazes com a frase "É proibido fumar e/ou consumir bebida 
alcoólica neste local". 
Art. 20  O Poder Executivo Municipal regulamentará, esta Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias. 
Art. 4 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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Folha n°  ~ 	 do proc. 
N° 1 ~i 	de  

O funcionã ç~ 

PUBLICADO DOC 26/10/2011 PÁG 100 	 i Ma a Vi, 	é 	i ve a 
Técnico Admin r o-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0050312011 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a criação da Campanha Publicitária Educativa de Conscientização de 

que álcool é droga, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 	 i 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo a Campanha Publicitária Educativa 
de Conscientização de que Álcool é Droga e Mata! 
Art. 2 0  A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! terá como objetivo 
fundamental a conscientização e informação ao público,  de que as bebidas alcoólicas 
comprovadamente tem efeitos similares ao das droga's. no organismo do corpo 
humano e que a ingestão do produto pode ocasionar graves doenças e 
conseqüentemente a morte. 
Art. 3 0  A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! não tem prazo de extinção 
definido, devendo os órgãos competentes responsáveispela sua execução sempre 
utilizarem da campanha para junto com as leis vigentes aprimorá-la e sempre 
torná-la dinâmico, de fácil entendimento pelo público com linguagem popular. 

r, 

	

	 Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes." 
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Folha n° ' 	 c~crroc 
N°  bj - 	 de 2Ú W 
O funcionár o [C 

	È~,  
Maria J k~a  

Técnico Admin 	10.940 
PUBLICADO DOC 04/04/2012, PÁG 129 

l 

PROJETO DE LEI 01-0013412012 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a exposição, nos locais que especifica, de bebidas alcoólicas, no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica proibida a exposição, de qualquer forma, inclusive promocional, de 
bebidas alcoólicas, e sua consequente comercialização e consumo, em todo e 
qualquer recinto público, de uso coletivo, independente dê sua natureza, no qual o 
Poder Público Municipal detenha sua titularidade patrimonial, seja responsável por 
sua administração, ou, de toda forma, tenha patrocínio dos órgãos governamentais 
em evento que se realize nestes locais, bem como nas'vias e logradouros públicos, 
postos de combustíveis, e similares. 
§ 10  Aplica-se a proibição a que se refere o "caput" deste artigo, à pessoa que 
portar, carregar ou transportar bebida alcoólica, de forma ostensiva, mesmo que 
não a comercialize ou consuma. 1 

• 	 § 20  Excetuam-se do disposto neste artigo os recintos onde se realizarem eventos 
fechados. 	 f 

Art. 20  Para os efeitos desta lei entende-se por recinto público, os logradouros 
públicos como, ruas, avenidas, e toda passagem de pessoas bem como, os 
parques, exposições, festas, feiras, congressos, e outros 'em que tenha a 
participação dos órgãos oficiais, quaisquer que sejam os Poderes e seus Entes 
Governamentais. i 
Art. 3 0  A não observância a esta lei, acarretará multa ao comerciante no valor de 
R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). 
Parágrafo único - A multa que trata o "caput" .deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice,'será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 40  - No descumprimento ao que estabelece o § 10 do artigo 1 0  desta lei, 
ficarão os responsáveis sujeitos às sanções de natureza civil e criminal, aplicáveis à 
espécie. 
Art. 50  - Em cumprimento ao princípio da publicidade que norteiam todas as 
normas no território nacional, o Poder Executivo promoverá ampla divulgação das 

• regras contidas nesta lei, através de campanhas educativas, nos meios de 
comunicação, assim como de avisos ostensivos, em todos os locais definidos nesta 
lei, das regras aqui contidas e de sua regulamentação. - , 
Art. 60- O poder Executivo Municipal regulamentara. a presente Lei no prazo de 
90(noventa) dias. 	 i 
Art. 70  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das 
dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se `necessário. 
Art. 8 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões Competentes, 28 de março de 2012." 
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Fé" na J 	do um--- 
— 	 de 20.13_ 

•' 	 una 	r 

	

M 	8 	vea 

	

~Acnico 	r - o~ 10.940 W  
f 

ï 
r 

PUBLICADO DOC 26/04/2012, pág. 113 	 r 

PROJETO DE LEI 01 - 0018412012 da Vereadora Edir Sales (PSD) 
"Estabelece a afixação obrigatória de mensagens educativas contra o consumo de 
bebidas alcoólicas nas escolas públicas e privadas situadas no Município de São Paulo e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal De São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As escolas públicas e privadas situadas no município de São Paulo deverão 
afixar, em seu interior, placas com mensagens educativas de cunho preventivo contra 
o consumo de bebidas alcoólicas. 
Parágrafo Único. As mensagens serão expostas em todas as salas de aula das escolas, 
bem como nos locais destinados à prática esportiva. 
Art. 2 0  As mensagens deverão ser afixadas em placas 'com os' seguintes dizeres: 
"Bebida Alcoólica é Prejudicial à Saúde, à Família e à Sociedade". 

• 	 Parágrafo Único. 0 corpo do texto das mensagens será de tamanhó razoável para que 
todos os alunos consigam enxergá-las de suas carteiras estudantis. 
Art. 30  0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no q.ue couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão po r conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 1 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes. 
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1PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 84 	 figcnl

co.AdI 
	 F 0.940  

i 

PROJETO DE LEI 01-0005912013 do Vereador Sandra Tadeu (DEM) 
"Proíbe a venda de bebidas alcoólicas em terminais de ônibus e rodoviárias do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos terminais de ônibus e 
rodoviárias do Município de São Paulo. 	 € 
§ 10  A violação do disposto no caput deste a rt igo sujeita o rcomerciante ou o 
estabelecimento comercial ao pagamento de multa de R$ 500,00 (quinhentos 
reais). 
§ 20  Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
§ 30  O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será' adotadó outro, criado por 
lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda' 

• 	 Art. 2 0  Nos terminais de ônibus e rodoviárias do Município de São 	Paulo deverão ser 
afixados avisos contendo os dizeres "PROIBIDA A VENDA DE BEBIDA ALCOÓLICA", 
em tamanho de fácil leitura e em local de passagem e fácil visualização. 
Art. 3 0  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 	 á 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. '.1 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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Folha nO, - 	do proc. 
N° J2.1 — 	de 20á~_3 
O funcionAr 

Maria o é 	ive ra 
Técnico Adml~ ra o-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 20103/2013, PÁG 135 

PROJETO DE LEI 01-0010412013 do Vereador George Hato;(PMDB) 
"Proíbe o consumo de bebidas alcoólicas dentro do espaço físico dos postos de 
combustíveis e suas lojas de conveniência e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  Veda o consumo de bebidas com qualquer teor,  alcoólico dentro do espeço 
físico dos postos de combustíveis, bem como nas lojas de conveniências neles 
instaladas ou conjugadas. 
Artigo 2 0  - Os estabelecimentos de que tratam a presente lei deverão manter em 
suas dependências, em local visível ao público, cartazes informando sobre a 
proibição do consumo de bebidas alcoólicas no local. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos de que tratam a presente lei deverão ser 
notificados pelos órgãos competentes e terão um prazo de 10 (dez) dias para 
adaptação a - contar da data da notificação. 
Artigo 3 0  - O descumprimento do determinado pela presente lei acarretará ao 
infrator: 

• 	 I - imediata apreensão da mercadoria; 
II - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
III - a reincidência acarretará ao infrator: 
a) multa em dobro; 
b) cassação do Alvará de Funcionamento; 
c) interdição da loja de conveniência; 
d) comunicação à Agência Nacional de Petróleo (ANP); 
§ 10  - quando o posto de combustível e a loja de conveniência nele instalada ou 
conjugada tiverem personalidade jurídica distinta, ambos responderão 
solidariamente pela infração ao disposto na presente leia` 
§ 2 0  - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado; anualmente, pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse índice„ será adotado outro índice que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Artigo 4o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei! no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação. 
Artigo 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 11 de março de 2013. Às Comissões. competentes". 

M
at

ér
ia

 P
L 

73
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 152



Palha n0  J 3 	do proc. 
Ne, 9—O 	de 2(j 
Ounc on lo 

I 
Mari J s 	ve ta 

PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 90 	
McNcoAdm str rvo-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0013512013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Estabelece normas especiais para funcionamento de bares e similares nos bairros 
residenciais de acordo com o plano diretor da Cidade". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica estabelecido normas especiais para o funcionamento de bares e 
similares nos bairros residenciais, de acordo com o piano diretor vigente. 
Art. 2 0  0 horário de funcionamento de bares ou similares, será das 09h00 às 
22h00, de domingo à quinta-feira, e das 09h00 às 00h00 nas sextas e sábados. 
Art. 3 0  0 horário, para este tipo de atividade, deverá constar em todos os alvarás 
de licença de funcionamento emitidos pelo órgão da Prefeitura` responsável para 
esse fim. 
Art. 40  Para fins da presente lei, caracteriza bares ou similares, os 
estabelecimentos nos quais, além da comercialização de produtos e gêneros 
específicos a esse tipo de atividade, haja venda de bebidas alcoólicas para consumo 
imediato, no próprio local; f 

• 	 Art. 5 0  Os estabelecimentos comerciais denominados de padarias terão seu horário 
de funcionamento entre as 05h00 e 22h00. 
Art. 60  0 horário referido neste artigo, poderá ser autorizado, antecipado e/ou 
prorrogado mediante solicitação de alvará de funcionamento, conforme as 
peculiaridades do estabelecimento e do local onde se encontra instalado, desde que 
haja interesse público, preservadas as condições de higiene é de segurança do 
público e do prédio e, em especial a prevenção à. violência; obedecidos aos 
seguintes requisitos dos órgãos competentes da Municipalidade: r 
I - Licença da Vigilância Sanitária; 
II - Licença da Gerência de Meio-Ambiente para a acústica; 
III - Acesso para pessoas portadoras de deficiência; 
IV - Auto de vistoria do corpo de bombeiros; e 
V - Mediadas para garantir a integridade física dos clientes; 
Art. 7 0  Para fins do parágrafo anterior, a alteração do horário dependerá de parecer 
favorável de comissão, especificamente instituída para este fim, levando-se em 
conta, em especial a prevenção à violência. 
Art. 80  A comissão de que trata o parágrafo anterior será composta por membros 
do Contru, da Vigilância Sanitária, do meio Ambiente, da Guarda Civil Metropolitana 
e da Coordenação das Subprefeituras. 

• 	 Art. 9 0  Os bares ou similares que não possuam alvará de funcionamento, para fins 
do artigo 1 0, deste decreto, terão licença especial de funcionamento expedida pelos 
órgãos competentes da Prefeitura. 
Art, 100  A licença especial de que trata este artigo, renovável' anualmente, será 
fornecida pelo Contru, mediante o pagamento anual dos emolumentos competentes 
e abrangerá todo comércio de bares e similares, inclusive os estabelecimentos 
localizados em Conjuntos Habitacionais e nas áreas denominadas Núcleos 
Habitacionais urbanizados ou não, atendida a legislação sanitária l,e ambiental. 
Art. 11 0  Fica proibida, a concessão de novas licenças de funcionamento para bares 
ou similares, em imóveis localizados a menos de 300 (trezentos metros) de 
distância de estabelecimentos ensino infantil, fundamental, médio, técnico, 
superior, público ou privado, hospitais, prontos-socorros e templos religiosos. 
Art. 120  A distância a que alude o presente artigo, será considerado como raio de 
um círculo cujo centro se situa no ponto médio do acesso principal dos 
estabelecimentos citados no artigo anterior. 
Art. 13 0 . A fiscalização do cumprimento dessa lei será exercida pela Administração 
Direta e Indireta e coordenada pela Subprefeitura, que 'poderáj solicitar apoio dos 
órgãos da segurança pública do Estado, para o cumprimento das normas 
estabelecidas nesta lei. 

t 

M
at

ér
ia

 P
L 

73
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 153



Folha n-  ._z:' 	do p̂r~ 

N°  — 	O de 20~J 
O funcion rio 	 —~ 

Q 
Ma J sé d

ÉRF"10A4,
e  

Técnico 	T .  
tr t'  

Art. 140  Todos os bares e similares, que se enquadram no presente decreto, serão 
notificados dos termos dessa lei, para que se adequem ao l novo horário de 
funcionamento. 
Art. 150  Aos infratores da lei, ora regulamentada, serão aplicadas pela ordem, as 
seguintes penalidades: 
I - Notificação para regularização por prazo não superiora 30 (trinta) dias; 
II - Multa de 5 (cinco) UFESPs, aplicável em dobro, em caso de reincidência; 
III - Cancelamento da licença especial, do alvará de funcionamento e da inscrição 
municipal; 
IV - Fechamento administrativo do estabelecimento' que será coordenado pela 
subprefeitura, com apoio dos demais órgãos que possuam fiscais em seus quartos. 
Art. 160  Após o fechamento administrativo do estabelecimento, o transcorrido o 
prazo de 12 (doze) meses, o Poder Executivo, por meio da Subprefeitura ou órgão 
que vier a substituí-lo, poderá conceder novo alvará ou licença especial de 
funcionamento, atendida a legislação vigente. 
Art. 170  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. . 
Art. 180  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação; revogando-se as 
disposições em contrário. Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões 

• 	 competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0018912013 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a proibição de publicidade de cigarros e bebidas alcoólicas no 
mobiliário urbano da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1 0  Fica proibida a veiculação de propaganda de -, ,cigarros é qualquer tipo de 
bebida alcoólica nos espaços reservados à publicidade no Mobiliário Urbano da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 20  O descumprimento desta lei implicará nas ,  seguintes penalidades ao 
consórcio. 	 ï 
a) multa de R$ 5000,00 (cinco mil reais) na primeira autuação por equipamento 
utilizado; 	 ' 
b) multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por equipamento utilizado, suspensão e 
lacração por 30 dias e suspensão, de todos os equipamentos do mobiliário urbano 
utilizados à veiculação deste tipo de publicidade; 
Art. 30  A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a súbstituí-lo. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0024712013 do Vereador George Hato (PMDB) 
"Regulamenta a entrada de consumidores portando alimentos e bebidas não 
alcoólicas nos estabelecimentos que especifica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam proibidos de impedir a entrada de consumidores com alimentos e 
bebidas os seguintes estabelecimentos comerciais: 
I - Parques Temáticos; 
II - Casas de Espetáculos; 
III- Clubes; 
IV - Cinemas; 	 j 
V - Teatros; 	 6666 

VI - Estádios; e 
VII - Ginásios esportivos e poliesportivos. 
Parágrafo único - As bebidas a que se refere a presente Lei são aquelas que não 

• 	 possuem teor alcoólico. 	 1 
Art. 20  Fica facultado, ao estabelecimento comercial, a proibição da entrada de 
bebidas alcoólicas. 
Parágrafo único - O estabelecimento poderá também, a seu critério, proibir a 
entrada de embalagens de vidro que possam causar algum risco aos demais 
consumidores. 
Art. 3 0  Em caso de descumprimento da presente Lei, serão impostas as seguintes 
penalidades: 	 1 
I - Multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por consumidor impedido de ingressar no 
estabelecimento com alimento ou bebida não alcoólica; 
II - Em caso de reincidência aplica-se multa em dobro. 
III - Em ocorrendo terceira infração o Poder Público tomará as medidas cabíveis 
para a imediata interdição das atividades no local, o Fechamento Administrativo e a 
cassação do Alvará de Licença de Funcionamento. 
Parágrafo único - O valor da penalidade de multa a que se refere a Alínea 1 do 
presente Artigo será atualizado, em 1 0  de janeiro de cadê exercício, pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo jInstituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei, ocorrerão por `conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 t 

• 	 Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 17 de abril de 2013 Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0027812013 da Vereadora Edir Sales (PSD) 
"Institui o Programa Hidrata São Paulo, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído no município de São Paulo o Programa Hidrata São Paulo. 
Art. 2 0  - O Programa Hidrata São Paulo terá como objetivo fundamental a 
comercialização de água natural engarrafada com e/ou' sem gás; isotônicos e sucos 
naturais engarrafados nas vias públicas e semáforos da municipalidade. 
Art. 3 0  - Os órgãos competentes para a implantação , do Programa Hidrata São 
Paulo se responsabilizam pela concessão da permissão para a comercialização por 
ambulante que preencha os requisitos necessários para se enquadrar no presente 
programa nos termos da legislação municipal vigente. ` 	f 
Art. 40  - Os responsáveis pelo Programa Hidrata São Paulo farão regularmente 
vistoria nos produtos comercializados pelos ambulantes os quais são responsáveis 
pela qualidade e validade ficando sujeito a cassação da permissão o ambulante que 
não observar as normas de higiene, saúde pública e prazos de validade dos 
produtos comercializados. 
Art. 5 0  - Fica proibida no âmbito do município de São Paulo a comercialização nas 
vias públicas por ambulante sem permissão e que não esteja incluso no presente 
programa de produto que não seja parte do objetivo fundaental do Programa 
Hidrata São Paulo conforme art. 2 0  da presente lei. 
Parágrafo único - Fica proibida a comercialização de bebidas alcoólicas e outros 
produtos similares por ambulante, ficando sujeito o infrator a multa, cassação da 
permissão de comercialização e exclusão permanentemente do presente programa. 
Art. 60  - Os comerciantes inclusos no Programa Hidrata São Paulo deverão 
obrigatoriamente utilizar colete personalizado do programa adquirido através dos 
órgãos competentes, bem como, sempre portar a permissão para a comercialização 
dos produtos. 
Art. 70  - No colete personalizado deverão constar ;  os seguintes caracteres: 
Prefeitura do Município de São Paulo - Programa Hidrata São] Paulo - "Consuma 
água, hidratação é essencial ao seu bem estar". 
Art. 80  - Os órgãos competentes pela implantação e execução do Programa poderão 
fazer campanhas publicitárias incentivando a aquisição dos Íprodutos nas vias 
públicas atestado pela municipalidade. 
Art. 9 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 

• 	 dias. 
Art. 10 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	{ 
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua . publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 19/0612013, PÁG 76 
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PRO3ETO DE LEI 01-0043012013 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Institui a reserva de espaços publicitários, no mobiliário urbanó, para campanhas 
sobre a importância da não in gestão de bebidas alcoólicas por motoristas na 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1 0  Institui a reserva de 20% (vinte por cento) dos espaços com exploração 
publicitária no mobiliário urbano, para veiculação de: peças 'educacionais cujo 
conteúdo verse sobre a não ingestão de bebidas alcoólicas pelos motoristas na 
Cidade de São Paulo. 
Art. 20  O descumprimento desta lei implicará nas seguintes penalidades ao 
consórcio. 
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) na primeira autuação por equipamento 
não utilizado conforme o artigo 1 0  desta lei; 
b) em caso de reincidência, multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por 
equipamento, e suspensão e lacração por 30 dias de'todos os' equipamentos do 

• 	 mobiliário urbano não utilizados conforme o artigo 1 0  desta lei; 6 
Art. 3 0  A multa de que trata o artigo anterior será atualizada anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a substituí-lo. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0066112013 do Vereador Natalini (PV,) 
"Obriga os estabelecimentos onde há consumo de bebida alcoólica a exibirem, em 
local visível, placa com conteúdo sobre a proibição de dirigir após o consumo de 
álcool e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL APROVA: 
Art. 1 0 . Os estabelecimentos onde há consumo de bebida alcoólica ficam obrigados 
a exibirem, em local visível aos frequentadores, placa com Iconteúdo sobre a 
proibição de dirigir veículo automotor após o consumo de álcool. 
§ 1 0 . O Poder Público definirá as dimensões das letras e da placa. 
§ 2 0 . A mensagem deverá ser explicita sobre a proibição de dirigir sob o efeito de 
álcool. 
§ 30 . O Poder Público poderá sugerir aos estabelecimentos opções de texto com 
apelo à conscientização do consumidor. 
Art. 20 . O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - multa de R$ 1.000,00 aplicada em dobro no caso de reincidência; 
III - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços - ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0 . Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação, para os 
agentes envolvidos se adaptarem a esta norma. 
Sala das Sessões, 03 de setembro de 2013. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0066912013 dos Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), 
George Hato (PMDB), Patrícia Bezerra (PSDB), Florian6~ Pesaro (PSDB), 
7ean Madeira (PRB), Marquito (PTB), Souza Santos (PSD),,Ota (PSB)e Vavá 
(PT) 
"Dispõe sobre a proibição do consumo de bebidas alcoólicas nos Parques Públicos 
do Município de São Paulo, e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica proibido o consumo de bebidas alcoólicas nos Parques Públicos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Aplica-se a proibição a que se refere o "caput" deste artigo, a 
pessoa que portar, carregar, ou transportar bebidas alcoólicas, de forma ostensiva, 
mesmo que não a comercialize ou consuma. 1  
Art. 20  O Poder Público deverá afixar nos Parques Públicos, em locais visíveis ao 
público, avisos informando sobre a proibição do consumo de bebida alcoólica. 
Art. 3 0  No caso de descumprimento dos dispostos da presente lei será aplicado ao 
infrator a multa de R$ 100,00 (cem reais), aplicando-se a penalidade em dobro, no 
caso de reincidência. 
§ 1 0  A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apúrado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro l índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  Sem prejuízo da multa será aplicado ao infratora imediata apreensão das 
mercadorias. 
Art. 40  Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada suspeita de que 
alguém oculte consigo bebida alcoólica ou objetos proibidos nos Parques Públicos. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei, corrérão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 1 
Art. 6 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÀG 157 

1 

PROJETO DE LEI 01-0072712013 do Vereador Marco Aurélio Cunha (PSD) 
"Dispõe sobre a proibição de comercialização de bebidas para crianças com forma 
de apresentação semelhante à de bebidas alcoólicas, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art.1 0 	Fica 	proibida 	a 	comercialização ou 	distribuição, 	ainda 	que gratuita, 	de 
bebidas não alcoólicas, que sejam acondicionadas em embalagens cuja forma de 
apresentação se assemelhe ao daquelas das bebidas alcoólicas, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art. 	20 	Fica 	proibida 	a 	utilização 	de 	embalagens de 	bebidas 	não 	alcoólicas, 
destinadas para as crianças, que simulem ou imitem as embalagens das bebidas 
alcoólicas, como aquela dos espumantes, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 30  A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator, proprietário ou 
responsável do estabelecimento, as seguintes =inações, aplicadas isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato, sem prejuízo das demais 
sanções previstas pelo Código de Defesa do Consumidor ou por outras normas: 
I - advertência; 
II - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), de acordo com a gravidade da infração e capacidade econômica do infrator, 
aplicada em dobro no caso de reincidência; 
III - apreensão do produto; 
IV - interdição do estabelecimento; 
V - cassação da licença de funcionamento.. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado 
outro, criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 40  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

. 	• Sala das Sessões Às Comissões competentes." 
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FOM lf 1140  do 
no  _  de 20 5 

,lofio Canos Dia Chaves 
Técnico Aduri, `;trativv 

RP 11 2 

16-PAR  

16-0252812013 	 P10730-13 
PARECEI—::. 	 -- - - DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JU TIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 730113 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Floriano Pesaro, que visa alterar a 
Lei Municipal no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, para dispor sobre a Licença de 
Funcionamento Específica para estabelecimentos que comercializem bebidas alcoólicas, e 
dá outras providências. 

Em suma, pretende a propositura condicionar a licença de funcionamento de tais 
estabelecimentos ao cumprimento de medidas que evitem o consumo de bebidas alcoólicas , 

• 	por menores de 18 anos, tais como, afixar a proibição de venda, oferta, oferecimento, 
entrega e permissão de consumo de bebida a menor de 18 anos, bem como zelar para que 
menores de 18 anos não consumam bebida alcoólica nas dependências dos 
estabelecimentos. i 

Os estabelecimentos devem obedecer, ademais, as regras gerais pertinentes à licença de 
funcionamento, além daquelas necessárias para obtenção de licença ambiental, sanitária e 
auto de vistoria do corpo de bombeiros, se o caso exigir. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, visto estar amparado na competência legislativa do 
Município, espelhada no artigo 30, 1 da Constituição Federal e nos artigos 13, 1 e 160, 1 e II da 
Lei Orgânica do Município. I 
Com efeito, versa a propositura sobre os requisitos a serem preenchidos para que seja 

o 
concedido pelo Poder Público auto de licença de funcionamento pára os estabelecimentos 

• 	que comercializem bebidas alcoólicas, matéria afeta ao exercício do poder de polícia da 
Administração e à disciplina das atividades econômicas desenvolvidas no território do 
Município. 

No artigo 78, do Código Tributário Nacional encontra-se a definição legal do poder de polícia: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Segundo Hely Lopes Meirelles, o Poder Público, no exercício de seu poder de polícia: "edita 
leis e os órgãos executivos expedem regulamentos e instruções fixando as condições e 
requisitos para o uso da propriedade e o exercício das atividades que devam ser policiadas, 
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n° ~ de 201. 

João Carlos D s Chaves 
Técnico Hd nistrativo 

RF 1 36 

P10730-13 
e, após as verificações necessárias, é outorgado o respectivo alvará de licença ou de 
autorização, ao qual se segue a fiscalização competente." (in Direito Municipal Brasileiro, 
Malheiros Editores, 6a Edição, pág. 346) 

Ainda segundo conceito fornecido pelo ilustre doutrinador: "O alvará é o instrumento da licença 
ou da autorização para a prática de ato, realização de atividade ou exercício de direito 
dependente de policiamento administrativo. (..) pode ser definitivo ou precário (..) O alvará 
definitivo consubstancia uma licença; o alvará precário expressa uma autorização. Ambos são 
meios de atuação do poder de polícia" (in Direito Municipal Brasileiro, Malheiros, 6a ed., pág. 
346) 

• 	Verifica-se, assim, que o projeto encontra fundamento no art. 160, incisos 1 e II, da Lei 
Orgânica do Município que atribui ao Poder Público a competência para disciplinar as 
atividades econômicas desenvolvidas em seu território quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, concedendo e renovando licenças para 
instalação e funcionamento, fixando seus horários e condições de funcionamento. 

Ademais, a matéria de fundo do presente projeto é a proteção de crianças e adolescentes. 

Com efeito, reza a Constituição Federal, em seu art. 227, ser "devei da família, da sociedade e 
do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, là cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-la a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão". 

• Em atenção ao artigo 227 da Carta Magna , com vistas à proteção integral de crianças e 
adolescentes, em 1990 foi editado o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal no 
8.069190). 

O referido Estatuto , em seu artigo 81, III, veda expressamente a venda às crianças e 
adolescentes de produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, 

E 
ainda que por utilização indevida . Além disso, o art. 243 prevê a pena de detenção de 2 (dois) 
a 4 (quatro ) anos e multa , na hipótese de venda ou fornecimento de qualquer forma a criança 
ou adolescente de produtos cujas componentes possam causar dependência física ou 
psíquica. 

Vê-se, portanto, que o projeto está em estrita consonância com á legislação em vigor, haja 
vista a competência do Município para zelar pelo bem estar das cria E  nças e adolescentes e, em 
especial, a competência desta Casa para a iniciativa do referido projeto, nos termos do art. 37 
da Lei Orgânica Municipal, combinado com o art. 13, 1 do mesmo diploma legal. 

fi
í  

á 
t 
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CÂMARA MUNICIPAL DE w 

SACO PAULO 
P10730-13 

Vale observar que, nos termos do art. 41, XI, da Lei Orgânica, a tramitação do presente projeto 
deverá contar com a realização de pelo menos 02 (duas) audiências públicas. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é dispensada a 
votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, 
inciso X, do Regimento Interno desta casa. 

Não obstante, é necessária a apresentação de substitutivo, a fim de adequar a redação do 
projeto, transferindo a previsão contida no § 70  do art. 020  A, que está sendo incluído na Lei no t 
10.205186, para a parte geral do texto do projeto, já que se trata de prazo para adequação dos 

• 	estabelecimentos já em funcionamento às novas regras que o projetó pretende instituir. 

1 
Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0730113 

Altera a Lei Municipal no 10.205 de 04 de dezembro 
de 1986, para dispor ~ sobre Licença de 
Funcionamento Específica para estabelecimentos que 
comercializem bebida alcoólica, e dá outras 
providências. 

• 	A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 1  Esta Lei dispõe sobre a Licença de Funcionamento Específica para os 
estabelecimentos que comercializem, de qualquer modo, bebida alcoólica. 

Art. 21  A Lei Municipal no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, passa a vigorar acrescida dos 
artigos 020-A, 020-13, 021-C, com a seguinte redação: 

"Art. 20  A. A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais, que 
comercializem, de qualquer modo, bebida alcoólica dependerão de Auto de 
Licença de Funcionamento específico. 

§ 1 1  O Auto de Licença de Funcionamento específico será expedido para 
atividades comerciais, compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, 
classificadas nos termos cio art. 154, incisos 1 e H, respectivamente, da Lei no 
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13.885 de 25 de agosto de 2004, para quaisquer estabelecimentos que 
comercializem bebida alcoólica, desde que: 

1 - obedeçam as regras gerais pertinentes a Licença de Funcionamento do 
Município; 	 j 
11 - afixem avisos de proibição de venda, oferta, fornecimento, entrega e 
permissão de consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos 

t 

menores de 18 (dezoito) anos, em ta.,rar,7ho e local de ampla visibilidade com 
expressa referência ao artigo 243 da Lei Federal no 8069, de 13 de julho de 
1990, constando a seguinte advertência: "A bebida 1 alcoólica pode causar 
dependência química, e em excesso provoca males à saúde,` 
111 - zelem para que nas dependências dos estabelecimentos comerciais não se 
permita o consumo de bebidas alcoólicas por pessoas menores de 18 (dezoito) 
anos. 
§20  O aviso de proibição de que trata o inciso 11 do § 1 0  deste artigo deverá ser 
afixado em número suficiente para permitir a visibilidade, em todos os ambientes 
do estabelecimento. 
§30  Nos estabelecimentos que operam no sistema de autosserviço, como 
supermercados, padarias e similares, as bebidas alcoólicas deverão ser dispostas 
em locais ou estandes específicos, distintos dos demais produtos com a 
disposição do aviso referido no inciso 11 do § 1 1  deste artigo, no mesmo espaço. 
§40  Além das medidas disciplinadoras, os empresários e responsáveis pelos 
estabelecimentos, seus empregados ou prepostos deverão exigir documento 
oficial de identidade, a firn de comprovar a maioridade do interessado em 
consumir a bebida alcoólica, e em caso de recusa, deveo abster-se de fornecer 
o produto. 
§5° Cabe aos empresários e responsáveis pelos estabelecimentos comerciais e 
aos seus empregados ou prepostos comprovar à autoridade fiscalizadora, quando 
por esta solicitado, a idade dos consumidores que estejam fazendo uso de bebida 
alcoólica nas suas dependências. f 
§60  As regras próprias para a expedição da Licença de Funcionamento específica 
nos termos deste artigo não embaraçam a necessidade de obtenção de licença 
ambiental, sanitária e auto de vistoria do corpo de bombeiro, quando for o caso. 

Art. 20  - B. A Licença de Funcionamento referida no artigo 029- A poderá ser 
emitida, via eletrônica, mediante a assinatura de termo de responsabilidade 
emitido pelo sistema eletrônico, ne qual o interessado tomará ciência das regras 
vigentes, bem como das penalidades pelo descumprimento. 

Art. 020  - C. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade, o 
órgão fiscalizador do Município realizará vistoria, e constatada a irregularidade os 
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estabelecimentos comerciais poderão ter a Licença de Funcionamento especifica 
cassada, independente de outras penalidades definidas em Lei." (NR) 

Art. 5° 0 Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 
após sua aprovação. 

Art. 6° Os estabelecimentos em funcionamento na data de publicação desta Lei deverão 
realizar as  adequações às regras pc,r .;.a tabe!ec:J.Is no prazo máximo  de (01) um ano, a 
contar da sua publicação. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução da  presente  Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrario. 

Sala da  Comissão  de  Constituição,  Justiça e Legisla-Lo Participativa, em 1 :),/11 /2 0 
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PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER 
E GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 730/2013. 

Trata-se do de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, que 

altera a Lei Municipal n° 10.205 de 04 de dezembro de 1986, para dispor sobre Licença de 

Funcionamento Especifica para estabelecimentos que comercializem bebida alcoólica, e dá 

outras providências. 

A propositura condiciona a licença de funcionamento para os citados 

estabelecimentos ao cumprimento de medidas que evitem o consumo de bebidas alcoólicas por 

menores de 18 anos, tais como, afixar a proibição de venda, oferta, oferecimento, entrega e 

permissão de consumo de bebida a menor de 18 anos, bem como zelar para que menores de 18 

anos não consumam bebida alcoólica nas dependências dos estabelecimentos. 

De acordo com a justificativa apresentada, a presente medida visa desestimular o consumo 

de bebidas alcoólicas, que  está diretamente associada à violência nos grandes centros urbanos. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade do projeto. Aprovou, contudo, substitutivo, a fim de adequar a  redação  do 

projeto. 

Em face do exposto, a Comissão de  Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente considera a proposta meritória, razão  pela qual se manifesta favoravelmente a 

sua  aprovação,  nos termos do substitutivo aprovado pela  Comissão  de  Constituição,  

Justiça e Legislação Participativa. 

A  Comissão  de  Administração  Pública, considerando o elevado interesse público 

de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto, nos termos do 

substitutivo aprovado pela  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa.  

Considerando que a  proposição apresenta medidas importantes para o 

funcionamento e a segurança da cidade, a  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, manifesta-se favora -  s - • - a sua 

aprovação, nos termos do substitutivo aprovado pela  Comissão  de Con•teceenn'â, 	
ter e-Riivisào 
ifsee..istro 

e Legislação Participativa. 

03 0E2 2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER 
E GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 730/2013. 

A  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher entende que a 

propositura apresenta relevante caráter social e de saúde pública, manifestando-se de 

maneira favorável ao projeto de lei, conforme o substitutivo da  Comissão  de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a  Comissão  de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor, posicionando-se com parecer favorável à proposição, nos termos do substitutivo 

aprovado pela Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, em ' 	/ 
 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE ej  

NELO RODOLFO 

PAULO FRANGE 

TONINHO PAIVA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER 
E GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 730/2013. 
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COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  - SGPA

i Ed uard ii,, , mineDAT4: 27/11 12013 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 	 i i 	Téen , r. _ +r-  , 	•,., i ,,. r ,,,H,,,Fit.: 1:14 DE 129 o 	i 	r 

KF: 11,325 
- "PL 730 /2013, do Vereador FLORIANO PE§KR-O-PSD13).--Alteeedi Municipal 

n° 10.205 de 04 de dezembro de 1986, para dispor sobre Licença de Funcionamento 

Especifica para estabelecimentos que comercializam bebida alcoólica, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA SIMPLES. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEG. PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — Há parecer sobre a mesa para leitura 

Peço ao Sr. Secretário  que faça a leitura. 

- É lido o seguinte: (Parecer da  comissão ao PL 730/2013) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o substitutivo da  Comissão  de  Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 730/13. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de  votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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Papel para inforrnaçào, rubricado 

13  (a) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

0 U LO 

do  processo  ri°0  I 	o-e-1- C.)   de 20 . 	(1-1  / 

Marcos 1. toniu ■ .t: aidas 
Técnico Administratko 

RF. 10.910 

A 
SGP.12 
SC Supervisora: 
Conforme indicado no parecer exarado pela douta  Comissão  de  Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, em 13/11/2013 (fls. 144/148), o Projeto de 
Lei n° 730/2013 relaciona-se com matéria relativa à Criança e ao Adolescente, 
sendo necessária  a realização de audiências públicas, nos termos do artigo 41, 
XI da Lei Orgânica do  Município. Encaminho os autos para a realização das 
referidas audiências. 
São Paulo, 04/12/2013. 
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FL. N° 155 
Proc. n° 01-730-2013',  
Leonardo A. Pedra z h 
RF: 11.372 

CAPARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 11/12/2013 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 

14327 

M
at

ér
ia

 P
L 

73
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 179



CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

FL. N° 156 
Proc. n°  01-730-20 13  

Leonardo A. Pedr 
RF:11.372 

REUNIÃO: 14327 	DATA: 11/12/2013 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na qualidade de Presidente da  Comissão  de  Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 36 audiência pública de 2013. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line. 
Esta audiência pública vem sendo publicada no  Diário  Oficial da Cidade de São Paulo, diariamente, 
desde o dia 6 de dezembro de 2013. Foi publicada na Folha de S. Paulo no dia 9 de dezembro de 2013 
e no  Diário  de S. Paulo no dia 10 de dezembro de 2013. 
Passemos aos itens da pauta. 
PL 484/13, do Vereador Calvo.  Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 519/13, do Vereador Eduardo Tuma. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 562/13, do Vereador Conte Lopes. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 566113, da Vereadora Juliana Cardoso. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 572/13, do Vereador Eduardo Tuma. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 577/13, da Vereadora Edir Sales.  Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 583/13, do Vereador Jair Tatto. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 584113, dos Vereadores Ricardo Nunes e Dalton Silvano. Há alguém inscrito? Não. 
Projeto lido. 
Vamos deixar o item nove para depois, pois o Vereador Nabil Bonduki já deve estar chegando. 
O próximo é o PL 618/13, do Vereador Aurélio Miguel. Vou deixar este PL para depois porque a ementa 
está um pouco difícil  de compreender. 
O 11° item da pauta é o PL 667/13, da Vereadora Noemi Nonato. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O 12° item da pauta é o PL 674/13, do Vereador Mario Covas Neto. Há alguém inscrito? Não. Projeto 
lido, mas depois vamos pedir mais  explicações  para saber do que se trata. 
O 13° item da pauta é o PL 693/13, do Vereador Calvo.  Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O 14° item da pauta é o PL 730/13, do Vereador Floriano Pesaro.  Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
Projetos agora em 2a audiência pública. 
É o 15° item da pauta, PL 576/13, do Vereador Floriano Pesaro. 0 16° item é o PL 578/13, dos 
Vereadores Goulart e Arselino Tatto. 
Está inscrito para falar sobre este projeto o Sr. Reinaldo Taconi. 
O SR. REINALDO TACON! - Bom dia, senhores. Eu vim aqui para fazer a defesa desse projeto e dizer 
que a legislação pertinente à construção de postos de gasolina, obedecendo à legislação federal, 
estadual e municipal, é uma das mais perfeitas que existe no mundo. 
Inexplicavelmente, essa legislação, em dezembro de 2004, sofre por esta Casa um projeto que fez uma 
alteração e deixou na cidade de São Paulo aproximadamente dois mil postos de gasolina funcionando 
irregularmente. Com  base nisso, apresentamos, recentemente, um projeto que versa sobre a  inexplicável 
distância de 20 metros da bomba para qualquer outra edificação comercial. Isso realmente é um absurdo 
porque a própria legislação no que tange a construção e ao Código de Obras e todos os aspectos de 
segurança já elencados peIa própria CETESB faz essa determinação de acordo com a  área, com o 
zoneamento e com o próprio Código de Obras. 
Então, é inexplicável querer banir tudo isso e querer deixar tão  distante, da forma como deixaram. 
Um outro aspecto também que nos traz preocupação é que a legislação diz aquilo que pode ser 
construido para trabalhar em conjunto como posto de gasolina. Então, ela fala que pode banca de jornal, 
mas  não pode farmácia. Pode uma livraria, mas não pode um armarinho. E o nosso projeto diz 
exatamente o contrário. Nós não vamos dizer o que pode, vamos dizer aquilo que  não  pode, as 
atividades que não são pertinentes à venda de combustível. 0 nosso projeto diz aquilo que  não  pode. 
Então, você não pode, obviamente, construir uma escola. Você não pode, obviamente, comercializar 
fogos de  artifícios, assim como outras atividades que são nocivas àquele tipo de atividade. 
Então, é um projeto bastante coerente, que ajustaria, acertaria todas essas situações. E ele acaba até 
sendo conflitante com um projeto que também está nesta audiência, acho que o de número 8, que 
também não  disciplina o uso misto. E nós estamos disciplinando o uso misto. 
Por isso, acho muito importante fazer esse acerto para tornar regular na Cidade esses quase dois mil 
postos que se encontram na irregularidade. É só isso e muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado pela explicação. 
Vamos ao projeto seguinte. Item 17°, PL 631/2013, do Vereador George Hato, PMDB. Dispõe  sobre os 
serviços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de pequeno e grande porte no âmbito do 
município  de São Paulo e adota outras providências. 
Não há inscritos. Está lido o projeto. 
Item 18°, PL 647/2013, do Vereador Floriano Pesaro, PSDB. Declara de utilidade pública para fins de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

FL. N° 157 
Proc.  n°01-730-20 
Leonardo A. Pedratzali  

RF:11.372 
REUNIÃO:  14327 	DATA: 11112/2013 

desapropriação o imóvel localizado na quadra entre as Avenidas Francisco Morato, Ministro Manfredo 
Leite, Pirajuçara e rua Santa Crescência,323, conhecido como Chácara  do Jockey, no bairro de Vila 
Sônia, para fins de sediar parque municipal e dá  outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
S6 voltando ao item 10, que era do Vereador Aurélio Miguel. Ele considera que o funcionário, podendo 
pedir transferência para local perto de sua moradia, evita deslocamento. Portanto, evita poluição do meio 
ambiente. Esta é a justificativa. Só para sabermos. 0 projeto foi lido. 
No caso do item 12, do Vereador Mano Covas, é aquela coisa do inciso Il, etc, etc. 0 Vereador tem 
como objetivo desconsiderar as mensagens indicativas de empresas públicas, sociedades de economia 
mista, autarquias e funções públicas como anúncios, ou seja, não considerar isso como anúncios para 
fins da Lei Cidade Limpa. Esta é a justificativa do projeto, que foi lido. 
Vamos ao PL 591, item 9 da pauta. 591/2013, do Vereador Nabil Bonduki, do PT. Dispõe sobre a 
inserção das cooperativas e associações de catadores de coleta seletiva no sistema de limpeza urbana 
no  município  de São Paulo. Autoriza a remuneração das cooperativas e associações  de catadores pela 
prestação de serviço. Cria o conselho gestor da coleta seletiva e dá  outras providências. 
Algum inscrito? Sra. Rocela, por favor. 
A SRA. ROCELA -Bom dia a todos. Gostaria de colocar os principais pontos referentes a esse projeto 
de lei. Esse projeto regulamenta a  inserção das cooperativas e associações de catadores no sistema de 
limpeza urbana do  município. Ao fazer isso, ele permite que seja garantida a remuneração desses 
trabalhadores, gerando trabalho e renda para essas associações que trabalham com resíduos  sólidos 
recicláveis que estejam organizados em cooperativas e associações. 
Isso também faz com que se organize um conselho gestor da coleta seletiva, que tem um caráter 
deliberativo e fará  parte também desse sistema que  está sendo implantado hoje na Prefeitura de coleta 
seletiva e de sistema de resíduos sólidos. 
Na verdade, esse projeto de lei tem uma origem já relativamente antiga. Desde 2007 houve todo um 
trabalho do Movimento Nacional de Catadores com o hoje Deputado Federal Paulo Teixeira e depois 
assumido pelos então Vereadores Chico Macena e Beto Custódio. S.Exas. começaram a organizar e a 
discutir esse projeto de lei. De là para cá, muita coisa mudou, e é importante colocar isto: na agenda da 
sustentabilidade urbana, a implantação da  política nacional de resíduos sólidos, que foi aprovada em 
2010, se tornou uma prioridade nacional, e, dentro dessa questão, acabar com os lixões até 2014, 
implantar a coleta seletiva são questões absolutamente na ordem do dia de todas as cidades. 
Então, esse projeto de lei se insere nessa lógica, trazendo para o sistema as cooperativas de catadores 
que hoje estão  fora dessa lógica do sistema de coleta seletiva e da  política  de  resíduos  sólidos no 
município. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. 
Tem a palavra o Vereador Beto Custódio. 
0 SR. BETO CUSTÓDIO - Sr. Presidente, inicialmente gostaria de cumprimentar por esta audiência 
pública V.Exa. e também o Vereador Netinho. E, logicamente, o autor que hoje apresenta esse projeto 
de lei, que, no nosso entendimento, é de uma felicidade muito grande para a cidade de São Paulo, até 
por conta dos últimos acontecimentos mundiais, das logísticas discutidas nas conferências Municipal, 
Estadual e Nacional e, logicamente, traz para nós um momento de  reflexão por conta da nova 
metodologia. 0 mundo, o Brasil, a Cidade de São Paulo  não suportam mais esse estilo de recolher os 
lixos domiciliares, os materiais recicláveis para simplesmente amontar nos lixões, nos transbordos ou no 
que valha. 
Nesse sentido, quero parabenizar o Vereador Nabil Bonduki. Temos algumas pessoas de Amlurb que 
também têm contribuições, mas técnica e politicamente falando, não tenho dúvidas de que seria uma 
nova forma de reconhecer o qual é importante a participação das cooperativas, que sempre foram 
maltratadas, jogadas à margem a  criação desse projeto de lei, por parte do Vereador Nabil Bonduki. E 
aproveito para pedir sensibilidade aos outros Srs. 54 Srs.Vereadores para que possamos criar essa 
possibilidade. E, mais que isso, criar também o conselho, que trabalhará a questão da coleta seletiva. É 
um conselho que irá contribuir não para o Governo, mas para a sociedade. 
Então, Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. Muito obrigado pela atenção. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Obrigado, Vereador Beto Custódio. Concordo plenamente 
com V.Exa.. Se realmente pensarmos, imaginarmos que ainda há, no ano de 2013, cidades do tamanho 
de São Paulo onde você coloca o saco de lixo na sua porta e o caminhão passa,pega e despeja tudo em 
um lugar não faz o menor sentido em um lugar mediamente civilizado. 
Até pela quantidade de lixo. No caso especifico, o brasileiro tem um volume de descarte muito acima da 
média geral. 
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Portanto, só temos de parabenizar o projeto do Vereador Nabil Bonduki. Diria que começamos em 2007, 
se  não  me engano, justamente a reorganizar as cooperativas e a Secretaria de Serviços passou a 
colocar- à época eu estava là -, caminhões para recolher produtos recicláveis, em vez das carroças. Ou 
seja, os cooperados trabalhariam ou nas cooperativas ou fidelizando clientes, arrumando mais clientes. 
Os caminhões passariam nesses clientes para pegar produtos e levar às cooperativas. E ligando as 
cooperativas diretamente às indústrias por meio de um convênio que fizemos com a Fiesp, eliminando 
intermediários entre cooperativas e indústrias. 
Isso funciona bem, considerando que o pessoal que faz a coleta de  resíduos seletivos, os catadores 
atualmente conhecem o produto com que trabalham melhor do que qualquer um. Vi de perto o potencial 
que existe ai como uma atividade econômica importante na cidade de São Paulo. Basta organizar e tirar 
os aproveitadores do meio, assim como aqueles que querem ideologizar, politizar a discussão. 
trabalho dos catadores pode ser uma atividade econômica fundamental na cidade de São Paulo. Uma 
atividade moderna, e essas pessoas devem ser tratadas como profissionais capacitados e qualificados. 
Chamo Paulo Gonçalves de Souza, da Amlurb, para também falar sobre o projeto. 
0 SR. PAULO GONÇALVES DE SOUZA - Bom dia, Sr. Presidente, Mesa, participantes desta audiência 
pública. Venho ressaltar também a questão socioambiental da propositura reapresentada pelo nobre 
Vereador. 
Destaco também a importância que os vendedores que fizeram a primeira representação tiveram no 
sentido de buscar a sistematização e também a consolidação da luta dos catadores, que vêm, ao longo 
do tempo, tirando o sustento da questão do lixo reciclável de forma ainda desorganizada. E agora, na 
medida em que também há necessidade de se cumprir a  política nacional, esse projeto veio ao encontro 
dessas reivindicações. 
Essa é uma iniciativa bastante necessária para consolidar essa atividade no âmbito do  município  de São 
Paulo, porque também na questão da política de  resíduos  sólidos e da readequação do Plano de Gestão 
Integrada e de  Resíduos, em que também a coleta seletiva no  município  está sendo elaborada, haverá 
condições não só de implantar mais cooperativas de catadores mas também atingir uma meta grande no 
sentido de diminuir a quantidade de resíduos que vai para os aterros sanitários.  
E a remuneração dos catadores de forma organizada, a partir de cooperativas, dará melhor 
sustentabilidade à  família desses profissionais. 
Então, parabenizo a propositura no sentido de que ela seja aprovada da forma como foi colocada e 
venha, de fato, beneficiar os catadores de maneira geral. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. A opinião da Amlurb é sempre importante 
em um projeto como esse. 
Não havendo nada mais a tratar, gostaria de encerrar a 36' audiência pública da comissão de  Política  
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Agradeço muito a presença e a participação de todos. 
Boa tarde. 
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CIMA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão  

comIssÀO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 26/03/2010004 

OBSERVA ÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia! Na qualidade de membro da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, na presidência da Audiência Pública. 

Declaro abertos os trabalhos da segunda audiência pública do ano de 2014. Informo que essa 

audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara — www.camara.sp.00v.br ,  links 

TV Câmara, Auditórios On-Line. Essa audiência foi publicada no Diário oficial da Cidade de 

São Paulo, nos dias 14, 25 e 26 de março. No  Diário  de São Paulo, no dia 25 de março e na 

Folha de São Paulo, no dia 26 de março de 2014. 

Passemos a pauta do dia. Peço ao Sr,  Secretário  que faça a leitura do item 10  da pauta. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 15/06, nobre Vereador Adilson Amadeu. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 267/13, nobre Vereador Jair Tatto. 

0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 484/13, nobre Vereador Calvo. 

0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 519/13, nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, o senhor é corintiano? Quais  são  os sabores e 

condimentos da comida que será servida neste polo gastronômico que pretende se instalar no 

entorno do Estádio do Corinthians? Essa é a questão fundamental do debate. Se fosse, do 

Palmeiras, sabemos que seria culinária italiana, do Santos, frutos do mar. No entorno do 

Corinthians, qual a sugestão de gastronomia que iremos oferecer para o povo do mundo todo? 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Apesar, de que V.Exa. coloca que se fosse na arena 

Palmeiras, saberíamos  que a gastronomia se referia a carne  sul... 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Falei massa italiana. 0 senhor que está falando carne  sul... 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A massa italiana, quero fazer essa observação  da 

seguinte forma:  não sei se é de conhecimento, o Corinthians foi fundado por italianos. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Um dos fundadores do Corinthians é o Bianque Polite, que veio 

no final do século, anterior,ao passado trazendo a  família,  que depois viria ser Police, se 

instalou primeiro em Salto, porque os pobres italianos foram para o interior trabalhar na 
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lavoura, quando construiu algum dinheiro vinha para a Capital e o Bom Retiro, você tinha um 

conjunto grande de hospedaria, dos humildes. Quem eram os humildes? Aqueles que  não 

tinham como pagar coisa melhor e alugavam uma cama, e se dividiam naquilo que hoje é 

batizado de cortiço. Às vezes familias inteiras. Então conheço a história da divisão dos italianos 

ricos, que fundaram o Palestra e dos italianos simples, que fundaram o Timão.  A sabedoria da 

alimentação italiana vai acompanhar os Corintianos e aquela que  não tem sabedoria, porque 

come carne  suma vermelha vai continuar com os palmeirenses? 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É o critério. Passemos ao item seguinte. 

0 SR. SECRETÁRIO — PL 562/13, nobre Vereador Conte Lopes. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 566/13, nobre Vereador Juliana Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 572/13, nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

0 SR. SECRETÁRIO — PL 577/13, nobre Vereador Edir Sales. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Paulo Silva, assessor da nobre 

Vereadora Edir Sales. 

O SR. PAULO SILVA — 0 PL 577/13, é uma das mais importantes iniciativas da nobre 

Vereadora Edir Sales, para a zona Leste, e região  do São Lucas. 0 PL institui o Parque Verde 

do São Lucas situado no distrito de São Lucas, na Subprefeitura de Vila Prudente, entre a 

Avenida do Oratório, Rua General Iro Legue Cunha, Rua Ribeirópolis, Av. Secondino, Rua 

Antonio Rodrigues dos Ouros e Rua Carlos Sense. Esse parque é um pedido da população por 

mais área verde de lazer e entretenimento. Que também valorizará a área, e estamos 

preservando o Meio Ambiente. 

O PL 577/13, é o único que atende a  legislação em vigor. Uma vez que tem por fundamento 

jurídico decretos do Executivo. Trata-se de uma área Trata-se de uma área decretada de 

utilidade publica pelo Prefeito Gilberto Kassab do PSD, no decreto 51097/09 e decreto 

52714/11, que concede 89.115 metros quadrados para  implantação  do parque verde. A nobre 

Vereadora Edir Sales, luta incansavelmente para essa implantação em todos os setores da 
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administração. Protocolou esse projeto de lei, envia  ofícios e indicações ao prefeito. Já falou 

com o Secretário do Verde, sobre essa implantação, é realmente uma luta. A Vereadora tem 

abaixo assinado de toda população do São Lucas e da Avenida Oratório, com a reivindicação. 

Foi organizado, também, pela vereadora um ato denominado "abraço" pelo Parque verde do 

São Lucas. Ato simbólico ao redor do local e toda população esteve presente e o abraço pela 

implantação do parque verde foi realizado com sucesso. A nobre Vereadora Edir Sales, 

recentemente, em mais uma ação em favor do parque apresentou uma emenda ao Projeto de 

Lei do Plano Diretor junto ao relator da proposta, nobre Vereador Nabil Bonduki, para que 

mantivesse exclusivamente, nos mapas de áreas verdes da cidade, o local para essa 

implantação em respeito aos decretos em vigor. E a proposta da nobre Vereadora foi aceita em 

reunião com o relator do Plano Diretor, que chegou a mostrar o novo mapa verde constando 

exclusivamente, essa área como área verde da cidade. É uma luta e a nobre Vereadora 

acredita com fé em Deus que o local será implantado o parque Verde de São Lucas. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a palavra do assessor da nobre Vereadora 

Edir Sales. Aberta a palavra. (Pausa)  Não há mais ninguém para se manifestar. Encerrada a 

discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 583/13, nobre Vereador Jair Tatto. 

0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 584/13, nobres Vereadores Ricardo Nunes e Dalton Silvano. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não  há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 591/13, nobre Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 618/13, nobre Vereador Aurélio Miguel. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 654/13, nobre Vereador Natalini. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 
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manifestar. Encerrada a  discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETARIO — PL 667/13, nobre Vereadora Noemi Nonato. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a  discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETARIO — PL 674/13, nobre Vereador Mario Covas Neto. 

0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a  discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 693/13, nobre Vereador Calvo. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não  há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

0 SR. SECRETÁRIO — PL 730/13, nobre Vereador Floriano Pesaro. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa)  Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a  discussão. 

Nada mais havendo a ser tratado nesta Audiência Pública. Assim sendo damos por encerrada 

a presente audiência pública. 

Estão encerrados nossos trabalhos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO RDS 

1905/2014 

   

REQUERIMENTO N° 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria nos Projetos de Lei n° 

470/2014 Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de 

incluir no  Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia da 

Mediação Judicial, a ser comemorado no dia 23 de setembro, e dá outras 

providências; n° 487/2014 Denomina Rua Mary Sarkis Maldaun, a Passagem 

"8", Código CADLOG 67.694-2, que começa na Avenida Águia de Haia e 

termina na Rua Guirà (Setor 142 - Quadra 104), no Distrito de ltaquera, 

Subprefeitura de !taquera, e dá outras providências; n° 497/2014 Determina a 

requalificação urbana de área localizada na  região  central a ser denominada 

como Circuito das Compras na Cidade de São Paulo, e dá  outras 

providências; n° 385/2014/Altera a denominação da Praça Dionisio de 

Carvalho, localizada na Rua Colômbia, Jardim América, para Praça Club 

Athletico Paulistano, e dá outras providências; n° 1/2012 /  Institui a  Política 

Municipal de Incentivo as Cidades Compactas com benefícios fiscais, e dá 

outras providências; n° 64712013 /Declara de utilidade publica para fins de 

desapropriação o imóvel localizado na quadra, entre às Avenidas Francisco 

Morato, Ministro Manfredo Leite, Pirajuçara e a Rua Santa Crescência, n° 

323, conhecido como "Chácara do Jockey", no bairro de Vila Sônia, para fins 

de sediar parque municipal, e dá outras providências;  n°309/2014  Âltera a Lei 

n° 14.471, de 10 de julho de 2007, que Consolida a Legislação Municipal 

sobre Cidades-irmãs da cidade de São Paulo, e dá outras providências; n° 

472/2013 Estabelece diretrizes para a  Política  Municipal de Segurança na 

Noite, e. dá outras providências; n° 293/2011'Introduz alterações no art. 1° da 

Lei n. 13.278, de 07 de julho de 1969, e dá outras providências; n° 292/2014' 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade gle_incluir po 

Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Festivdl Mix brasil 

de Cultura da Diversidade, a ser comemorado na segunda quinziena do mês 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

de novembro, e dá outras providências; n° 112/2009 Dispõe sobre a inclusão 

de noções sobre o Holocausto na disciplina de História ministrada nas escolas 

da rede municipal de ensino do município de São Paulo, e dá outras 

providências; n° 235/2010/Institui política de tarifa reduzida no transporte 

coletivo urbano público municipal e dá outras providências; n° 496/2010 1  

Dispõe  sobre a destinação final ambientalmente adequada de resíduos 

sólidos produzidos por centros comerciais denominados shoppings centers e 

similares, e dá  outras providências; n° 377/2010 Institui o programa 

Ludicidade — Arte, Cultura e Esporte no  Município  de São Paulo, e dá outras 

providências; n° 497/2009 /Dispõe sobre a vedação, no âmbito do  Município 

de São Paulo, de práticas discriminatórias em estabelecimentos comerciais, 

industriais, de serviços e similares, e dá outras providências; n° 387/2009' 

Acrescenta parágrafo único ao art. 21 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 

2006, que estabelece normas sobre a  ordenação  dos elementos que 

compõem a paisagem urbana do  Município  de São Paulo, a fim de reservar 

espaço nos anúncios publicitários para veiculação de assuntos de interesse 

social; n° 44/2012 /Dispõe sobre a obrigatoriedade de casas noturnas, casas 

de shows, buffets, bares, restaurantes e congêneres possuírem bafômetro 

para  utilização  dos consumidores de bebidas alcoólicas nos 

estabelecimentos; n° 730/2013/Altera a Lei Municipal n° 10.205 de 04 de 

dezembro de 1986, para dispor sobre Licença de Funcionamento Específica 

para estabelecimentos que comercializem bebida alcoólica, e dá  outras 

providências; n° 134/2010 Dispõe sobre o controle e a fiscalização da 

poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis  de uso 

residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive 

em logradouros; e impõe penalidades e dá outras providências; n° 56/2012 

Dispõe sobre a construção, reforma e manutenção de edifícios pelos órgãos 

da administração direta e indireta do  Município  de São Paulo, com certificação 

que comprove que a construção, reforma e manutenção seja oriunda de 

projetos sustentáveis e ambientalmente corretos, e dá outras providências; 
L■t., 
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PLO n° 2/2009 Acresce parágrafo único ao art. 221 e o artigo 25 às 

Disposições Gerais e Transitárias de Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, 

e dá  outras providências; PLO n° 10/2010 Acrescenta § 5 0  ao artigo 143 do 

Capitulo VII do Titulo IV da Lei Orgânica do  Município;  de autoria do Vereador 

Floriano Pesaro. 

Sala das Sessões, 

AUR 	NOMURA 

Veread i  — PSDB 

\ 

De acordo. 

FLORIANO PESARO 

Vereador — PSDB 
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